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1- ATA DA 74• SESSÃO, EM 27 DE MAIO DE 1981 

1.1- ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parecer 

Referente à segufnte_ matéria: . 
-Projeto de Resolução n' 24/81, que suspende a execução do parâ~ 

grafo único do art. 79 do -Decreto Munidpal n9 12.490, de 29 de dezembro 
de !975, de São Paulo. (Redação final). 

1.2.2 ~ Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n' 124/81, de autoria do Sr. Senador 

Nelson Carneiro, que revoga o art. 13 do Decreto~ lei n9 1.820, de 11 de de­
zembro de 1980. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 125/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que revoga dispósitivo da ConSolidação das Leis do Tra­
balho. 

-Projeto de Lei-do Senado n' 126/81, de autoria do Sr. Senador 
Luiz Viana e outros Srs. Senadores, ·que au-toriza á p-reSidente da RepiJb!í­
ca a conceder pensãO especiaL 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA -Nível crescente de desemprego 
no País. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO- Regras do jogo. eleitoral para 
!982. 

SENADOR MUR!LO BADARO - fntensificação das relações 
Brasil-Afgentina. 

SENADQR DIRCEU CARDOSO- Depoimento de S. Ext com res­
peito à colocação de suposta bomba no plenârio do Senado. 

SENADOR ALO YS/0 CHAVES- Encaminhando à Mesa projeto 
de lei que apresenta alterando a redãÇão do § 211 do ari~ 709 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

SENADOR MARCOS FREllí.E --Nota do PMDB relativa a ato 
terrorista ocorrido erii -dependência do Senado e na redação de órgão da 
Imprensa do Estado do Espírito SaTtto. -

SENADOR MURILO BADARO, como Líder- Reparos a tópicos 
dos discursos proferidos pelos Srs. Dirceu Cardoso e Marcos Fre}re, na 
presente sessão. 

1.2.4- Comunicações da Presidência 
- Designação de Srs.- Senadores para participarem das reuniões dos 

Conselhos Deliberativos_ da SUDAM e da SUDENE, a realizarem-se em 
Goiânia e Recife, nos- dias 28_ e 29 do corrente~ 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho-
ras e 30 mint,Itos, com Ordem -do D1ã. qUe de-slgria. -

1.2.5- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n' !27 /SI, de autoria do Sr. Senador 

Aloysio Chaves,_ que altera a redação do § 29 do art. 709 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dticreto-lei n9 5.452, de 19 de maió de 
1M3. ~ 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 303/79-DF, qUe institui a taxa de lim­
peza pública no Distrito Fe"dCral, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 305/77-Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação aos parágrafos 29, 39, 4'~ e 59, e acres­
centa parâgrafos (antigos e novos) à Lei n' 5.172, de 25 de outubro de !966 
(Código Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 196/79-Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen­
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade). Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9 172/80, que autofiza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.!57,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seisce_ntos e vinte mil cento e cinqüen­
ta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada_ por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n<? 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 3!5.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e- sessenta e quatro míl, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolida- _ 
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n<? 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$29.983.645,00 (vinte e nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e três mil e seisc_entos e quarenta e cinco cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de ResOluçãO n'~-179/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC)a elevar em CrS t.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sUa dívída consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n<? 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 181/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de A rês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada pOr faita de quornm. 
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-Projeto de Resolução n9 182/80, que autõrízà a Prefeitura Munici­
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum, 

-Projeto de Resolução n'? 183/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campos Belos (GO} a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no­
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quornm. -

-Projeto de Resolução no 184/80, que autor\za a Prefeitura Munici­
pal de Dueré (GO) a elevar em Crf76l.700,DO{setecentos e sessenta e sete 
mH e setecentos cruzeiros) o montante de sü.a dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecento::. e nove mil e trezentos cruzeiros) o rriontante-de sua dívida conso­
lidada. VQtaçào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 l94/80l que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Teresina (Pl) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos crui.eircis) o Inontante de sua 
dLvida corisolidada. VQtaçào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 201 (80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Goiás a realizar operação de empréstimo extern~. no valor de USS 
3-5,000,000.00 (trínta e cinco milhões de dólares norte-americanos) desti­
nado a financiar--programas do Estado. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto_de Resolução nO? I/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstinlo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólare-s norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolVimento agrópecuârio 
do Estado. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"? 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos), destinado a financiar o programa-de investimentos urbanos. 
Votação adiada por falta de quorwn. 

-Projeto de Resolução no 20/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares) destinados a finan­
ciar programas de empreendimentos industriais, agroindústria, infraestru­
tura e promoção sociaL Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 190/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltajaí (SC) a cõntratar operação de crédito no valor de Cr$ 
24 t .956.QOO;oo--(duzentos e quarenta e um milhões1 noveCentos e cinqüen­
ta e seis mil cruzeiros). Votacão a~iada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n<? 2/81, que autoriza o Govérno do Estado 
de Pernambuco a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 30,000,000:00 (trinta milhões de dólares norte-americanos), destina­
do a financiar o complexo industrial portuário de Suape. Vota~ão adhida 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nO? 351/79 1 do Senador Roberto Saturni­
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetof em 
"'Engenharia de Segurança do Trabalho"_ e da profissão de .. Técnico de 
Segurança do Trabalho" e estab~lece providência-s. Votaçãõ- adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser depoSitada em favor do efupregado, 
quando rescindido seu_ contrato sem justa êausa, alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- 5.!07, de 13 de se­
tembro de 1966- e determina Outras providêncías. (Apreciação prelimi~ 
nar da constitucionalidade), Votação adiada por falta de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado nO? 357 J79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar dajuridicidade). Vo­
ta~ào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n<? 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de quoium. 

-Projeto de Lei do Senado no 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do Imposto de Renda o 13<? salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada- por falta de quorum. 

-Projeto-de Lei do Senado n9 163/80. do Senador Orestes Quércià, 
que dispõe sobre a conçessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade). Votação 
adiada por falta de quorum. 

!.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR TEOTONIO VILELA -Defesa da manutenção das 
frentes de trabalho no Nordeste. Conotações políticas que se evidenciam 
no atentado verificado ontem no Senado Federal. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -Considerações sobre as me­
didas anunciadas e as que estão em execução, com vistas a promover o de­
senvolvimento e o bem-estar da populàção nordestina. 

SENADORA LA É LIA DE ALCÃNT ÀRA- Deficiências da política 
sanitária vigente nç. País. 

SENADOR ORESTES QUÉRCIA - Ofício recebido da Câmara 
Municipal de ltapetinga-SP~ em favor da adoção do salário desemprego. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo em favor de servidores 
demitidos pelo SESI, na cidade de Niterói-RJ. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Moção aprovada pela Câma­
ra Municipal de Cubatão-SP, em favor da organização de um "Comitê 
Nacional pela Autonomia Municipal- CONAM". Apreensão dos mora­
dores de Paicará-SP, em face de rumores sobre a reivindicação de área 
daquela localidade para expansão do Porto de Santos. Escolha pela revis­
ta "Dirigente Municipal" do Município" de Sertãozinho- SP, como a co­
muna que mais se- desenvolve no Estado de São Paulo. 

SENADOR CUNHA LIMA- Jubileu de Ouro do Colégio Diocesa­
no P~o Xl, de Campina Grande - PB. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRES!Df.NCIA 
-Término do prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 

Resolução n• 29, de 198 I. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 75• SESSÃO, EM 27 DE MAIO DE 1981 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 
Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
- N• 100(81 (no 187(81, na origem), referente ao Projeto de Lei n' 

6/8 t-CN, que dispõe sobre a constituíçào, no Territódo Federal do Ama­
pâ, da Companhia de Desenvolvimento do Amapâ - CODEASA, e dâ 
outras providênciã-s. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.909, de 27-5-
81 ). 

- N• 101(81 (nO 188(81, na origem), referente ao Projeto de Lei no 
4/81-CN, que restringe a aplicação do disposto no art. 29 da Lei n<? 4.729, 
de 14 de julho de 1965, e do art. 18, § 20, do Decreto-lei no 157, de 10 de fe­
vereiro de 1967, e revoga o Decreto-lei no 1.650, de 19 de dezembro de 
1978. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.910, de 27-5-81). 

-No 102/81 (no 189/81, na origem), referente ao Projeto de Lei n• 
5f81-CN, que acrescenta parâgrafo ao art. 13 da Lei no 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá 
outras providências. (Projeto que se transformou na Lei nO? 6.911, de 27 de 
maio de 1981). 

-No !03/81 (no 190/8!, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 80/80 (nO? 3.423/80, na Casa de origem), que cria cargos em co­
missão e efetivos no Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do TrabalhO da 2• Região, e dá _outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei no 6.912, de 27-5-81). 

De agradecimento de comunicar;âO: 
- N9 105/81 (n9 194/81, na origem), relativa à aprovação das ma­

térias ccm-stantes das Mensagens da Presidência da República n"?s 135, de 
1980, 123, 145, 147 e 152, de 1981. 

-No 106/81 (n• 195/81, na origem), relativa à aprovação das ma­
têrias constantes das Mensagens da Presidência da República n9s 546,644, 
645, 649, 652 e 655, de 1980. 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro­
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N' 104/81 (no 193/81, na origem), relativa à escolha do Sr. Antô­
nio Corrêa do Lago, Embaixa~or do Brasil junto à Santa Sé, para, cumu-
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lativamenle ·, ;...t:r a função de Embaixador do Brasil junto à Ordem So-
b~rana e M .itar de Malta. 

2.2.2- Requerimento 
- N• 119/81, de autoria do Sr. Senador Benedito Ferreira, solicitan­

do licença para tratar de interesses particulares. Aprovado. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei âa Câmara n' 89/80 (n• 2.635/80, na origem), de 
iniciativa -do SenJior Presidente da Rep"líblica, que autoriza a reversão ao 
Município de Caicó, Estado do Rio Grande do -Norte, do terreno que 
menciona. Aprm:ado. Ã sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 97/80 (ri• !04/79, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a atividade- do médico residente, fixa seus direitos traba­
lhistas, e dá outras providências. Discussão encerrada, voltando às comis­
sões competentes em virtude de recebimento- de-emenda em plenário, após 
usarem da palavra na sua discussão os Srs. José Lins, Marcos Freire e 
Evelásio Vieira. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 42/81 (n' 4.264/llJ, na Câmara dos­
Deputados), de iniciatíva do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre o serviço de assistência religiosa nas Forças Armadas. Aprovado, 
com emendas.- Á Comissão de Redação. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
92(81 (n• 169/81, na origem); pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Jorge Carlos Ribeiro, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República do Chile. Apreciado 
em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO-
RES 

-Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 20-5-81. 
-'-Do Sr. Senador Evelãsio V{eira, Proferido na sessão de 21-5-81. 
-Do Sr. Senador João Calmon, proferido na sessão de 26-5-81. 
-Do Sr. Senador M3.iCos Freire, proferído na sessão de 26-5-81. 
-Do Sr. Senador Evelásio Vieira, proferido na sessão de 26-5-81. 
4- ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DO SENADO 

FEDERAL 
5- MESA DIRETORA 
6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­

RES 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 74~ SESSÃO, EM 27 DE MAIO DE 1981 
3~ Se8são Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO E ALMIR PINTO 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Raimundo Parente - Aloysio 
Chaves- Jarbas_ Passarinho -Alexandre Costa- Helvídio Nunes- Al­
mir Pinto - José Lins - Mauro Benevides- Agenor Maria- Aderbal Ju­
rema- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Luiz Viana- Dirceu Cardoso -JoãO--Calmon- Amarar Peixoto­
Hugo Ramos- Murilo Badaró- Amaral Furlan- Orestes Quércia- Be­
nedito Ferreira- Henrique Sailtillo - Lázaro Barboza- José Fragelli-
AffonsO Camargo·-- Evelásio Vieira. · 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9RSecretãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 263, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nP 24, de 1981. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 24, de 
1981, que suspende a execuçã.o do parágrafo úniCo do art. 79 do Decreto Mu­
nicipal n' 12.490, de 29 de dezembro de 1975, de São Paulo. 

Sala das ComiSs-ões, 26 de maio de 1981.- Muri/o Badaró, Presidente­
Mendes Canale, Relator -- Aderbal Jurema. 

ANEXO AU PARECER N• 263,DE 1981 

Redação final do Projeto de Resolução n' 24, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovoU, ·nos termos do art: 42, -inciso 
VII, da COnstituição, e eu, - ·; Pfesidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1981 

Suspende a execução do pardgrafo único do art. 7P do Decreto 
Municipal n• 12.490, de 29 de dezembro de 1975, de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único~- h suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de­
cisão definitiva proferida pelo Suprtino Tribunal Federal, em 9 de outubro de 

1980, a execução do parágrafo único do art. 79 do Decreto Municipal n9 
f2.490, de 29 de dezembro de 1975, de São Páu1o. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicacâo. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. ]94 Secretário. 

São Uâos o~ _segUintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 124, DE 1981 

Revoga o art. 13 do Decreto~lei n9 1.820, de 11 de dezembro de 
1980. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 • 1': revogado o art. 13 do Decreto-lei n' 1.820, de 11 de dezembro 
de 1980. 

Art. 29 Esta Lei entrará e~. vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O art. 13 do Decreto-lei n9 1.820/80, que aqui se-quer revogar, diz: 

''As leis especiais que fixam remuneração mínima para catego­
rias prófissionais regulamentadas não se aplicam aos servidores 
públicos ocupantes de cargos ou empregos na administração direta 
da União, do Distrito Federal e respectivas autarquias." 

Significa que os-mêdícos~ deritistas, engenheiros, químicos, farmacêuti­
cos, etc., quando a serviço da administração pública direta ~u de suas autar­
quias, não mais serão abrangidos pelas Leis nos 3.999/61, 4.950-A/66 e 
5.194/66 e, portanto, não mais terão direito à remuneração profissional míni­
ma estabelecida em tais diplomas legais._ 

Trata-se de abolir as conquistas dessas categorias profissionais, no to­
cante ao salário mínimo profissional. 

Por isto que, interpretando os anseios da generalidade dos profissionais 
liberais do País, Pai-tlcularmente do Sindicato dos Médicos de Santa Maria, 
RS e Associação de Engenheiros Agrônomos do Estado de São Paulo, SP ., 
propomos a revogação pura e simples de tal dispositivo injusto e odioso. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1981. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 1.820, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1980 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores civis 
do Poder Executivo, bem como das pensões, e dá outras providências. 

Art. 13. As leis especial~ que fixam remuneração mínima para catego­
rias profissionaiS 'fégulariientadas não se aplicam aos servidores públicos ocu-
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pantes de cargos ou empregos na Administração Direta da União, do Distrito 
Federal e respectivas autarquias. 

(Às ComisSões de Constituição e JUsliça, de Serviço Público Civil 
e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 125, DE 1981 

Revoga dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• É revogado o parãgrafo único do art. 482 da Consolidação das 

Leis do Trabalho. 
Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O parágrafo único do art. 482, da Consolidação, estabelece como con­
dição justificadora da dispensa do empregado os .. atos atentatórios à segu­
rança nacional". 

Entretanto, é pública e notória, noS dias que correm, a dificuldade em se 
definir juridicamente tais atos atentatórioss ã segurança n_acional. 

De outra parte, nestes anos de abertura democrática, riada mais urgente 
que o legislador busque revogar leis criadas no período de exceção, como esse 
parágrafo único do art. 482, CLT. . 

Tal dispositivO mostra-se inteiramente conttârfo à tradiÇão das leis tra­
balhistas em nosso País e, por tal motivo, deve ser extirpado do corpo da 
Consolidação. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1981. - Orestes Quéi'cia. 

LEG!SLAÇÃQ CITA!)fl 

DECRETO-LEI No 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

.... ' .... -· ......... _.._. ~ . ~ ...... ' ......... ' _. . ~- ~ .. ' .. ~ .. ·-~ ........ ' ... . 
Art. 482. Constituem justa causª· para rescisão do contrato de trabalho 

pelo empregador. 
a) ato de improbidade; 
b} incontinência- de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do 

empregador e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual 
trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não te-
nha havido suspensão da execução da pena; 

e} desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço con_tr~ qual­

quer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesm-as- condições, salvo em caso de legí­
tima defesa, própria ·ou de outrem; 

k) ato lesivo da honra e boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o 
empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, pró­
pria ou de outrem; 

I) prática constante de jogos de a_z_ar. ___ _ 
Parágrafo ún-ico. ConstitUi -igualmente justa causa para dispensa de 

empregado, a prática, devidamente comprovada em _iriqUérito administrativo, -
de atos atentatórios à segurança nacional. 
. ' ... ~· ............. ~~ .......... -....-.·~·· -~···----··~ ......... '--~-·. ·.~ ... ~ .. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 126, DE 1981 

Autoriza o Presidente da República a conceder pensão especial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fica o Presidente da República 3.Utorizado a conCeder ao editor 

José Olympio Pereira- Filho uma pensão especial equivalente a dez salários 
mínimos, no maior valor vigente no país. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Justificarão 

Há cinqüenta anos, ou seja, em 1931, umjdvem paulista, filho de peque~ 
na cidade do interior, Bata tais, fundava modesta, mas nem por isso menos 
ambiciosa editora. Chamava-se ele José Olympio Pereira Filho, e, ainda ado­
lescente, empregara-se como caixeiro- ~_ssim se chamava então-_ da conhe­
cida Livraria Giiraud, em São Paulo. Seria aí a escola do futuro grande edi­
tor. O trabalho quotidiano fizera-o um apaixonado do fivro, cuja vida passa-

ra a acompanhar dia-a-dia, ao tempo em que, graças a uma inteligência pers­
picaz, também se familiarizava com Os- autores, os seus sonhos e os seus dra­
mas. E animado por um forte sopro de idealismo, certo de que o editor pode­
da, a um· só tCnipó~ acolher e ajudar os jovens e ainda desconhecidos autores, 
mas também servir à cultura do país, revelando-lhe novos valores, criou o jo­
vem paulista, jâ então transferido para o Rio de Janeiro, a Livraria José 
Olympio Editora; cujo cinqíientenârio agora se celebra entre os aplausos e o 
reconhecimento de quantos, no Brasil, amam e acreditam nas letras. 

É que Josê Olympio, dentro de orientação ainda sem precedentes na vida 
brasileira, voltava.:s-e, principãlmente, para a publicação e divulgação de no­
vos autores nacionais, cujo acesSo aO grande público parecia diffcil, se não 
iilfpoSsíVd. Sob este aspecto, seria ele uma espécie de Mecenas. Tornar-se-ia 
assim a Livraria José Olympio Editora, por muitos anos, o ponto de encontro 
entre os leitores brasileiros e jovens poetas, romancistas, contistas e ensafstas. 
Não aqueles encontros de fins de tarde, na Rua do Ouvidor1 onde, em torno 
do editor cheio de confiança e idealismo, se reuniram alguns nomes cuja fama 
começava a espraiar-se pelo país. 

Bem difícil seria enumerarmos quantos, acolhidos por José Olympio, 
que lhes abria_p a~sso ao público, viriam a tornar-se nomes gloriosos da lite­
ratura brasileira. __ Mas, para lembrar apenas alguns poucos, não há porque 
não evocarmos José Lins do Rego, Graciliano Ramos, GuimarãeS Rosa, Car­
los Drummond de Andrade, Amando Fontes, Raquel de Queiroz, José Améri­
ca, Jorge Amado, Mário de Andrade e tantos e tantos outros que enaltecem 
as letras brasileiras. 

José Olympio orgulhava-se do seu trabalho de grande divulgado r de no­
vos talentos, que lhe enchiam as coleções, das quais uma das mais famosas se­
ria a de "Documentos Brasileiros", sucessivamente dirigida por Otávio Tar­
quinio de Souza, Gilberto Freyre e Afonso Arinos de Mello Franco. Mas, ao 
tempo em que lutava pelos numerosos autores que acolhia, amparava e divul­
gava, houve alguém de quem José Olympio se esqueceu inteiramente- foi 
dele próprio- como é tão corri um entre os grandes idealistas, raramente eles 
amealham prudentemente como a formiga. De fato, ao completar meio sécu­
lo de inestimável trabalho que, aliás, bem lhe valeu a .. Ordem Nacional do 
Trabalho", José Olympio além de não dispor de qualquer recurso de ordem 
material, pois o iinenso é aperias a-sua devoção às nossas letras, não tem qual­
quer vínculo com a Previdência Social, por mais modesto que seja. O sonha­
dor não pensou que algum dia, que almejamos ainda bem distante, deverá re­
colher as velas e buscar o repoUso que merecem e necessitam quantos labuta­
ram numa longa vida. A dele foi uma vida que, sem descanso~ semeou o bem. 

Mas, se José Olympio se esqueceu de José Olympio, é justo, e mais do 
que justo, louvável e enaltecedor que a Nação, reconhecida aos grandes ser­
viços prestados, dele se lembre. É o que, modestamente, pretende o projeto 
que ora submetemos à apreciação dos legisladores brasileiros, e que, certa­
mente! terâ, acima das divisões partidárias, o voto dos representantes doBra-­
si!. 

Si!la das Sessões, 2[ de maio de 1981.- Luiz Viana Filho- Aderbal Ju­
rema- José Lins- Alexandre Costa. 

(Às Comissões de c_onstituiÇão e Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os projetos lidos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritOs. 
Conc~d'? a palavra ao nobre Senador Evelâsio Vieira. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
--'- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

CárVão é uma riqueza que temos em· abundância em nosso País, especial­
mente nos Estados de Santa Catarina e no Rio Grande do Sul. É uma 
matéria-prima para algumas excelentes alternativas energéticas. E é sobre 
esse tema que nós vamos discorrer, nesta tarde. 

Mas, antes, nós queremos registrar, nesta Casa, as lamentáveis ocorrên­
cias desta manhã, no Rio de Janeiro, que vêm evidenciar a recessão que ocor­
re no Brasil, com o desemprego crescente em nos~o País. 

A Rede Ferroviária Federal anunciou, palidamente, há dias, que hoje 
abriria inscrições ·para admitir 352 empregados: eletricistas, manobreiros, tor­
neiros, etC., etc. Desde ontem, Sr. Presidente, começaram a comparecer à 
Rede Ferroviária Federal, no Rio, candidatos a essas três centenas de empre­
gos. O número foi crescente, e da noite de ontem para hoje ampliou-se, che­
gando a atingir a vinte mil candidatos a 352 Vagas na Rede Ferroviária Fede-
ral. · 

Na angústia de obter emprego, o desespero provocou o tumulto entre os 
vinte mll candidatos a vagas na Rede FerroViária. Foi preciso a Rede convo­
car a polícia do Rio para evitar que o tumulto causasse vítimas. Assim mes­
mo, dez_enas de pessoas foram pisotea-das. 



Maio de l981 

Ontem, em São Paulo, um vereador paulistano anunciou sua intenção de 
realizar um diálogo com os desempregados de São Paulo. Imediatamente, 
acorreram à Câmara Municipal dois mil desempregados. Claro que ê um nú­
mero reduzido, se levarmos em consideração o _gra-nde número de desempre­
gados em São Paulo. Essas duas ocorrências, Sr. Presidente, constituem ore­
trato negro do desemprego no Brasil. 

Hã alguns anos que, nesta Casa, repetidas vezes vimos dizendo que o 
País caminhava para situações difíceis no campo éconômtco e social, que nós 
marcharíamos para a recessão e que iríáinoS para o desemprego. As nossas 
previsões estão se registrando: o dCseniPrego é crescente, levando a intranqüi­
lidade a milhares e milhares de lares brasileiros. 

Os fatos, repito, Sr. Presidente, o-corridos esta manhã, no Estado do Rio 
de Janeiro, devem preocupar o Governo, devem preocupar-a Nação. 1:. preci­
so, urgentemente, reodentar o mádelo econômico adotado nQs últimos anos 
neste País, porque estamos, sem dúvida, marchando para o verdadeiro caos 
social. 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço o nobre Senador Affon­
so Camargo. 

O Sr. AffOizSo Camaigo (PP- PR)- V. Ex" faz um registro muito im­
portante, que é mais um atestado de que realmente a recessão está aí e que o 
índice de desemprego aumenta. Mas, alêm disso, gostaria de analisar com V. 
Ex• e com a Casa outro aspecto qtie me parece tão grave quanto a ocorrência 
registrada por V. Ex•, no momento._ t que se trata de empregos na Rede Fer­
roviãrüt Federal. Pergunto a V. Ex•: se fosse oferta de empregos numa ernpre~ 
sa privada, serã que haveria uma procura tão grande? Não acha V. Ex• que 
isso é um sintoma de que a sociedade plurálisia, a sociecJade da. empresa forte, 
a sociedade da iniciativa privada·1 tambêm está perdendo sua força e a sua cre-­
dibilidade junto ao -operariado brasileiro? Não é também mais um aspecto 
sério, por se tratar de uma demanda de emprego exatamente por ser uma em# 
presa estatal, já que hoje as pessoas procuram essa segurança--que não encon­
tram mais na empresa privada, procuram uma situação de amparo do Gover­
no, para terem condições de manter o nível de emprego normal da sua ativi­
dade? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)-A priori; poderíamos ter esta 
impressão, JtlãS não. fnclusive, a Rede Ferroviária Federal, quando fez o 
anúncio de que abriria inscrições pará adinÍtii 352 _empregados, não fez refe­
rência a salário. Os 20 mil carfoáts que compareceram esta manhã à Rede 
Ferroviária, para a"dQutr1i'- 3. senha, para posteriormente se inscrever como 
candidato a uma vaga, desconheciam, cotn_O desconhecem,_ o salário, a remu-
neração. --~-- - - - -

O que há ê que os desempregados são em número elevadíssimo no Br~sil, 
principalmente no Rio, em São PaulO, nas grandes capitais. S o desespero, é o 
cidadão que está desempregado há três, quatro, cinco, seis meses e que preci­
sa do emprego para adquirir uma remuneração, por menor que seja, que lhe 
possibilite a sua subsistência e a de seus familiares. 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - Ó que eu coloquei não era tanto 
um problema de salário, de remuneração, mas um problema de patrão; se o 
operariado, hoje, não está preferindo ter como patrão_ o Governo à iniciativa 
privada. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- E possível. Mas, veja V. Ex• 
que foram 20 mil brasileiros, 20 mil cariocas que se concentraram diante da 
sede do Setor de Pessoal da Rede Ferroviária Federal, para tentar conseguir 
uma senha e, de posse desta senha, poder se inscrever para disputar uma va­
ga, dentre as 352 que a Rede estâ a oferecer. 1:. a prova mais cristalina da gra­
vidade em que vivemos neste País. 

O Sr. Muri/o-iladaró (PDS - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) - Pois não. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - O Governo, através do Ministro 
da Indústria e do Comêrcio, tem reconhecido <:'!- existência de algumas áreas 
que, por força de uma política econômica inflexível contra a inflação, se mos­
tram mais sensíveis ao problema do emprego. Mas, o próprio Ministro tem 
alegado, reiteradas vezes, que em outras áreas do Pafs existe oferta de empre­
go. Inclusive, ontem, foi noticiado pelos jornais, c eu tasmbém posso dar um 
testemunho pessoal a V. Ext-, que na região cafeicultora do meu Estado hã 
uma situação de pleno emprego, com salários bastante acima da mêdia nacio-
nal e do saláriO minimo. " 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Na cafeicultura? 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Na cafeicultura. Eu concordo com 
V. Ex• em que há setores que são mais sensíveis a esse tipo de-ãjusúinlento de 
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ação, na busca do ajustamento da economia brasileira. Acho que há, real­
mente, setores que respondem de forma mais sensível a essas ações. Mas, por 
outro lado, a economia não está em recesso porque a taxa prevista de cresci~ 
mento é, hoje, uma taxa que está sendo buscada por quase todas as nações do 
mundo, da ordem de 5% do crescimento do produto. Era esta a observação 
que desejava fazer ao pronunciamento de V. Ex,t-

0 SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) -Nobre Senador Murilo Bada· 
ró, o desemprego nã~ é setorial, não é localizado apenas em São Paulo e no 
Rio. Em Miilas, acentua-se; no Nordeste, também, assitn como no Norte, em 
Manaus; no Sul, em Santa Çatarina, que tem uma economia estabilizada, 
muito bem equilibrada, nós estamos sofrendo, no setor noveleiro, no setor 
têxtil, no setor de eletrodomésticos, no setor de alimentação, no setor ter­
ciário, e em vários outros setores; no Paraná, ocorre o mesmo. O desemprego 
é evidente no Brasil e está se acentuando. A maior demonstração são os fatos 
ocorridos esta manhã, no Rio de Janeiro, em que, para 352 vagas, comparece­
ram 20 mil brasileiros. Gerou-se um tumulto em que pessoas sofreram feri­
mentos, foram pisoteadas, e a polícia solicitada a comparecer a fim de conter 
o desespero desses brasileiros que precisam de uma vaga para ganhar o sa­
lário mínimO pará a -sUbsistência da sua família. Ísso é gravíssimo, não pode­
mos esconder mais. 

O Sr. Mur!lo Badaró (PDS - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Isso está avançando, e pior 
será daqui a trinta, noventa dias. O que há é a necessidade do Governo iniciar 
urna nova ordem econômica e social neste País. Nós não poderemos ficar na 
expectativa nesta Casa, temos a grarlde responsabilidade, como intérpretes 
dos recJamos do povo brasileiro, intérpretes das suas aspirações, de tomar 
uma posição além dos nossos pronunciamentos. 

O Sr. João Lúcio (PDS- AL) -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP ....:_ SC)- Esta é a grande verdade; a si­
tuação no Brasil é dramática, os acontecimentos do Rio de Janeiro não são 
apenas mefa caricatura, mas o retrato fiel da situação difícil em que nós vive­
mos. __ 

Ouço ·o nobre Senador Muri1o Badaró e, logo após, o nobre Senador 
João Lúcio. 

O Sr. Afuri/o Badaró (PDS ----:.MG)- V, Ex• coloca as coisas de forma 
muit~ genérica. O que quero dizer é que o fato localizado no Rio de Janeiro 
demonstra uma situação bastante confinada a uma área, porque estou me va­
lendo de dados do próprio Governo, e também dados da minha experiência 
pessoaL Q_yey _diz_er, comprovei isso na região da cafeicultura mineira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• citou o setor da cafei­
cultura, é claro. Há carência, talvez, lâ, dos bóias-frias. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Não, não são bóias-frias. Estou 
me valendo das informações do Ministro da Indústria e do Comércio, de que 
há, em vários s_etores do País, oferta de emprego. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Em alguns setores, e essas 
ofertas sã.o reduzidas. 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS-'- MG)- V. Ex• já me faz uma concessão ao 
reduzir o amplo campo de generalizaçõ~s em que V. Ex• inseriu o seu argu­
mento. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA (PP- SC)- Eu, desde o início, não ne­
guei. E indago a V. Ex': em Minas Gerais, o Estado de V. Ex". o desemprego 
não se acentua? 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Não! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Não? 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS- MG)- Não. O que há é o seguinte, se V. 
Ex' me permite. eu não quero interiomper ·muitas veZes o seu discurso, o que 
estã acontecendo, no meu modo de entender - e não sou, evidentemente, 
um expert em economia-, mas, pelo que me é dado conhecer, pela experiên­
cia, o que existe é que a política antiinflacionâria do Governo está obrigando 
a economia brasileira a um processo de purificação em alguns setores, que es­
tavam com um processo de inchação ------: e muitas ·vezes em conseqüência do 
próprio processo inflacionário- vivendo um tempo irreal que agora começa 
a encontrar a chamada verdade econômica. Certamente esses setores estão 
sendo penalizados pela própria inflexibilidade das leis econômicas e, certa­
mente, a intervenção do Governo hâ de atuar no s~ntido corretivo, para que 
esse tipo de problema nessa área-não gere fricções e tensões na área social.~ a 
impressão que eu tenho. Agora, generalizar o argumento e dizer que nós esta­
mos em pleno desemprego, me parece um exagero, data venia da opinião de 
V. Ex• 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) ~ Estou afirmando, e reafirmo, 
que já estamos em marcha irreversível para o amplo desemprego. Quero dizer 
a V. Ex• que vou trazer depoimentos de autõridãdes de Minas Gerais com­
provando as minhas afirmações e refutando as afirmaÇões de V. Ex• de que 
Minas Gerais é um dos -Estados vítimas desse desemprego crescente que ocor­
re no Paraná, ocorre no Rio Grande do Sul, ocorre em Santa Catarina, ocor­
re em todos os Estados do Brasil. Esta, a verdade. Entre o desemprego e o 
combate à inflação, as medidas adotadas pelo Governo para combater a in­
flação deveriam ser outras, que não as de restrição creditícia ... 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS-- MG) :..:.-·se não for incômodo .. : 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- O que estã conduzindo ao de­
semprego são exatamente as restrições creditícias, é a diminuição do poder de 
compra do trabalhador brasileiro. O GovernO pecou. -Tanto pecou que vai ter 
que reorientar a sua política econômica em breve, porque, mantê-la, aí tere­
mos situações muito piores do que a registra dá esti manhã no Rio de Janeiro. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Em média, c:Stão reduzindo o 
salário dos trabalhadores. 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS- MG)- O assunto agora foi transplantado 
para outra área de discussão. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço o nobre Senador Age­
nor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- O nobre Senador Murilo Badaró 
citou uma informação dada pelo Ministro da Indústria e do Comércio. Se S. 
Ex• tivesse lido os jornais da manhã, ... 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Eu os li. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- ... saberia que o Ministro do 
Trabalho está realmente preocupadíssimo com o desemprego em massa. 

O Sr. Mui-i/o Badaró (PDS - MG) - Todos nós! 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Evelâsio Vieira, V. Ex• 
tem razão. O desemprego cresce a cada dia. Na própria Capital de Minas Ge­
rais, Belo Horizonte- o IBGE estã aí a demonstrar que estã aumentando o 
desemprego. Está aí desemprego no parque siderúrgico nacional, e o grave é 
que é o parque siderúrgico estatal. O endividaffierito exteino do nosso parque 
é da ordem de 4 bilhões e 400 milhões de dólares. O parque siderúrgico estatal 
levantou, agora, hã poucos dias, 200 milhões de dólares. Só deu para pagar o 
serviço da dívida. Os fornecedores, que têm a receber quase 30 milhões, nada 
receberam, e estão dispensando operários dos canteiros de obras, mais de 15 
mil operários do parque siderúrgico brasileiro. 

O SR. EVELÃSfO VIEIRA (PP- SC) _:_As empreiteiras, a indústria 
de construção ciVil. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Também as empreiteiras, que 
não receberam dinheiro das siderúrgicas. Aliás, a SIDERBRÁS é a holding de 
todo o parque siderúrgico estatal. Esta é a situação da siderurgia nacional Se­
nador Evelásio Vieira, congratulo-me com V. Ex• por seu pronunciamento. 
Tenho a impressão de que este debate tem que ser feito tendo por base o inte­
resse da Nação. e não o interesse de um partido. O discurso de V. Ex• está aci­
ma da mesquinharia de partido, porque é o interesse nacional que está preva­
lencendo, e o interesse nacional deve ficar realmente acima do interesse dos 
partidos. O desemprego é grande. Há uma deflação ·no País. O que se observa 
a cada dia é uma estagnação em todos os setores. Não há um segmento das-o­
ciedade brasileira que esteja satisfeito. Muito obrigado a V. Ex• 

Os Srs. Henrique Santiflo (PMDB - GO) e Jose Dns (PDS- CE) -
Permite V. Ex• um aparte? · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) -Se for por depoimento de Mi­
nistro, o próprio Ministro da Indústria e- do Ccimêí-ciO, hâ dias-, proclaffiou à 
Nação que o subemprego no Brasil atinge a nove milhões de brasileiros. 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS - MG) - ~ outro problema. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- ~outro grave problema neste 
País, é outro problema sério neste Pafs que precisa ser equacionado. 

Ouço o nobre Senador Henrique Santillo, e, na seq-üência, Ouvirei o ilus­
tre Senador José Lins. 

Q Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) ~Eminente Senador Evelãsio 
Vieira, este País sempre teve uma legião muitO grande de desempregados e su­
bempregados. Sem sombra de dúvida, no corrente ano, essa legião de desem­
pregados está-se acentuando celeremente. Não há dúvida. Nega-lo aí é des­
servir ao País e aos intéi'esses de seu povo. Nega-lo- a mim me Pai-ece- é 
tentar tapar o sol com a peneira. Está-se acentuando a imensa faixa de desem-

pregados no País, e não é ap-enas em alguns setores~ É em todos os setores da 
economia urbana, inclusive no terciário, inclusive no setor de prestação de 
serviços. No que diz resp~iJo aos trabalhadores rurais, até concordo. Real­
mente, parece que em certas faixas_ f:Stá faltando mão-de-obra, há uma carên­
cia de mão-de-obra, mas nas áreas urbanas, não. Sem sombra de dúvida, o 
desemprego está aumeritanOo. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS --MG) - E por que isto? 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- E quem o nega estã negando 
os _dados estatísticos do próprio Governo, do próprio Governo a que tenta 
servir. Esta é a verdade. As estatísticas ~o ~rasil, quanto a este ponto, são fa­
lhas. Todos concordam: são falhas. No entanto, as que existem, do próprio 
GovernO, da Fllridação IBGE, nos indicam que o índice de desenlprego nas 
grandes CapitaiS dO PaíS estã c~escendo viol_entamente, e cresceu, sobretudo, 
no ·primeiro trimestre do correllte ano. A Capital do Estado que o eminente 
Senador Murilo Badaró representa nesta Casa, essa mesma teve um aumento 
violento de desemprego, pesquisado em março do corrente ano. Chegou a 
9.6%~Todos os dados estatlsticoS do próprio Governo estão a nos indicar que 
a indústria no País, que a área industrial teve crescimento negativo no primei­
ro quadrimestre deste ano, em relação ao primeiro quadrimestre de 1980. 
Oia, é-o próprio IBGE que está a nos dizer, através das páginas de toda gran~ 
de imprensa: naCional, Negá-lo é tentar tapar o sol com a peneira, ê não des~ 
.Pertar para um problema tão grave quanto este. Ora, é óbvio, desemprego 
sempre ouve em largas faixas. Subempregados, então, nem se fala. Calcula-se 
eri1 mais di! 10-inilhões, -cerCa de 15-:rrilfhões, o número de subempregados nes­
te País. Desempregados sempre houve. Agora o número de desempregados 
está aumentando celeremente. Este Governo e nós precisamos preocupar-nos 
com isto. V. Ex• tem toda razão: é um problema sério. Não é setorial não. É 
generalizado. Aqui mesmo, próximo a Brasnia, a 100 kms do Distrito Fede­
ral, na minha cidade, a cidade de Anápolis, com processo incipiente de indus­
trialização, as suas empresas estão demitindo trabalhadores já há váriOs me­
ses e hoje estão com os seus contingentes de trabalhadores reduzidos à meta­
de. 

OSR. EVELÁS!O VIEIRA (PP- SC)- Muito obrigado a V. Ex• pela 
bela contribuição que oferece.- -

Ainda com outro dado, outro indicador muito importante, em São Pau­
lo está ocorrendo uma redução no cunsumo de energia elétrica em relação ao 
ano passado. Esta informação é transmitida ao Brasil pelos diritentes das em­
presas -energéticas. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Senador, permita uma inter­
venção. Esse dado não tem importâncfa, porque o Governo está buscando 
formas de reacionalização de consumo de energia. Quem que V. Ex' apresen­
tasse ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (P'P- SC)- Não preocupa a V. Ex•, mas é 
um dado importante e que nos preocupa, porque retrata que a economia está 
em recessão. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Não em recessão, Excelência. Estã 
em processo de ajustamento. 

O Sr. João Lúcio (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Concedo o aparte ao nobre 
representante de Alagoas. 

O Sr. João Lúcio (PDS - AL) - Nobre Senador Evelásio Vieira, só 
duas palavras. V. Ex• está com toda a razão- o desemprego neste País existe 
em todos os Estados. Sabemos, porque, inclusive no meu Estado, coisa que 
nunca ocorrera, está ocorrendo. O fato principal é que ninguém mais quer 
trabalhar. Trabalho existe, no entanto ninguém mais quer trabalhar. Todo 
mundo só quer emprego. Estou vivendo a situação mais difícil da minha vida. 
Todo mundo só quer emprego, emprego, emprego. Então, pergunto a V. Ex•: 
como, o Governo poderia resolver esta situação, situação situação muito difí­
cil, dentro deste País? Realmente nunca existiu, o que está acontecendo neste 
País inteiro. Na minha cidade, mais de quatro mil pessoas já me procuraram 
por empregos. Não tenho empregos! Não sou o Governo, não sou o Prefeito. 
Sou um Senador, e aqui estou juntamente com V. Ex•s tenho uma preocu­
pação muito sêria: é que constato que 100%, que todas aquelas pessoas que 
trabalhavam na- roça lâ não querem mais trabalhar. Querem empregos. Aí 
vem a preocupação de todos nós, e realmente é uma preocupação constante. 
É uma constante na nossa vida essa preocupação. Há noites em que não pos­
so dormir,preocupado com a quantidade de pessoas que me pedem emprego, 
e para elas não tenho solução. Agradeço_ a V. Ex• poder dar-lhe este aparte. 
Realmente, esta __ s_itüação ·ê ·no País inteiro. - . 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA (PP- SC)- Muito obrigado a V. Ex• 
Ouço o ilustre Senador José Lins. 
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O Sr. José Lins (PDS- CE) -Nobre Senador Evelásio, este assunto 
taivez seja um dos mais sérios a serem abordados -nesta Casa hoje em dia. O 
Pais tem uma população já de 125 milhões de habitantes e uma taxa de cresci­
mento de cerca de 2,5%. Significa que precisamos criar um número extraordi­
nário de empregos todos os anos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Um milhão e seiscentos mil 
anualmente. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- f: dessa ordem, V. Ex• tem razão. Mas 
para se criar esse número de emprego, evidentemente, nós precisamos inves­
tir, precisamos-instalar atividade para absorver essa mão-de-obra nova que 
todo ano surge. Esse é o crescimento diferencial da mão-de-obra nova que 
todo ano surge. Esse ê o crescimerito diferencial da mão-de-obra no País. Nós 
entramos numa fase de grande euforia do desenvolvimento econômico, atin­
gindo, nos idos de 1970 a 1973, taxas muito altas, depois essas taxas caíram. 
O petróleo, que nOs consumia uma quailtidade reduzida de divisas por ano, 
hoje absorve bastante, o que significa mais esforço para criar empregos na 
área do investimetHO. Agorã. há um esforço grande de combate à inflação, e 
esse combate tem que ser feito dentro de um esquema de economia nos inves­
timentos públicos, mas também nos inYeStiinentos -p-rivadOs. Acresce ainda 
que o Governo tenta controlar, o mais possível, a expansão dos meios de pa­
gamento, e o crédito se torna limitado, para essas empresas todas, para o se~ 
tor privado. Isso significa que a política governamental tem uma reposta, es~ 
sas empresas não estão investindo como vinham investido. Em decorrência, a 
taxa de crescimento do emprego caiu, e caiu priilcipalmente em determinados 
setores, no setor metalúrgico, no setor têxtil, no Setor cocireiro, as estatísticas 
são muito -claras a esse respeito. Até o último mês, eu não tenho a de hoje, 
mas no mês passado tinha caído. Com os dados do mês passado, e segundo a 
confirmação da Federação das Indústrias de São Paulo, numa amostragem 
de mais de mil indústrias da Cidade de São Paulo, eles verificvaram que a 
taxa de crescimento teria caido de 2,8 para 0,9%; estes são os dados disponí­
veis. Sei também, tem sido largamente anundido, que em BelO Horizonte, -
também, onde o setor metalúrgico tem um peso muito grande, houve um 
grande surto de desemprego. Há desemprego nessas áreas, sendo que, no to­
tal, evidentemente, há uma taxa de crescimento que não ê- a que nós esperáva­
mos na construção civil, também, há desemprego. Em suma, um fenômeno 
que não podemos encobrir é ó fenômeno da queda do emprego no País. Daí 
admitirmos que rióS estamos num processo de pleno desemprego é um exage­
ro grande. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Estamos marchando, uma 
marcha irreversível. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- De pleno desemprego, é exagero. Se as­
sim fosse, seria necessário, nobre SemidOr, que se fechassem o serviço público 
e todas atividades comerciais e industriais, erti Suriia~ em todos os setores do 
País, o que é um absurdo. V. Ex• citou muito bem o número de 9 milhões de 
desempregados. Isso sigriificaria uma taXa de desemprego da ordem de 7,2 no 
País. Eu acredito que seja mais do que isso, nobre Senador. E se contarmos 
subdesempregos, como bem chamou atençãO'. o nobre Senador Santillo, acho 
que nós devemos estar na ofdem de 14 a 15%, entre emprego e subemprego. 
De modo que a situaão do País, em termos de emprego, i:üio é excepcional, 
nunca foi, aliás, esta é uma situação tradicional. Mas, o que eu quero dizer a 
V. Ex• é que esses problemas preocupam demais a nós todos e ao Governo, é 
claro. Mas, no momento~ o Governo tende a dar prioridade ao c_ombate à in­
flação, sob pena de prejudicar ainda mais o processo de criação de emprego. 
Eu acredito q-ue nós vanios ter dificuld3des ainda :Por 6 meses, l ano, inas o 
processo de saneamento_é extremamente necessário. O que nós esperamos é 
que ele passe o mais rãpído possível, e que nós possamos entrar numa fase de 
recuperação, também o mais cedo possível. Muito obrigado a V. Ex• pela 
atenção que me dispensou. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Eu fico muito satisfeito com a 
manifestação de V. Ex•, porque, na essência, no fundamental, V. Ex• sintoni­
za com as nossas preocupações e com a nossa manifestação, nesta oportuni­
dade. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que sou defensor de uma inflação a 
100%, em vez do desemprego ao nível que se está registrando no Brasil, por­
que a inflação, por mais perniciosa cJue seja, i1ào tem- a gravidade, a seriedade 
do desemprego que estamos a contemplar tristemente. Sr. Presidente, as deze­
nas, centenas de manifestações com advertências ao Governo, para reorientar 
a sua estrategia econômica e social, não apresentaram os resultados, as res­
postas que se esperavam. Esperamos, ficamos na expectativa, de que as ocor­
rências verificadas, na manhã de hoje, no Rio de Janeiro sirvam como nova 
advertência ao Governo federal e à própria Nação. 

O Sr. Henn'que Santillo (PMDB - GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Pois não .. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - E apenas para dizer o se­
guinte a V. Ex•, V. Ex• ia tratar do problema do carvão, e eu gostaria apenas 
de fazer uma colocação final, se me permitir. f: o problema da alocação de re­
curso, prioritariaMente, em áreas- q"ue geram empregos. Ora, este Governo 
não está fazendO isso coisâ alguma, ele está implementando aí o Acordo Nu­
clear, o Programa Nuclear brasileiro, que está aí acelerando, não está admi­
tindo, realmente, uma reformulação desse p-rograma, e que absorve recursos 
extraordinariamente elevados, e de empréstimos externos, sem gerar, pratica­
mente nenhum emprego. Esta a grande verdade. Falta é estabelecer priorida­
des corretas para os investimentos do PaiS. E para isso, é preciso que o pro­
cesso seja democrático, que a população participe, do poder de decidir, quan­
to às prioridades político-administrativas deste País. A prioridade n9 1, deste 
País, continua sendo democracia. E a n9 2, é o povo poder participar efetiva~ 
mente quanto às decisões de investimentos em áreas que geram empregos nes­
te País. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- A nossa intenção, como regis­
tramos no início, era abordar a grande riqueza nossa, o carvão, como 
matéria-prima -a várias alternativas energéticas no País. Entretanto, n6s não 
poderíamós deixar de registrar e tecer considerações a respeito dos fatos pro­
fundamente lamentáveis, desta manhã, no Rio de Janeiro. Amanhã falaremos 
sobre o carvão e sua utilidade preciosa como alternativas energéticas. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Senadores: 

Voltamos, novamente, ao assunto dos temas institucionais que preocu­
pam o País, para dizer que quem acompanha as notícias dos jornais, quem 
tem, inclusive, o cuidado que muitos têm de recortar notícias de jornal e com­
parar as afirmações feitas ultimamente com relação às regras do jogo eleito~ 
ral, chegará claramente à conclusão de que este é um país onde o impossível 
acontece. 

Bastariam algumas manchetes que poderiam ser tiradas dessas decla~ 
rações para concluirmos que, realmente, este País é um país dos absurdos. 

Hoje, por exemplo: "Deputado duvida da honra de 55 Senadores". Foi 
tirada de declarações dOs jornais de hoje. 

Lendo uma entrevista do Secretário Nacional do PDS, nós poderíamos 
tirar dela a seguinte manchete: Secretário Nacional do Partido do Governo 
desmente Presidente da República. 

Se lêssemos as últimas notícias com relação às atividades de certas lide­
r~nças dos partidos de oposição, poderíamos tirar outra manchete, para al­
guêm que chegasse hoje no Brasil, aparentemente absurda: "Partidos ainda 
em organização já pensam em sUa fÜsão". 

Realmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é com grande constrangi­
mento e mesmo com revolta que lemos hoje uma notícia publicada no Jornal 
do Brasil, que relata o acontecimento ontem ocorrido aqui, neste plenário, 
quando 55 SenaáOres entregaram- ao Presidehte da Casa um documento con­
siderado por todos eles como um pacto de honra para com a Nação. E que 
pretendiam, com esse documento? Terminar de uma vez por todas com essa' 
cOnversa de prorrogação de mandatos parlamentares, que nós, desde o pri­
meiro dia, afirmamos que tínhamos certeza ce que Dl,mca seria aprovada nes­
ta, Casa, mas que a partir de um certo momento passou a ser um tema para a 
p~omoção pessoal de um deputado, às custas da imagem do político brasilei-
w. 

Diz a notíCia: "O autor da emenda prorrogacionista, Deputado Bezerra 
de Melo, minimizou a importância cfO docúffiento ao tomar conhecimento 
dele, na sala do Líder Cantídio Sampaio. "E o pessoal vai honrar isto aqui?" 
indagou, rindo". "E o pessoal vai honrar isto aqui? - naturalmente, se refe­
rindo ao documento - indagou, rindo". E disse mais: "Eu acho que eles es­
tão na deles e eu na minha". 

E terminou a notícia da seguinte maneira: "O parlamentar paulista, en­
tretanto, ponderou que a emenda prorrogacionista tanto pode vir pela via 
congressual como por outra via", numa alusão clara de que ela pode ser enca­
minhada pelo Palácio do Planalto. 

São os acontecimentos das últimas 24 horas. 

O Sr. Dejandir Da/pasquale (PMDB- SC) - Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR) -- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Dejandir Dalpasquale (PMDB - SC)- Acho que o Deputado 
deve estar julgando os senadores pelos seus atos, porque quem apresenta uma 
emenda dessa natureza, realmente, não tem muita moral para falar de quem 
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quer que seja. Um deputado ficar legislando em causa própria, defendendo o 
seu mandato, quando a Constituição é bem clara ao dizer que o mandato do 
deputado é por quatro anos e só quem tem o direito de renovar esse mandato 
é o voto popular, entendo que· esse deputado não tem _moral nenhuma para 
criticar aqueles que assinaram esse nianifesto e_ outros que não o assinaram, 
mas se manifestaram publicamente aqui, neste plenário~ e que querem, evi­
dentemente, fazer valer o que está implícito dentro da Constituição brasileira. 
Acho que o deputado não tem nenhuma moral de falar de quem quer que se­
ja. Muito obrigado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR)- V. Ex• tem toda a razão, 
nobre Senador Dejandir Dalpasquale. 

Dizla~ no início do Íneu discurso, qÜe outra manchete que poderíamos ti­
rar dos últimos acontecimentos políticos seria o desmentido que o Deputado 
Prisco Viana, em sua entrevista divUlgada no final da semana passada, faz das 
afirmações do Senhor Presidente da República. 

Quem leu com atenção a entrevista publicada no jornal O Globo, presta· 
da pelo Secretário Naciona1 dO PDS e também Secretário da comissão que es­
tuda pelo seu Partido a reforma eleitoral, já deve ter cb_egado a algumas con­
clusões daquilo que a comissão vai apresentar, ãpe-sar de S. Ex• afirmar, natu­
ralmente porque é um homem ético, que seria a sua opinião pessoal. 

O que nos causa espanto é que S. Ex•, com relação àqueles dois ternas em 
que as oposições vêm ins"ístindo, que sãÕ temas prioritários, porque já foram 
discutidos amplamente na re-forma partidária e já foram definidos, inclusive, 
pelo GDverno, anteriormente, que são o da sublegenda e o das coligações, diz 
com relação à sublegenda - ressalvando que era opinião pessoal: 

A sub legenda para governador me parece inevitável no instante 
em que a lei permitiu a sublegenda a nível municipal. Se a lei permi­
tiu que os partidos pudessem se organizar em correntes a nível mu­
nicipal, o lógico é que você também es~enda esse princípio à eleiçã,o 
majoritária de governador. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. SenadOreS_, na refofmà partidária -assim se ex­
pressou o Senhor Presidente da República: 

Revoga-se, ainda, a lei de sublegenda que perdeu seu objetivo 
no contexto multipartidário, circunscrevendo-se o instituto ao mu­
nicípio, onde condições locais impõem a disputa entre _correligio­
nários em Cora -integrados no partido pela indentificação com os es­
tatutos e programa. 

E rias razões do veto, qu3.-ndo q Senhor Presidente da República não 
aceitou a decisão majoritária do Congi-êSso·que derrubOU â."sublegenda em to­
dos os níveis, diSSe o seguinte sua EXcelência: 

Não cabe o argumento de que a sub legenda não se concilia com 
o pluripartidarismo. Tal ocorr.eria se extensiva a todos os níveis. 

Então, o Senhor Presidente da República, o Governo, se fixou na refor­
ma partidária adotando a sublege"nda exclusivamente no plano municipal. E 
nós sabemos que foi por pressão dos Governadores, que achavam que seria 
diflcil cõmpor as bases do novo Partido do Governo sem a sublegenda muni­
cipal. Mas o Senhor Presidente foi textUal ao dizer que ela seria limitada aos 
municípios. No--entanto, nós vemos aqui o Sr. Secretário da Comissão do 
PDS afirmando, alguns meses depois, que se ela existe para os municípios, é 
lógico qu-e- ela seja estendida para oa plano de Governador. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Pois não. 

O Sr, Agenor Maria (PMDB- RN) ~Nobre Senador Affonso Camar­
go, o que é de causar espécie e criar ainda maís animosidade entre os partidos 
de oposição e o Partido do Governo, e que a imprensa de hoje traz, é qiJe o 
General Golbery é contra a coligação dos part_~~os. Está ni imprensa de hoje. 
Se o General Golbery é contra a coligação dos partidos, então, o voto_ vincu­
lado desapareceu, os pequenos partidos não vão atingir o quociente que a lei 
eleitoral está a exigir, e vamos ter uma_~leição suicida, porque- vamos ser 
francos - o que o General Golbery quer rieste GOverno, q~e não con_segue? 
Eu não sei quem é mais impor'tante hOje, se é ó General Golbery ou o -~enhor 
Presidente da República, General João Baptista Figueiredo._ Muito obrigado 
a V. Ex' 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP .=-PR) - V, Ex•, como sempre -
acompanhando o que acontece no País, colabora com as· nossas palavras, 'in­
clusive adiantando aquilo que íãmos falar. 

Realmente, esta foi notícia mais imJ)ortarite que __ ós Políticos leram hoje 
nos jornais. 

GOLBERY A JUREMA: EM 82 SUBLEGENDA ~ NECES· 
SÃRIA. 

E S. Ex• também, pelo que consta na noticia, teria revelado ao Senador 
Aderbal Jurema que não são oportunas as coligações nas próximas eleições. 
E com relação à sublegenda - aqui está, inclusive, entre aspas - afirmou: 

uenquanto os partidos não se consolidarem haverâ necessidade 
de sublegenda para sanar seus problemas internos, mas a tendência 
é que logo após o pleito de 82, ela desapareça." 

Acho que um dos pontos que deve ser refletido de uma maneira 
definitiva pelos políticos de todos os partidos é que nada provou, até hoje, 
que sublegenda consolide partidos políticos, pelo contrãrio. E ninguém venha 
atirar neste Senador, que fala sobre este assunto, o argumento de que ele 
ataca a sublegenda hoje, porque está sentado na Bancada da OposiÇão. Diria 
mesmo que quando fomos Presidente de uma secção regíonal do Partido do 
Governo, da antiga ARENA, a do Paraná, aquela, foi uma secção que se 
colocou contra o instituto da sublegenda. 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS - MG) - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) ~ Como não? 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS- MG)- Só para localizar no tempo: V. Ex• 
não foi Presidente dessa secção da ARENA ao tempo do Governador Paulo 
Pimentel, não é isto? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Não fui. 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS - MG) - Porque, nessa época, o então 
Senador Ney Braga foi um dos principais corifeus da sublegenda, aqui no 
Congresso. 

O SR. AFFONSO CA:M-ARGO (PP- PR)- Só posso re;ponder pelas 
minhas_~titudes. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS -;- MG) -Sim, compreendo. Foi apenas 
uma in'fõrmaç:ão de- natureza histórica. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR)- Não duvido do que V. 
Ex_!l está falando, evident~mente. Só con_firmaria que, na época ... 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- O que não o desmerece em nada e 
nem ao GoVeinador Ney Braga. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Na sua opinião. Em 
termos de sublegenda, estamos discutindo o problema de sublegenda, quando 
éramos presidente da secção da ARENA do Paraná, nosso Diretório chegou 
a ter uma posição oficfal Contra a sublegenda, porque concluiu que ela. na 
realidade, não somava nada para partido nenhum, porque ela é um 
instrumento de desagregação partidária. 

Então, esta história de que ela vai ser usada numa eleição para 
consolidar partido, isto é uma decisão completamente errada e, na medida em 
que- ela for usada numa eJeíçào, obrigatoriamente terá que, ser usada em 
todas as eleições posteriores, porque os partidos vão se dividindo cada vez 
mais. 

Mas, de qualquer forma, lembrou bem o Senador Agenor Maria, o 
MiniStiP--Colbery deu a sua opinião, no jornal O Globo sobre a sublegenda e 
coligações. que não é a posição do Presidente da República quanto à reforma 
partidária. Não é a mesma posição. 

Desde o início da sessãO legislativa as oposições insiStem erri que sejam 
definidas ãs regras das eleições. Não todos os temas, é bom que fique bem 
claro. Nunca as Oposições pediram que se colocasse o carro na frente dos 
bois nunca as Oposições pediram que se discutisse o problema de como vota :r, 
de cédula, cor de cédula. voto obrigatório, voto facultativo. de Lei Falcão. O 
que nós Pedimos é que aqueles temas que são prioritários- e necessârlo-s para -
que os partidos possam program-ar as candidaturas a governador e a senador 
fossem decididos, porque eram, praticamente, esses dois pontos, sublegenda e 
coligação; os pontos que fOram abordados, sabiamente, pelo Projeto- do 
Senador Humberto Lucena, que tratava de sublegenda e coligações. E nós 
poderemos, daqui a pouco, concluir que tudo o que ocorreu nesta Casa, todo 
esse eSforço- da Oposição, obstruindo, acreditando que, com essa obstrução, 
faz aquilo que o povo quer que seja feito. que é a definição das regras do jogo 
eleitoral, tudo estar~_ per~ido. 

O Sr. Agenor Afaria (PMDB- RN)- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Com muito prazer. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Senador Affonso Camargo, 
tenho a impressão de que o objetivo é facilitar, no máximo possível, a eleição 
de 1982 para o partido do Governo, é lógico; tenho impressão de que o voto 
vai ser desobrigado, a Oposição não vai ter como levar o pessoal para votar. 
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Há um movimento sutil contra a classe pofítica. Uma parte da imprensa 
publica· os altos salários de Deputados e Senadores; o Jornal do Brasil 
noticiou um salário de qUase quinhento-s mil cruzeiros para um Senador. Eu 
nunca recebi esse salárTó, Jtúi:S O pO\;o bi-3Sileiro que lê o Jornal do Brasil toma 
conhecimento desses altos salários dos Senadores. De forma que hã uma 
campanha difamatória contra o Poder Legislativo. E uma grande parte do 
povo não acredita mais no Poder Legislativo. Na hora em que se desobrigar o 
voto, quem é que vai ter condições de levar o eleitor para a urna? Nós não 
temos emprego para dar, não temos dinheiro para dar, não temos o que 
oferecer. Ou é o partido do GOverno . Acho que o problema maior 
atualmente, no Brasil, é esse casuísmo, que tem corno objetivo número um 
fazer com que permaneçam à frente do Governo aqueles que jâ hâ dezessete­
anos estão lã, aumentando_ a dívida do Pafs, aumentando o desemprego, 
aumentando a inflação e criando uma situação irreversível a tal ponto que 
não existe nenhum segmento da sociedade brasileira que esteja satisfeito com 
esta situação. Já há uma fadiga nacionaL Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR) - V. Ex• tem razão. 
Senador Murilo Badaró, V. Ex' tem aparte. 

O Sr. Muri!o Badaró (PDS- MG)- gostaria de âepor em favor de V. 
Ex• com relação a sua posição contrária à sublegencfa. Conheço o seu ponto 
de vista antes de V. Ex• engrossar as fileiras da OposiçãO. ReConheço que a 
sua ida para a Oposição foi um reforço Sübstancial, V. Ex• é um grande 
articulador político. Em segundo lugar, usa-se muito a expressão casuísmo, 
casuístico. Inclusive foi objeto de uma crônica do Jornalista Carlos Castello 
Branco que buscou as definições precisas da palavra nos nossos melhores 
dicionários, nos- nóssos melhores léxicos, que não correspondem em nada ao 
que dela o noticiário polítiCO-consagrou. Mas, de qualquer maneira, acho que 
o argumento é casuístico. Dízer que a reforma eleitoral que se pretende no 
País tem como objetivo final favorecer o Governo, esta é, re(llmente, uma 
injustiça dirigida não só ao Governo mas, $obretudo, contra todos nós 
políticos que sempre militamos em busca do voto, disputando eleições, sem 
ter esse tipo de preocupação. Era só isso. 

O SR. AFFONSO CAMARGO~(PP- PR)- Quero dizer a V. Ex• que, 
sinceramente, aguardamos que não seja ass.im e -qtle o PDS traga à opinião 
pública brasileira uma propoSta de refOrma eleitoral que sirva ao País e não 
só àqueles que estão no -poder. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - V. Ex• permite mais? 
(Assentimento do orador.) Há certas palavras que precisam ser levadas na 
devida conta. Quando o_ Presidente Josê Sarney e o Presidente Jarbas 
Passarinho falaram contrariamente à prorrogação, nem isso foi capaz de pôr 
um paradeiro à tentativa de envolver o partido. V. Ex• viu o resultado disso: o 
partido tomou posição franca e aberta. Da mesma forma, quando o Senador 
Aloysio Chaves assumiu a Presidência da Comissão, ele definiu com nitidez e 
precisão os objetfVos -aa -Comissão. Agora, a mim me parece irijusio e hoje 
esteve no meu gabinete o Prefeito de São Caetano do Sul, assinalando para o 
Senador do Governo, ele que é um prefeito dã. OPOsição, os graves prejuízos 
que essa obstrução estava acarretando à sua cidade e o problema do 
desemprego que iria acarretar~ a.. paralisação de obras jã programadas. 
Realmente, não tem na históriã parlamentar do Brasíl nada que se assemelhe 
a uma obstrução destinada a obter uma decisão de um partido poHtico que ê, 
por sua própria ·natureza, um organismo eclético, variado e cuja tornada de 
decisão é sempre um processo dCmorado e um processo difícil. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - V. Ex• sabe que quem 
realmente dá curso e torna conseqüente a obstrução é só a ausência da 
Maioria. V. Ex• sabe disso. 

De qualquer forma, o nosso temor, Senador, Murilo Badaró, é que 
depois dessa opinião já expressa pf:-lo Gen. Gólbery ao Senador Aderbal 
Jurema, sobre coligações e sublegendas, nós sejamos surpreendidos, no dia 
30, por uma decisão exatamente igual a esta. E-ntão, toda essa obstrução foi 
inútil, porque V. Ex•s poderiam resolver hoje que esta é a decisão sobre 
sublegendas e coligações, exatamente o que pedimos desde o c~meço da 
Sessão Legislativa. 

O Sr. Agenor A-faria (PMOB - RN) - V. Ex'" permite um aparte? 

O SR. AFFONSO CÁMARGó (PP- PR)- Nós queremos que esse 
projeto do PDS seja aquile que mais sirva ao-País. 

Ouço o nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Senador Affonso Camargo, 
minha intervenção é sobre o Prefeíto de São Caet_ano do SUl, citado pelo 
nobre Senador Murilo Badaró. Ele também esteve no meu gabinete, com a 
conversa de que a Oposição brasileira estava prejudicando as prefeituras 

pobres por não desobstruirmos a pauta. Fiz ver a ·s. Ex• que o governo na 
hora em que quis desobstruir a pauta, reuniu aqui 33 Senadores, desobstruiu­
a e votou contra o projeto do Senador pela Parafba, Humberto Lucena, que 
pede coligação~ M-as esse mesmo número de Senadores, que votou contra o 
projeto da Oposição pedindo coligação, Õão soube votar a favor dos pedidos 
de empréstimO, e estão agora a responsabilizar a Oposição. A Oposição não 
tem maioria na Casa; quem tem Maioria na Casa é o governo que reuniu há 
poUcos dias, os 33 Senadores suficientes não só para desobstruir como para 
votar toda a pauta. Portanto, essa conversa de se dizer aos prefeitos que a 
Oposição ~ responsável, é Uma balela. Responsável é o Governo que, tendo 
Maioria na Casa, não vota e obstrui realmente a pauta. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Ouço o nobre Senador 
Dirceu Cai-do.so. - -

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador, fio que o nobre Líder do 
Governo está iluma falsa -pOSição -quandO acusa a Minoria dessa obstrução 
obstinada. 

O Sr. Murilo B~daró-(PDS- MO)- Não estou acusando ninguém. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Fio que o Líder do Governo esteja em falsa 
posição. Isso é o restabelecimento do princípio mineiro, do seguinte: uo 

_ Governo banca Tiradentes com o pescoço da Oposição." Esta que é a 
verdade: o Governo banca o tiradentes em face do povo, mas com o pescoço 
da Oposição, nos- sacrificando. Porque nada disso é Verdade- nada disso é 
verdade. Quem faz oposição é o Governo, através da falta de freqUência aos 
_trabalhos do Senado. Esta é que é a verdade. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR)- Ouço o Senador Evelásio 
Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC} ..... ::vamos admitir que o retardamento 
na aprovação desses projetos, autorizafivós de empréstimos, cause um certo 
prejuízo à comunidade; mas prejuízo muito maior- pois esse é um prejuízo 
à Nação - é a falta de definição da reforma eleitoral; pior também é a 
guerrilha eleitoral que o PDS e o goVerno vêm praticando. V. Ex• acabou de 
citar vãrias declarações de homens proeminentes do PDS, do Governo, 
afirmações que se conflitam, isso é uma verdadeira guerrilha e numa hora em 
que precisamos de tranqüilidade para tirarmos o Pafs dessa situação difícil no 
campo econômico e social, é o Governo, o PartidO que dá sustentação ao 
Governo, quem mais contribui para o tumulto. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) ..:...._ Pernúte V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Senador Affonso Camargo, em primeiro 
lugar,. quero reconhe_cer que as Oposições têm toda a razão em desejar que, o 
mais cedo possível, as regras da nova eleição sejam definidas e esse parece que 
é também um desejo do PDS; é ·u-ni desejo generalizado, já exposto e 
confirmado diversas vezes. Agora, o problema ê que hã uma idéia, uma 
análise em curso. O partido, há muito, desígnou uma Comissão para estudar 
o problema e a impressão que nós ternos é que mais cedo do que os Srs. 
pensam o Partido terá uma decisão. Mas, quanto à posição da Oposição em 
relação à obstrução, acho que ela é clara. Não adianta a nós querermos 
mascarar o que está acontecendo, porque a culpa da Oposição jã é 
reconhecida até mesmo por S. Ex•s Agora mesmo o nobre Senador Evelásio 
Vieira reconhece que há um certo prejuízo. E não é um certo prejuízo, é um 
prejuízo grande. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB~- PE)- Por -culpa da Maioria que não 
vota. 

O Sr. José Lins. (PDS- CE)- Não, nobre Senador Marcos Freire, V. 
Ex-' sabe que, diversas vezes, V. Ex~s se ausentaram daqui ainda quando 
tínhamos maioria nesta Casa. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - A Maioria pode dispensar a 
colaboração da Minoria, Excelência. 

O Sr. José Lins (PDS ·- CE) - O Brasil já está reconhecendo, as 
Prefélttiras estão sabendo... - -

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- ... que a Maioria não comparece 
para cu-mprir o seu dever. 

O Sr. José Lins (PDS- CÉ)- ... estão reconhecendo que não se trata 
da posição do PDS, que tem feito um esforço extraordinário ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB -PE) - Ainda bem que V. Ex•s 
reconhecem isto. 
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O Sr. José Lins (PDS- CE) -Não sei porque essa discriminação. V. 
Ex• fique sabendo: a Justiça tarda, mas não falha. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -(PP - PR) - Para encerrar, Sr. 
Presidente - creio que interpretando a opinião dos Srs. Senadores da 
Bancada das Oposições - temos a impreSsão, lendo a entrevista do 
Deputado Prisco Viana, que essa notícia dessas informações dadas pelo 
General Golbery ao Sena.dor Aderbal Jurema, é quejã estã tomada a decisão 
com relação à sublegenda e às coligações. Se isso for verdade, naturalmente 
que vamos ver o que vai acontecer pela frente. Esperamos que a n-otícia não­
seja verdadeira. Se fOr verdade, estaremos num esforço inútil e o Partido do 
GOverno e o Governo estarão sendo os únicos fesponsâveis pelo que ocorre, 
hoje, nesta Casa, porque realmente não precisaríamos mais- estar em regime 
de obstrução, se esses assuntos estiverem ·aecididos. 

De qualquer forma __;_ não pude atingir a miflha última manchete 
idealizada em termos da fusão que se fala hoje neste país. Mas, em virtude 
desse clima todo, de desconfiança, de incredulidade, é que hoje os Partidos 
pensam de novo naquilo que poderia parecer um absurdo; mas eles que 
fizeram um tremendo esforço para se organizar, hoje estarão ·admitindo de 
novo uma fusão. Repetindo aquilo que jã dissemos, hã muitos meses atrâs 
aqui nesta Casa, sem querer ser profeta político; ou o Governo extingue a 
sublegenda ou a sublegenda acabará com o pluripartidarismo no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Srs. Senadores, havendo se 
esgotado a Hora dQ_ Expediente e havendo oradores inscritos para 
comunicações inadiâveis,- consulto a CaSã_-~si: s-e prorroga a Hora do­
Expediente por 15 minutos. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
Prorrogada a Hora do Expediente por 15 minutos, concedo a palavra ao 

nobre Senador Murilo_Badaró, para uma breve Comunicação. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Para uma breve 
comunicação._ Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado não pode deixar de se manifestar sobre_o_ histórico encontro do 
Presidente Figueiredo com o Presidente Roberto Viola, na cidade argentina 
de Paso de los Libres e na cidade brasileira de Uruguaiana. 

Dando seqüência a um silencioso_ e eficiente trabalho do ex-Embaixador 
argentino, em Brasília, Sr. Oscar Camilión e o competente Chanceler 
brasileiro, Ministro Saraiva G_uerreirO, os dois Presidentes, em râpida 
reunião de trabalho, terminaram por abordar uma gama de assuntos da 
maior importâncía para as relações bilaterais -e para toda a América Latina. 

A simples menção, Sr. Presidente, àquilo que foi tratado no comunicado 
conjunto, distribuído à imprensa, dá bem a correta dimensão da importância 
do encontro havid_o na fronteira dos dois paíSes. Por exemplo, a consolidação 
do acordo de cooperação para o desenvolvimento e aplicação dos usos 
pacíficos da ·energia nuclear, que favorece ao·- Brasil e à Argentina no 
desenvolvimento do seu programa de energia nuclear destinado, no final 
deste século, a possibilitar às duas grandes nações da América Latina o uso 
da energia nuclear para o seu desenvolvimento. 

Desta feita, ficou acertado o arrendamento de urânio produzido na 
Argentina para as centrais nucleares brasileiras. E, no campo mais amplo da 
cooperação, no Setor de energia, tratou-se do aproveitamento comum das 
hidrelétricas e- também do fornecimento de gâs_ natural ao Brasil. Tudo isto, 
Sr. Presidente, numa linha de cooperação que demonstra o alto grau de 
solidariedade nas relações entre o Brasil e a Argentina. O acordo de 
cooperação cie_ntífiça e tecnológica, transporte márítirno, turismo, entre 
outros tantos itens de_ uma vasta pauta, tudo isto foi objeto da atenção dos 
dois Presidentes. Sem dúvida1 o item 20 do comunicado merece um destaque 
especial, quando os dois Presidentes "expressaram que o Atlântico Sul é uma 
área de interesse direto e imediato para as nações em desenvolvimento que o 
margeiam e ressaltaram a alta conveniência de mantê-lo a salvo de tensões e 
confrontações internacionais, de modo a preservar seu cafâter de instrumento 
pacífico do intercâmbio e do desenvolvimento destas nações, de acordo com 
os propósitos e princípios da Carta _das Na_ções Unidas'', 

Eis aí, Sr. Presidente, um ponto da maior relevância no entendimento 
entre os dois Chefes de Estado, resguardar a todo o custo, a integridade e a 
soberania do Atlântico Sul que não deve ser objeto de tensões ou disputas 
internac~onais, pois se trala de uma rota [u_ndamental ao desenvolvimento de 
todos os países, não só desta parte do munão, como também da ârea do 
Atlântico Norte. 

Neste comunicado deu-se especial relevo - peço a V. Ex•, Sr. 
Presidente, determinar que este comunicado faça parte integrante do meu 

discurso - ao problema das relações entre os povos desenvolvidos e os povos 
subdesenvolvidos, com a condenação expressa das tentativas do 
estabelecimento de medidas protecionistas, as quais continuam sendo um dos 
óbices mais difíceis de ser superado nas relações comerciais, entre os países do 
norte e os países do sul. 

Por_ tudo isso, Sr. Presidente, e pela circunstância de que, de uma vez por 
todas, nada se_para o Br~sil da Argentiha, todos os pequenos problefnas que 
antes perturbavam o bom relacionamento ·entre os dois países, tudo isso 

-deixou de exi~tir para -dar lugar, de agora em diante e para sempre, a um 
entendimento calcado na sinceridade, na lealdade e na maturidade de duas 
nações que, atingindo a um eStádio de desenvolvimento que as colocam entre 
as maiores nações do mundo, elas podem, certamente, riscar e gizar os 
verdadeiros_caminhos dos seus destinos. 

Era o __ que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MUR!LO 
BADARO EM SEU DISCURSO 

O Globo- quarta-feira, 27-5-1981. 

O COMUNICADO À IMPRENSA 

"Dando prosseguime_nto aos encontros de alto nível que têm 
caracterizado as relações entre o Brasil e a Argentina, os presidentes de 
ambos os países mantiveram hoje, dia 26 de maio de 1981, encontro de 
trabalho na cidade de Paso de los Libres, por ocasião da vi.:.ita que o 
Presidente Figueiredo fez à República Argentina. 

2. O Presidente Viola, convidado pelo Presidente Figueiredo, cruzoU- a 
fronteira sobre-_o rio Uruguai e esteve na cidade de Uruguaiana, República 
Federativa do Brasil, onde ambas as comitivas presidenciais foram 
homenageadas pelo prefeito da cidade. 

3-. Durante a estada em Paso de los Libres, os dois presidentes 
mantiveram unia cordial e frutífera conversação, na qual foram consideradas 
as relações bilaterais, o desenvolvimento das relações regionais e a situação 
política internacioriat. 

4. Ao analisarem as relações bilaterais, os presidentes do Brasil e da 
Argentina passaram em revista os acordos assinados em Buenos Aires, em 
maio de 1980, e em Brasília, em agosto do mesmo ano, comprovando o ritmo 
satisfatório e o espírito construtivo com que estão sendo executados. 

5.- ~Com i'espeito aos at:ordos r:etãfiVos à -cooperação na ãrea energética, 
analisaram os processos que se têm feito na negociação de um convênio entre 
Água y Energia Eléctrica e ELl:.TROBRÃS para a interconexão elétrica de 
ambos_ os países e os estudos realizados para aproveitamentos hidrelétricos 
conjuntos, como também os progressos que se têm obtido nos estudos sobre a 
possibilidade de venda de três milhões de metros cúbicos anuaiS de gãs 
natural seco da Argentina para o Brasil. 

6. Em particular. os presidentes manifestaram seu agrado pela forma 
em que a Comissão Nacional de Energia Nuclear e NUCLEBRÁS, do Brasil, 
e a Coniissão- Nacional de Energia AtômiCa, da República Argentina, vêm 
pondo em prâtica o Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento e a 
Aplicação dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear. Ambos os mandatârios 
coincidiram em assinalar as vantagens _que para as duas nações terão os 
programas de formação de recursos humanos e intercâmbio de informação 
nuclear estabelecidos conjuntamente pela CNEN e a CNEA e destacaram 
como exemplo da vocação para cooperar na utilização da energia nuclear 
para fins pacíficos a colaboração que a NUCLEBRÃS e a CNEA têm 
estabelecido no campo da indústria nucleoelétrica. Assinalaram, nesse 
sentido, com satisfação, que jâ foi iiiiciada a execução do ·contrato de 
arrendamento ao Brasil do urânio produzido na Argentina, e que amanhã, 27 
de maio, em Buenos Aires, serão postos em vigor os contratos referentes à 
fabricação pela CNEA de tubos de zircaloy para elementos combustíveis a 
serem utilizados em reatores de potência brasileiros e à participação da 
NUCLEBRÁS, através da NUCLEP, na fabricação do recipiente de pressão 
para Atucha 11. 

- - 7. - Os preSidentes expressaram, ·também, sua satisfação pelo impulso _ 
que as instituições científicas de -ambos os países deram ao Acordo de 
C~)Qperação Científicia e Tecnológica, cujo trâmite de ratificação encontra-se 
avançado. Os convênios complementares sobre pesquisa científica, pesquisã 
agropecuária, comunicações, -reflorestamento e metrologia que foram 
subscritos têm permitido iniciar atividades construtivas em beneficio da 
pesquisa e do desenvolvimento em ambos os países. Em particular, os 
presidentes concordaram em instruir os organismos competentes de seus 
re_spectivos governos para que, no âmbito do mencionado acordo, sejam 
estimuladas as. pesquisas sobre a Doença de Chagas, que !"lfeta setores 
considerãveis da população das duas nações. 



Maio de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 28 2117 

8. Analisaram também os trabalhos realizados pelas comissões mistas 
criadas para a preparação dos convênios sobre transporte marítimo e sobre 
turismo. Outrossim. verificaram que o estádio dos procedimentos para 
aprovação legal do acordo de previdência social permitirá sua oportuna 
ratificação. 

9. Os presidentes comprovaram qUe a Comissão Mista para a 
construção de uma ponte sobre o rio Iguaçu vem cumprindo com eficiência as 
tarefas que lhe foram encomendadas, do que 'é prova a recente adjudicação 
para o projeto final de engenharia da obra. 

JO. Ao analisar o desenvolvimento das negociações e gestões que a 
Argentiná realiza sobre: as Ilhas Malvinas, o presidente do Brasil reiterou o 
apoio outorgado pelo seu Governo na matéria e a confiança em que tais 
entendimentos conduzam brevemente a resultados satisfatórios. 

li.. Ao con·'iiderar a!) q""'~tões vínculadas~com o intercâmbio comercial 
entre os países, c s presidentes cal~- ... ,l ;n em assinal'ar a firme disposição 
comum de buscar seu continuado desenvolvimento e expansão e a 
manutenção de l' .n adequado equilíbn) quantítativo e qualitativo. Para tal 
fim, expressararr a intenção de facilitar reciprocamente o pleno gozo da 
efetividade dos regimes tarifários, sem restrições específicas, e- de evitar o 
recurso e medidas particulares unilaterais de todo tipo capazes de impedir, 
dificultar ou desestimular o acesso dos produtos de um país ao mercado do 
outro. 

12. Na busca de metas mais ambiciosas e estáveis de intercâmbio em 
termos mutua-mente satisfatórios, a médio e longo prazos, os presidentes 
acordaram, ademais, estabelecer um grupo Iitformai de trabalho cujo 
mandato será a identificação de mecanismos adequados, no contexto de 
vantagens recíprocas, para promover um intercâmbiomaior e equilibrado de 
produtos industrializados, assim corno preservar e amPliar os fluxos 
bilaterais de produtos agrícolas e minerais. As seções brasileira e argentina do 
grupo trabalharão em estreito contato para promover a coordenação dos 
setores privados e oficiais, as. operações e iniciatiVas conjuntas dos setores 
privados, a adoção de medidas de caráter econômico, comercial e 
institucional e o encaminhamento do processo negociador -quando for o 
caso - através dos canais bilaterais intergovernamentais existentes. ' 

13.. Os presidentes destacaram a importância da CEBAC como foro de 
consulta sobre temas econômicos e financeiros- de interesse comum para 
ambos os governos, e consideraram de especial interesse a futura entrada em 
vigor do acordo para evitar a dupla tributação e- evasão fiscal. 

14. Ao considerarem a situação internacional1 os dois presidentes 
reafirmaram a plena validade do preâmbulo da declaração conjunta firmada 
pelos presidentes de ambas as nações em BuenoS Aires, aos 17 de maio de 
1980, e ratificaram a soiC?ne adesão de seus governos aos propósitos e 
princípios da Carta das Nações Unidas corno base indispensável para a boa 
convivência internacional. Manifestaram, a esse respeito, sua oposição a 
quaisquer formas de intervenção, colonialismo, hegemonismo e divisão do 
mundo em esferas de influência e salientaram à importância de que todos os 
países contribuam construtivamente para a solução dos grandes problemas 
mundiais com base na cooperação justa e igualitária. 

15. Os presidentes ratificaram, outrossim, a adesão do Brasil e da 
Argentina aos princípios do desarmamento geral e completo sob estrito 
controle internacional como meio eficiente para garantir a paz e a segurança 
entre as nações. 

16. Os dois presidentes Pã.ssa~;~- e-~ revista a situação latino­
americana e concordaram em prosseguir em seus esforços para, com base nos 
princípios de igualdade soberana dos Estados, da não-intervenção e da 
rejeição a quaisquer hegemonias, eixos ou zonas de influência, estreitar 
progressivamente as relações intra-rcgionaís_ e contribuir para a participação 
efetiva da América Latina, com perfil próprio de atração, nas decisõ~s 
internacionais sobre temas de interesse globaL 

17. Ao ex.amínarem a situação da América Central, os presidentes 
afirmaram que a estabilidade dessa região não deve ser afetada por 
interferências de qualgu~r_origem, e concordaram em que a profundidade da 
crise política, eco.Oômicã e-social que afeta alguns dos países da mesma requer 
soluções amplas, justas e de acordo com as normas do Direito, que, levando 
em conta a autodeterminação e os ínteresscs dos seus próprios povos, lhes 
assegurem o respeito à sua soberania e prosperídade. 

18. Também reiteraram stta ades~o aos princípios que regem a OEA e 
passaram em revista os_ mecanismos regionais de cooperãção e integração, 
ratificando seu apoio ao sistema da Bacia do Prata, e deram ênfase às 
excelentes oportunidades de colaboração que oferece a Alade. 

19. Os presidentes trocaram pontos de vist_a sobre as relações entre a 
América Latina e as nações em desenvolvimento da África, as quais se 
baseiam na solidariedade e no desenvolvimento de relações mutuamente 

vantajosas. Expressaram seu repúdio a todas as formas de colonialismo e de 
discriminação racial, especialmente a prática do "apartheid". Muito 
especialmente manifestaram preocupação ante a sobrevivência da situação 
colonial na Nafníbia e particularizaram a necessidade de que este território 
alcance prontamente a independência; mantendo sua integridade territorial 
dentro das normas estabelecidas pelas Nações Unidas. 

20. Ness~ contexto, expressaram que o Atlântico Sul é urna área de 
interesse direto e imediato para as nações em desenvolvimento que o 
rnargeiam -e ressaltaram a alta conveniência de mantê-lo a salvo de tensões e 
confrontações internacionais, de modo a preservar seu carãter de instrumento 
pacífico do intercâmbio e do desenvolvimento destas nações, de acordo com 
os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas. 

21. Ao considerar a situação no Oriente Médio, ressaltaram a urgente 
necessidade de que se chegue a urna paz Justa e abrangente para a região, a 
qual deve levar em plena conta os legítimos direitos do povo palestino, assim 
como o direito de todas as nações da regiãO à existência dentro de fronteiras 
reconhecidas. Concordaram, ainda, quanto à necessidade de se preservarem a 
independência, e soberania e a integridade territorial do Líbano. 
Coincidiram, ademais, em manifestar sua esperança em que o conflito 
Iraque~Irà chegue a um desenlace pacífico, com uma solução satisfatória e 
livre de qualquer ingerência externa. Outrossim. os presidentes analisãram a 
situação no Afeganistão e expressaram sua preocupação pela manutenção 
das condições atuais que põem em perigo a estabilidade e a paz na região. 

22. Também examinadas as manifestações de violência irracional em 
que vive o mundo atual, cuja expressão mais recente foi o atentado contra 
Sua Santidade João Paulo Il, expressaram seus mais calorosos votos para sua 
pronta melhora e seu mais veemente repúdio a todos os atos de terrorismo. 
Ressaltaram a necessidade de que (l. __ comunidade internacional desenvolva 
uma ação conjunta e crescente como forma de determinações desta índole. 

23. Com referência à situação econômica internacional, os dois 
presjdentes verificaram, com preocupação, a persistência de sérios 
desequilíbrios entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, bem 
corno a ausênci;:t de progressos significativos pará sua superação. 
Manifestaram a opinião de que a tendência às políticas e práticas 
protecionistas por parte dos países desenvolvidos é altamente nociva aos 
interesses de todos os países e, em especial, dos países em desenvolvimento. 
Expressaram, nesse sentido, a certeza de que a liberalização das políticas 
comerciais dos países desenvolvidos constituJ fator fundamental para o 
estabelecimento de uma nova ordem econômica internacional justa e 
eqOitativa, cuja promoção apóiam com determinacão, mediante a pronta 
reativação do Diálogo Norte~Sul, principalmente no quadro das Nações 
Unidas. 

24. Nesse contexto, manifestaram_ <! importãncia que atribuem ao 
desenvolvimento de formas de cooperação direta entre países em 
desenvolvimento em todos os campos de atividade, com vistas a aumentar 
sua confiança m1.1tua e a reforçar os vínculos de solidariedade entre eles. 
Expressaram ser particularmente importante tal cooperação em bases 
eqüitativas e mutuamente proveitosas entre os paises em desenvolvimento. A 
aplicação desse princípio é particularmente relevante no caso das relações 
entre os exportadores e importadores de insumos energêticos. É igualmente 
relevante para as relações de cooperaçãO entre países em desenvolvimento 
exportadores e importadores de produtos alimentícios. 

25. Ambos os mandatários destacaram sua satisfação pela forma como 
vem sendo utilizado o sistema de consultas sobre temas políticos de interesse 
comum criado pelo Memorandum de Entendimento, de 17 de maio de 1980. 
Concordaram quanto à conveniência de continuar mantendo entrevistas de 
alto nível corno as que se têm realizado entre os dois governos, com as quais 
se comp1ementa e estjmula a ativa gestão dipfomática desenvolvida pelos 
canais ordinários. Em especial, destacaram a intenção comum de dar aos 
futuros- encontros a forma de reuniões de equipes de trabalho, inclusive no 
que respdta ao planejamento político das duas chancelarias, nas quais se 
possam efetuar consultas e intercâmbio de pontos de vista. 

26. O Presidente Figueiredo convidou o Presidente Viola a manter a 
próxima entrevista em território da República Federativa do Brasil, o que foi 
aceito pelo presidente da República Argentina." 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. para uma breve comunicação. 

O SR. DIRC'Elj C AR DOSO (ES. Para uma breve comunicação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente e Srs. Senadores: 

A ventania que sopra desencadeada sobre o chão brasileiro, revolvendo 
cinzas, folhas mortas, deixando alicerces à vísta,-chegou às portas desta Cas.a, 
forçou os gonzos enferrujados e atingiu este plenário, na tarde de ontem. Eu 
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me refiro à bomba, à suposta bomba colocada na galeria nobre do Senado 
Federal. 

Quero trazer, como partícipe deste fato, o meu depoimento do_ que ouvi 
no telefone- e os outros não ouviram- e do que sinto e traduzo como a 
significação dessa bomba que, Sr. Presidente, se tivesse explodido, a meu ver, 
causaria menos mal do que não explodíndo. 

Sr. Presidente, quando às 4 horas e 15 minutos, não me recordo bem os 
minutos, fUi chamado ao telefone por um dos funcionários da Casa, de que 
havia uma ligação urgente para mim, no primeiro momento eu rélutei em 
atender o telefOne, porque pretendia falar, mas fui. Então, o telefonema veio 
em nome do Dr. Assis- Hurgente!" E ele me disse isto: .. Senador, foi p-osta 
uma bomba na galeria nobre que explodirâ ao calor humano ou ao esbarro de 
qualquer pessoa". E o que é mais gra-ve, ele disse isto: .. f: um aviso! E. uma 
advertência, é um cartão de visitas". 

Sr. Presidente, ontem, eu não disse à Imprensa que era um aviso. Não 
queria alarmar - se bem que muitos colegas comentaram que eu estava 
alarmando a situação. Mas ele me d_isse que era um aviso. Isto não é digno de 
riso, não- ê digno de ironia grossa, nem de deboche. 

Se eu disse que se a bomba tivesse explodido causaria menos danos, do 
que não explodindo, Sr. Presidente, é pelo seguinte: se tivesse explodido, 
estaríamos lamentando perdas de vida e bens materiais, mas teriam morrido 
aqui neste Plenário os Senadores que aqui freqüentam e Ii.ão aqueles que não 
freqfientam. Teriam sido vítimas aqueles que cumprem o seu dever e não 
aqueles que não cumprem o seu dever. 

Sr. Presidente, ainda mais: acho que o terrorista que colocou a bomba, o 
cartão de visita, o aviso, a advertência solene que ele fez, em voz firme, 
solene, ritmada, tendo na sua entonação, na ameaça de que estava fazendo à 
Casa, não é ele o único! Pois, Sr. Presidente, bombas maiores temos soltado 
dentro do Senado, nós Senadores, não atendendo ao pregão da Casa nas 
votações ·das matérias sujeitas na Ordem do Dia. Isto_ é que é uma bomba e 
outras bombas que soltamos e soltaremos. 

A bomba, a meu ver, significa o seguinte, Sr. Presidente: V. Ex• que tem 
se empenhado duramente para que o Senado se erga, não digo de suas cinzas, 
mas do marasmo em que se encontra, V. Ex• que se tem empenhado 
vivamente nisSo, a minha impressão é a de qu_e ele quis dizer: ''O Senado não 
merece a explosão de uma bomba!" Esta ê a dedução que eu trago. E se disse 
que ê um aviso e porque outras virão e poderão vir. 

Fiquem certos os Srs. Senadores, a meu ver, a advertência solenemente 
feita significa isto: o pOvo está descrente disso; não os ril.unicípios que estão 
pensando que isto seja prejuízo para eles. Não. O prejuízo é maior; é para a 
fome do povo que nós· com esse jato de inflação que cada empréstimo 
provoca e desencadeia, nós estamos provánao mais -ainda:- a--miséria, a 
desgraça e a fome do povo. 

O povo, Sr. Presidente, está descrente mesmo. E nós não merecemos a 
bomba que n-ão e..~plodiu por isso. São 3.s deduções que eu faço. E peço a V. 
Ex• que tem sido magistrado, tem se empenhado para que o Senado viva, 
como viveu há poucos dias, solene, bonito, cheio de Senadores, cada qual 
cumprindo seu dever, votando e decidindo os destinos dos projetos nesta 
Casa. ~este o Senado que o dono -da bomba quis. Esta advertência que ele 
fez. 

Mas quero dizer, Sr. Presidente, se ela tivesse explodido morreríamos 
nós, estes que estão ·aqui sempre cumPrindo seu dever, até à solene 
advertência da campainha mostrando o fim da sessão; aqui sem arredar pé, 
aqui cumprindo o dever, aqui ganhando bem, o dinheiro que o povo nos 
paga, sem arredar pé, cumprindo o nosso dever até as últimas conseqfiências. 

Assim, Sr. Presidente, era a advertência, que eu ouvi o telefonema do 
Comando Delta, na tarde de ontem, o aviso, a advertência que nós recebemos 
através de uma bomba que não explodiu, mas que não merece nem a risada, 
nem a ironia grosseira, nem o deboche de ninguém, seja de que altura ele seja, 
porque poderia ter desencadeado uma tragédia, com o risco e o sacrifício de 
vidas inocentes na Galeria nobre e aqui neste plenário. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Devo declarar ao Senador 
Dirceu Cardoso duas coisas: em prime1i(i luSar, determinei ao nobre 49-
Sccretário da Casa, Senador Jutahy Magalhães, que proceda a uma 
sindicância sigilosa sobre o fato de ontem. S. Ex'" disporá dos meios de que o 
Senado dispõe. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em segundo lugar, devo 
fazer uma declaração preventiva, porque V. Ex'" se refere a pessoas que 
tentaram debochar, e V. Ex'" disse: "seja a altura que tiver essa pessoa". 

Eu recebi uma informação do Ministro da J ustíça, em que S. Ex f nega 
terminantemente ter feitci qualquer declaração a respeito- dos episódios 
ocorridos ontem, aqui, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Ainda beml 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- ... e em nenhum momento 
sequer esteve com o simulacro de bomba na mão, com a bomba de plâstico 
para mostrar à Imprensa. Houve, portanto, um equívoco. S. Ex'" não falou 
com a Imprensa e não deu declarações. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Aloysio Chaves, para uma breve comunicação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presídente e Srs. Senadores: 

Encaminhei à Mesa do Senado um projeto de lei que vísa alterar a 
redação do§ 2• do art. 709 da Consolidação das Leis do Trabalho, dando-lhe 
a seguinte redação: 

"§ 2~' O Corregedor não integrará as Turmas do Tribunal, mas 
participará, com voto, das sessões do Pleno, quando não se 
encontrar em correição ou em férias, embora não relate nem revise 
processos, cabendo-lhe, outrossim, votar em incidente de 
inconstitucionalidade, nos processos administrativos e nos feitos em 
que estiver vinculado por visto anterior à sua posse na 
Corregedoria." 

Quero declarar ao Senado que este projeto de lei resulta de uma 
solicitação do egrégio Tribunal Superior do Trabalho. Em reunião 
admínistratíva, o Tribunal aprovou esta redação, que me encaminhou, 
pedindo que a transformasse em um projeto de lei, mesmo porque a redação 
atual exclui qualquer atividade juriSdicional do Corregedor-Geral da Justiça 
do Trabalho. 

Essa restrição não tehl qualquer razão de ser porque afasta, por dois 
anos; da bancada do Tribunal, o Corregedor, que se desatualiza da 
jurisprudência e da vivência da sua elaboração, o que prejudica 
simultaneamente o Tribunal e o próprio Ministro Corregedor. 

Com o advento da LOMAN, todos os Tribunais sofrem o problema da 
falta de quorum, devido à impossibilidade de convocar juízes substitutos. A_ 
participação do Corregedor~Geral no Pleno do Tribunal Superior d_o 
Trabalho min_orará os efeitos da norma proibitiva, pois, quando presente na 
sede, será ~ais um Ministro com que contará o Plenário da Corte. 

Estou certo de que este projeto receberá, nas Comissões Técnicas desta 
Casa, o exame indispensãvel e, desta maneira, se poderá, corrigirido um 

--preceito" da Consolidação das Leis do Trabalho, que jâ teve anteriormente 
outra redação, diminuir a gravídade de um problema que está afetando o 
funcionamento dos Tribunais--Plenas,- aão- -sé-de---Tribtmal- Superior- do 
Trabalho comO dos Tribunais Regionais do Trabalho. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, para 
uma-OreVe comunicação, ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, . 
ENTREGUE À REVISÂO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG) -Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra a V. 
Ex~, pela ordem. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Sr. Presidente, eu indagaria a V. 
Ex'", de vez que o tempo referente a breves comunicações está esgotado, se na 
qualidade de Vice~ Líder do PDS, em exercício, eu poderia, uma vez que a 
palavra do Senador Dirceu Cardoso dirigiu~se expressamente à nossa facção 
partidária-, se eu pOaería usar do dispositivo do Regimento para contradita. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex•, como Vice-Líder, 
na ausência do Líder da Bancada, pode pedir .a palavra exatamente dentro 
das atribuições que tem o Líder. 

Eu gostaria de chamar a atenção da Casa que, estando presente o Líder, 
nenhum Vice-Líder pode pedir a palavra como Líder. Só pode pedir mediante 
o que o Regimento Interno da Casa dispõe: por delegação do Líder, uma vez 
por serhana. 

De maneira que; no caso de V. Ex•, ausente o Líder, V. Ex' é o Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, como 
Líder, para comunicação inadiável, por 20 minutos, ao nobre Senador 
Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Sr. Presidente, eu gostaria que V. 
Ex• me concedesse a palavra, não pelo artigo 16, número 1, mas pelo artigo 
16, item V, letra a. 

E. exatamente aí, porque o horário da Liderança poderia ser usado 
para .. , 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas PassaJ'inho) -~Art. 16: 

"Art. 16. O Senador poderá fazer uso da palavra: 

V- em explicação pess-oal, uma só vez, por lO (dez) minutos: 
a) em qualquer fase da sessão, para esclarecimento de fato em 

que haja sido nominalmente citado na ocasião, em discurso ou 
aparte, ... " 

O Sr. MuriJo Badaró (PDS - MG) - Eu disse que foi citada a nossa 
Buncada. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A mim me parece que, 
lastimavelmente, não posso concordar com V. Ex• Não há explicação pessoal 
de bancada; bancada é coletivo. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Eu queria urna interpretação 
genero~a de V. Ex~ p<irú que eü nào usasse o tempo da lider:apça, que poderia 
ser usado em seguidu à Ordem do Dia. Mas já que V. Ex' me dá a palavra nos 
lermos do artigo 16, então, vou usá-la. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra a V. 

O SR. MUR!LO BADARÓ (PDS- MG. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Sena~cires: 

Diz o art. 8~', do Regimento Interno, que: 

"Art. 81' O Senador deve apresentar-se ... , ..• cabendo-lhe: 
a) oferecer proposições, discutir, votar e ser votado;" 

Quando o Senador Dirceu Cardoso jnsinua que a Maioria não 
comparece, Sr. Presidente ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Quem não comparece? 

O SR. MUR!LO BADÁRÓ (PDS- MG)- Quem não comparece ... 
Sr. Presidente, quando o Senador Dirceu Cardoso ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Fazendo soar a campainha.) 
- Peço a V, Ex' não conceder apartes. 

O SR. MUR!LO BADARÓ (PDS- MG)- Pois não. Sabe a Casa que 
componentes da Maioria, por motivos -de força maior, especialíssimos, que 
não devem ser aqui declinados c do conhecimento da Casa, não têm podido 
aqui comparecer. 

A obstrução, Sr. Presidente, é um legítimo direito das minorias. É 
jurisprudência assente, mas compete à Minoria também votar. f: dever da 
Minoria votar nas proposições. E, sistematicamente, a Minoria tem recusado 
número para as votações. 

Então, não aceito, Sr. Presidente, em nome dos meus companheiros de 
Bancada, a crítica do Senador Dirceu Cardáso, que pretende jogar sobre os 
ombros da Maioria a responsabilidade pela obstrução. 

Tanto é verdade isto, Sr. Presidente; que já foi dito e repetido que não se 
encontra, na história parlamentar do Brasil, -similar de uma obstrução 
dirigida contra o partido político. 

f: exatamente o que quer a Oposição: faúr uma obstrução dirigida 
contra o partido político. 

O Sr. Díri:eu Cardoso (ES) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MUR!LO BADARÓ (PDS- MG) -Não permito. 
Volto a repetir, Sr. Presidente, como nós poderemos resolver o 

problema, senão através da negociação, do entendímento que tem sido 
buscado por todas as formas? 

De maneira que, Sr. Presidente, nós não aceitamos de forma alguma, sob 
nenhum pretexto e sob nenhum fundamento, as farpas atiradas para o lado 
de cc.í, pelo eminente Senador do Espírito Santo. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, a respeito das considerações feitas 
~Jelo nobre Uder Murcos Freire. V. Ex' deu as_ explicações em nome do 
Ministro Ibrahim Abi·Ackel. Quem conhece o Ministro Ibrahim Abi-Ackel 
;~1be que jamais partiria de S. Ex• qualquer expressão desairosa com relação 
?..O Poder Legislativo, a que ele pertence e a que ele dedicou o melhor de ~ua 
nteligência, o melhor de sua vida política. -

Por outro lado, Sr. Presidente, a-posição do Governo, em relação aos 
atentados, é por demai$ clara. O Presidente João Figueiredo tem, de forma 
reiterada, insofismável, clara, peremptória, manifestado o seu desacordo, a 
sua repulsa, a sua indignação pessoal, com relação a essa torpe maneira de se 
pretender pressionar a Nação, ou as suas ínstituíções,.ou os seus órgãos da 
sociedade, que é o terrorismo e a -violência. 

A Nação não se esquece, porque a imagem penetrou na privacidade de 
todos os lares do Pais, do discurso dramático de Uberlândia, quando o 
J)Y:õprio Presidente da República, sentindo-se atingido pela insídia e pela 
crueldade do atentado na Ordem dos A_dvogados do Brasil, oferecia a sua 
própria figura, o seu próprio corpo, em holocausto, para evitar que outras 
vítimas toiríb8.sSem. 

Sr. Presidente, de boa fé, nem partido político, nem parlamentares, nem 
a Nação podem duvidar dos propósitos do Senhor Presidente da República. 

Tudo será feito, Sr. Presidente, em Situações reconhecidamente difíceis. 
Ainda no último domingo os jornais _publicaram uma longa e 

substanciosa matéria sobre o problema do terrorismo no mundo. E hâ nessa 
espécie de atividade algo que ainda os sofisticados meios de repressão não 
conseguiram atinar: a forma de des_lindar esse tipo de ação. 

Deus, Sr. Presidente, há de dar à Nação a paciência, a calma e, 
sobretudo, a confiança 4o Senhor Presidente da República, que porá cobro a 
essas tentativas de perturbar a vida do País. 

~bom repetir, Sr. Presidente, porque é o pensamento unânime do PDS 
e, estou certo, da Nação inteira: nada perturbará a marcha do País para a 
cOnstrUção da sua democracia, em que, _certamente, não haverã lugar para os 
radicais de todos os matizes. 

Esta, Sr._Presidente, é a opinião da Bancada Majoritária com assento no 
Senado Federa[. (Muito bem.') 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) --Sr. Presidente, esteado no art. 16, inciso V, 
peço V.- Ex• a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O art. 16, ínciso V, tem 
algumas alíneas. V. Ex• declinaria qual delas? 

O Sr. Dirceu Cardoso (E.S) - Estou sem o Regimento Interno aqui. 
Declaro a alínea "a". 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A alínea "a" estabelece: 

·~em qualquer fase da sessão, para esclarecimento de fato em 
que haja sido nominalmente citado na ocasião, em discurso ou 
aparte., 

Peço a V. Ex• .que cite o fato. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Vou citar no meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)...,. Senador Dirceu Cardoso, 
V. Ex•.tem colaborado comigo permanentemente aqui. Tem sido, inclusiVe, 
além de generoso. 

Uma_ das coisas que precisamos pôr fim, em ctefinitivo, é esta 
interpretação de que qualquer citação nominal enseja uma explicação 
pessoal. 

A citação nomirlaJ de V. Ex' feita pelo nobre Senador Murilo Badaró foi 
precisamente para repetir o que V. Ex• tinha dito. E ele, por seu turno, pediu 
a palavra para contraditar. Neguei-lhe a palavra em explicação pessoal, 
embora S. Ex• admitisse que podia estar personalizando a sua Bancada. E 
não p_osso conceder a palavra a V. Ex• em explícação pessoal, porque assim 
prejudicaremos os trabalhos da Casa, inclusiv~ a Ordern do Dia, porquanto 
qualquer citação nominal que não sej~ um fato novo em que o Senador se 
sinta obrigado a dar uma explicação, tornaria istO aqui uma espêcie de vai­
vêm,-póis V. ~Ex~- vai citar o Senador Murilo Badaró certamente, e ele vai 
pedir a palavra, também, para explicação pessoal. 

Portanto, peço a V. Ex• seja condescendente com o Presidente da Casa e 
aceite que não lhe posso dar a palavra sob este fundamento regimental. 

O Sr. Diiccu -Cardoso (ES)- Sr. Presidente, o nobfi: Senador Murílo 
Badaró me citou nominalmente, e aírida me negou o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Mas quando negou o 
aparte a V. Exf, negaria a qualquer outro. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Agradeço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarínho) - Por indicação ào 
Presidente da Comissão de Assuntos Regionais, a Presidência designa _os 
nobres Senadores Lázaro Barboza e Almir Pinto para participarem, 
respectivamente, das reuniões dos Conselhos Deliberativos da SUDAM E da 
SUDENE, a realizarem-se em Goiânia e Recife, óoS: dias 28 e 29 do corrente. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A Presidência convoca 
sessão extraordinâria a realizar-se hoje, às dezoito h_oras e trinta_ minutOs, 
destinada à apreciação dos Projetos de Lei da Câmara n9S 89 e 97, de 1980 e 
42, de 1981, e da Mensagem Presidencial n' 92, de !981. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Sobre a mesa, projeto de 
lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lidO o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 127, DE 1981 

Altera a redação do § 29 do art. 709 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei no 5.452, de to de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: _ . . 
Art. i' O § 2' do art. 709 da ConsoLidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n<? 5A52, de ~9 de maio de 1943, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 709 ................ ,. .................... _.~.-- .. . 
§ 1' ........... , ..•. ---·~-·-· .. -- ....................... . 
§ 29 O Corregedor não integrará as Turmas do Tribunal, mas 

participará, com voto, das sessões do Plen_Q, qu~ndo não se 
encontrar em correição ou em férias, embora não relate nem revise 
processos, cabendo-lhe, outrossim, votar em incidente de 
inconstitucionalidade, nos processos administrativos e nos feitos em 
que estiver vínculado por visto anterior à sua posse na 
Corregedoria." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua public_ação, revogadas 
as disposfções em contrário. 

Justificação 

A redação atual do § 29 do art. 709 da Consolidação das Leis do 
Trabalho exclui qualquer atividade jurisdicional do Corregedor-Geral da 
Justiça do Trabalho: 

"O Corregedor ficará dispensado das funções normais de Juiz 
do Tr-ibunal Superior do Trabalho, salvo quanto aos atos 
administrativos do mesmo Tribunal e quando vinculado aos 
processos por ""visto" anterior à sua posse." 

O Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, espelhando-se 
no consolidador, dispõe, no art. 24, que "o Corregedor~Geral ficará 
dispensado das funções normais de Ministro, salvo quanto à matéria 
constitucional, atos administrativos do Tribunal e aos processos em que se 
achar vinculado em virtude de visto. 

Essa restrição não tem razão de ser, pelas razões qu-e se seguem. 
Afastado durante dois anos da bancada do Tribunal, o Corregedor 

desatualiza~se da jurisprudência e não vivencm-·a--sua elaboração, o que 
prejudica simultaneamente o Tribunal e o próprio Ministro Corregedor. 

Na Justiça Federal é variegada a função do_ Corregedor-Geral, o qual, 
inclusive, "integra o Plenário também com as fu-nções de Relator e Revisor" 
(art. 23, IX, § 19), além de exercer muit-ãs outras atribuições, como a de 
presidir a uma das Seções do Tribunal Federal de Recursos_ (art. 23, 1). 

Com o advento da LOMAN, todos os Tribunais s-ofrem o problema da 
falta de quornm, devido à impossibilidade de convocar juízes substitutos. A 
participação dO-Corregedor~Geral no Pleno do~ Tribunal Superior do 
Trabalho minorará os efeitos da norma proibitiva, pOis, quand-o presente na 
sede, será mais u_m Ministro com que contará o Plenário da Corte. 

Nenhum obstáculo existe na LOMAN à alteração aqui proposta. Ao 
contrário, ela afina com o espíritO da Lei Complementar n9 35, art. 103, 
~·erbis: 

·~o Presidente e o Corregedor da Justiça não integrarão as 
Câmaras ou Turmas. A lei estadual poderá estender a mesma 
proibição também aos ViceMPresidentes"_,__ 

Quanto ao dever de votar em irtcident<J de .inconstitucionalidade e nos 
processos adminístr_a1is_QS_, bem assim nos-feitos em que estiver vinculado por 
visto anterior à sua posse na Corregedoria, a matéria jâ Consta de lei e do 
Regimento Interno do Tribunal Superíõr do Trabalho. 

Todas as razões supra conspiraram em favor da alteração .do art. 709, § 
2° da Consolidução das Leis do TrabJ.lbo, con(ormç aqui proposto. 

Sala das Sess.ões. 27 de maio de 1981.- Aloys,io Chaves. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto serâ publicado e 
remetido às Comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Gu!Omard - Eunice Michiles - Evandro Carreira - Luiz 
Fernando Freire - Alberto Silva - Bernardino Viana - Martins Filho -
Cunha Lima- Marcos Freire- Nilo Coelho- Teotônio Vilela-:- Lourival 
Baptista- Lomanto Júnior - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -­
T:;fnCtedo Neves- Franco Montoro - Benedito Canelas- Vicente Vuolo 
- Mendes Canale- José Richa- Oejandir Dalpasquale- Lenoir Vargas 
- Pedro Sím6n - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. J'il-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 118, DJ;: 1981 

Nos termos do art. 198, alíÕea "d", do Regim-ento Interno, requeirO 
inversão da Orde~m do Dia, a fim de que a matéria constante do item n9 14 
seja submetida ao Plenário _em }I? lugar. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1981.- Helvfdio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Casa está atenta ao fato 
de que s_e trata de um requerimento de inversão da Ordem do Dia, para que o 
projeto de empréstimo que favorece a Prefeitura de Teresina tenha 
preferência Sobre as demais matêrias. 

Em votação_ o requerimento. 
O Sr. Dirceu c:_ardoso (ES} - Sr. Presidente, peço a palavra para 

encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

----O SR •. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, investe o nobre 
Senador Helvídio Nunes contra a Ordem do Dia, propondo inversão dos_ 
nossos trabalhos. Já não mais inveSte. Reinveste. Já tentou uma vez, e agora 
tenta a segunda, ou até a terceira vez~ parece-nos-, querendo colocar os 
interesses de seu Estado à frente da disposição daqueles que 
cronologicamente estão situados na pauta dos nossos trabalhos. 

Sr. Presidente, como da primeira vez, somos contra essa inversão, 
porque entendemos que nenhum Estado mereça mais do que outro. Todos 
merecem, da mesma maneira, as nossas atenções, o nosso apreço, a nossa 

-consideração. -
Colocar o que estâ na décima quarta,· ou dêciffia quinta categoria na 

frente do que "está em primeiro lugaf, não conc_ordamos. 
Servimo~nos do ensejo, Sr. Presidente, rapidamente, para dizer ao nobre 

Líder da Maioria que a Maioria não vota porque não quer, não porque tenha 
doentes. Não tem inválidos nem paralíticos. Não os tinha na semana última, 
quando aprovamos, com o voto deles, um projeto em pauta. Não os tinha. Só 
se nesta última semana caiu vítima de uma paralisia, de uma afasia, de um 
estado qualquer, que o impossibilite a comparecer, um membro da Maioria. 
Portanto, não comparece porque não quer. Disse e repito aqui, a Maioria, Sr. 
Presidente, está querendo passar adiante do povo essa idéia de que está sendo 
o Tiradentes, que são Os sacrifi~dos, mas quem entra com o pescoço somos 
nós aqui do lado de cá, nós é que nos estamos decapitando tod_os os dias, 
porque com a Oposição, não dá número. Deu número quinta-feira última, 
Senado cheio, com todos aqui_}__ com o meu voto- com o meu voto! O meu 
voto pesou na decisão da Maioria, o voto do Senador Dirceu Cardoso pesou 
na decisão da Maioria. Se não fosse o meu voto, a Maiotia, Sr. Presidente~ 
tinha que se ater, como disse aqul, segurando nas cordas do vento. Foi com o -
meu voto, não foi como o voto de V. Ex', foi com o meu! 

Assim, Sr. Presidente, acho que esta inversão não podemos fazer. Então, 
justificando. não faço ob!\trução pela obstrução, não. Votei --com o meu 
voto - repito -e vou repetir, vou- ter o mesmo procedimento do nobre 
Senador Hclvídio Nunes, vou falur, refalar e trifalar, com o meu voto, não foi­
com o de V. Ex•. nós aprovamos, com o voto do Senador independente, 
Dirceu Cardoso. 

Entào, o nobre Líder, na ausência do Uder, tomou essa atitude, primeiro 
bateu na porta errada e V. Ex• ensinou o caminho a S. Ex• De fato, tinha 
batido numa porta falsa. não era aquela. Se S. E' insistisse, ia para o fundo, 
para o buraco. 

Sr. Presidente, com o meu voto, trifalando, trirrepetindo, com o meu 
voto, a Maioria aprovou isso. 



1\laiode 1981 DJÃ_R!O DO COI'GRESSO NACIONAL (Seçõo I!) Quinta~feira 28 2121 

Sr. Presidente, sou contra a pretensão do nobre Senador Helvídio 
Nunes. E vamos agora verificar se, de fato, continua a Maioria com os 
paralíticos, os incapacitados, os deficientes físicos. · --

Graças a Deus, Sr. Presidente, não -Os creio- assim n-essa situação. A 
Maioria eslá hígída, rígida ... Da minha jane_L~. _hoje pelà madrugada, vi 
quatro ou cinco Senadores do PDS na c-orridã. de cqoper, na_ higidez física. E 
não vi ninguém do PMDB. O pessoal do PMDB está mesmo cansado, em 
casa. De madrugada, no lus_co~fusco da rnªnhã,_!1ª-quela hora que não é noite 
e não é dia, na "boquinha da manhã-'', vi cinco robustos espé~ímes do PDS 
correndo, circulando em torno da pista, cadã-ciual com uniformes berrantes, 
Sr. Presidente, pernas de fora, peito de fora. Peito. arfante de entusias-mo 
porque iam hoje votar, aqui, a inVerSão da Ordem do Dia solicitada pelo 
Senador Helvídio Nunes. 

Então, Sr. Presídente, vamos ver todos, na chàmada. Peço a Deus, rogo 
a Deus, mesmo, do fundo do meu coração, que· não haja nem inválidos, nem 
deficientes e toda a bancada esteja aqui, hígida! como aquelesçinco que eu vi, 
na manhã de hoje, -passando como ·cruzadores de batalha, de fogo aceso, a 
bandeira desfraldada, e o comandante a postos na torre de comando, dando 
as ordens. É o que queremos ver agora. 

Contra. portanto. Sr. Presidente, a inversão da Ordem do Dia. (Muito 
\em!} 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho}- Concedo a palavra, para 
"!ncaminhar a votação, ao autor do requerimento, o nobre Senador Helvídio 
Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PL Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A História escreveu, em letras indeléveis, a histórfa de Catão. 
Todos os que nos detivemos, com maior ou menof pressa, com maior ou 

menor interesse ou acuidade sobr~ a História Romana, fomos levados a 
examinar, pelo menos no que oferece de principal, a História de Catão, com 
as suas qualidades positivas, maS tambérTI c01TI as suas qualidades negativas, 
com as suas virtudes e com os seus defeitos. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, longe- de mim qUerer transplantar 
ensinamentos da vida de quem quer que seja, exemplos da vida de ilustres 
figuras do passado, para ao menos servir de comparação a pessoas e figuras 
do presente. Apenas registro o fato e lembro, porque já me lembraram 
dezenas de vezes que a História é a estrada da vida-. 

Agora, ao encaminhamento propriamente_ dito. 
Há poucos instantes, o eminente e_ preclaro Senador Dirceu Cardoso 

erigiu à sacralidade uma bomba ou um simulacro de bomba, ontem colocada 
no recinto desta Casa e exigiu que todos ouvíssemos a sua comunicação. Pelo 
menos o prazo destinado _às comunicaç:_ões foi utilizado. Exigiu S. Ex'- que 
ouvíssemos a sua palavra, sem um riso, sem _um gesto sequer que denotasse 
insatisfação ou desagrado. 

Mas já agora, quando, dentro dO Regimento~--affiparado no Regimento, 
pela enêsima vez, requeri a inversão de pauta, vem o Senador Dirceu 
Cardoso, de lança em riste e de tacape em punho, e, mais uma vez, investe 
~.:entra um pedido, um humilde pedido da Prefeitura Municipal de Teresina. 

Evidentemente que o nobre Senador Dirceu Cardoso não é contra a Pre~ 
feitura de Teresina. O nobre Senador Dirceu Cardoso, indisfarçavelmente, o 
que pretende é evitar que seja votada qualquer matéria constante da Ordem 
do Dia. Este é o fato principal e ínconteste. MaS; S. Ex• jâ agora o faz de tal 
sorte. que chegou a provocar o riso do próprio e do austero Presidente desta 
Cas<3, o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O eminente Senador Dirceu Cardoso, por conseguinte, é o árbitro do 
comportamento dos Srs. Senadores, uma vez que escolhe e dita os momentos 
:m que é possível rir e aqueles nos quais se deve chorar. 

Sr. Presidente, não fugirer jamais ao qtie ___ deterrriina o Regimento. 
Enquanto o Regimento mo pcrmifír~ ·aqui estarei, invadavelmente, sem 
procurur ferir ninguém, sem examinar da relevância dos motivos que trazem 
;:,u que deixam de trazer o.s Srs. Senadores ao plenário desta Casa, sem mais 
::xaminar se o problema de obstrução cabe igualmente à Maioria e às 
Minorius. Pouco importa, Sr. Presidente; enquanto o Regimento não for 
'Iterado, aqui estarei permanentemente para pedir a inversão da Ordem do 
~lia, de tal sorte que a solicitação de empréstimo foimulada pela Prefeitura de 
reresina seja apreciada em primeiro lugar. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o 
equerimerHo. _ 

Os SrS. Senad.ores que o aprovam pe~maneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, peço verificação da 
·otação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Vai-se passar à verificação 
solicitada, pelo processo de- vOtação eletrônica. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os lugares que lhes estão 
previamente reservados. (Pausa.) 

Está atiyado o sistema eletrônico. Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Almir Pinto -Aloysio Chaves- Amaral Peixoto- Benedito Canelas 
- Bernadino Viana - Helvídio Nunes- João Lucio- Jutahy Magalhães 
- Lenoir Vargas- Lomanto Junior- Raimundo Parente. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso. 

ABSTI!M-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Luiz Cavalcante 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho} - Votaram Sim, I I Srs. 
Senadores e Não, l Sr. Senador, ocorrendo uma abstenção. 

Não houve quorum. 
Em conseqüência, todos os itens constantes da Ordem do Dia ficam 

adiados, uma vez que já foram discutidos e estão em fase de votação. 

São os seguintes os itms cuja votação fica adiada: 

l 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de I 979-
b_F, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n• 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça -fP pronunciamento: pela constitucionalida­

de e juridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo­
râvel, com emenda nll 3-CCJ, que apresenta; 3'~ pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

- do Distrito Federal -JP pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s l e 2-DF, que apresenta, com voto vencido em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2P pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça·; e. 

-de Finanças, favorávef ao Projetó e-às emendas da Comissão do Dis­
trito federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri~ 
cha. 

2 

Votação, em turno ónico (apredaÇãO preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto "de Lei -do Senado 
n':l 305, de 1977-- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dã nova 
redação aos parágrafos 2~', 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no­
vos} à Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 d.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça- JP pronunciamento: pela inconstitucionali~ 
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan: 2P pronunciamento: (reexame solicitado em ple­
nário), ratifícándo seu parecer anterior; e JP pronunciamento: (reexame solíci~ 
tado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido dos 
Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de _pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e !.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- fP pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2P pro~ 
nunciamento: (reexame solicitado em plenário), mantendo seu pronunciamen­
to anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto' de- Resolução n~' I 72, de I 980 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
~em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
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seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turrio único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,l6 (trezentoS e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, da Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 178, de 1980 (apre­
sentado pela C_ornissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante d~ s_u_a dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorâvel. 

7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 179, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280,_ 
de 1980), que auloriia a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constituiç"ào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
-de Constituiç-ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorãvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 181, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriZa-a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em CrS 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de_ sua dJvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorâvel. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9> 182, de l980(apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.290 e L291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçã_o n"'l_8,3, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia çomo conclusão de seu ~arecer n9_1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões:~ 
- de Constituição e Justiça, ·pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Município:S~-ravor:-ável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 184, de 1980 (apre­
sentado pelã. Comissão de Economia cOmo cpnclusão de seu Parecer n<' 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipai de Duer~ (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, d115 Comissões:. 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidádC e juridicidade; c 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 189, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.31 O, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorâvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 194, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (Pl) a elevar em 
CrS 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre· 
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, ·ravorável. 

15 

Votação, em turno~ único, do Projeto de Resolução n• 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n"' 1.345, 
de 1980, com Voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiâs a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do .Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 1, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com VÇ>to vencido dq Senador Lázaro Barboza), que autoriza o GoverR 
no do Estado de Pernambuco a rCatizar e-mpréstimo externo no valor deUS$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, ~estinado ao desenvoly~mento agropecuário do Es­
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões:· 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
- de Municipios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 21, de 1981 (apreR 
sentado pela Comissãõ de Fin_anças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que· 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no ValOr de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi­
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

18. 

Votação, ém turno único, do Projeto de Resolução n9 20, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças cotriO conclusão de seu Parecer n9 106, de 
1981), que autoriza o GOverno do Estado do Rio Grande do Norte a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte nii­
lhões de dólares), destinado a financiar programas de empreendimentos in­
dustriais, agroindústria, infra-estrutura e promoção social, tendo 

PARECER, sob n• 107, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. _ 

19 
Votação, em turno único, do PrOjeto de Resolução n9 190, de 1980, (a­

presentado pela ComissãO âe Economia como conclusão de seu Parecer n'? 
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1.313, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itajaí (SC) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 24L956.000,00 -"(duzentos e quarenta e 
um milhões, novecentos e cinqiienta e seis miCCruzeítQ-s)~ -fendo 

PARECERES, sob nos 1.314 e 1.315, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela c-onstitucionalidade -e Juridicidade; e 
-de Municípios, favoráVel. 

20 
Votação, em turno ú·niCo, do ProjetO de Resolução nq 2, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão- de Finanças como conclusão -de seU Pàrecer n9 7, de 
1981), que autoriza o Governo do Estadode Pern~mbuco à realizar operação 
de empréstimo ·externo no valor de USS 30,000,00@cr-(trinta -milhões de 
dólares norte-americanos), destinado a finanCiar o Complexo Industrial -
Portuário de Suape, terido -

PARECERES, sob nos 8 e 9, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇãOe--Justiça, pela constitucfonalícíade, e juridicidade; e 
-de MunicípioS, favorâvel. 

21 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, __ que dispõe a respeito da especiãlização 
de engenheiros e arqUitetos em uEngenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de .. Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob rios 863 a 865, de 19SO, ~das Comissões: 
-de Constituição e "Justiça, pela constitucionalidade eju~iâicidade, com 

emenda que apresenta de número l-CCJ; 
-de Legislação Social, fª-vorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição~ e J lisúça:; e 
-de Educação e Cultura, favorâvel ao piOjetá e à emenda da C_omissão 

de Constituição e Justiç"a. 

22 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimefito Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n? 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valo_r_ da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, qU:ã.ndo rescindiao--seu~con­
trato sem justa causa, alterando o artig'? 6q da Lei do Fui) do de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob no 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituCiõflâlidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

23 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimiriar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n? 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessã9 de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob no 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

24 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade ejuridicidade,_ nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n_q 142, de 1980, do Sen,ad_or Or~s~es Quércía, alterando 
dispositivo da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960,___ que dispõe sobre_ a Lei 
Orgânica da Previdência Social, tendo -

PARECER, sob no 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Just(ça, pela inconstitucionalidade. 

25 

Votação, ·em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado nq 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob no 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

26 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade e juridicidade) nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje-

to de Lei -do Senado_n? 163, de 1980, d~ S-enador OresteS Quércia, que dispõe 
sobre a _concessão cj.e aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob no 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, requeiro a folha de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)_;, V. Ex• serã atendido. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) -Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire, como Líder. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Como Líder. Sem revisão do 
orador,) - Sr. Presidente: _ _ 

oe confor!l)idade com o art. 66, parâgfafo úniCo, do Regimento Interno, 
delego a palavra _o Senador Teotônio Vilela, que falará em nome da Lide­
rança. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - É um direito do Líder, 
como ainda há pouco vimos, delegar, uma vez por semana, o seu difeito a 
qualquer um dos seus companheiros de Bancada. Em conseqüência, nobre 
Senador Jutahy Magalhães, V, Ex•, que estava inscrito como o primeiro ora­
dor após a Ordem do Dia, passará a falar depois da palavra que será concedi­
da ·ao Senador Teotônio Vilela. 

O SR. _TE;OTONJO VILELA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÃ PUBLJ­

~ CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Jutahy Magalhàe_s. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Si. Presidente, Srs. Senadores: 

Toda conduta humana, enquanto direcionada a objetivo idôneo, não se 
desenvolve destituída de conteúdo também humano. 

Mesmo no moderno ou no contemporâneo, ainda que no mundo técnico 
ou tecnocrático da atualidade, o viver não tem por balizamentos exclusivos os 

-meios-- que se empregam em busca de resultados. 
Atê pela confirmação da existência de um ser livre e inteligente, 

fundamentam-no motivos que, depurados pela razão, respondem ao '"por 
que" do agir e o .. para que" assim se procede. 

A conduta que se auto-regula, no foro intimo" da pessoa, respeitando ou­
trem também como pessoa e semelhante, não merece desprezo ou repúdio em 
decorrência dos resultados obtidos, frente ao fim almejado. 

A precariedade de um resultado 1:1ão é ausência de trabalho. 
o- insucessO é o marco zero da reflexão; a adversidade é a matriz da rena~ 

vação. 

li 
Ocupamo~nos, uma vez mais, do N ardeste brasileiro. 
Não o concebemos- advirtamos, de logo- como um espaço; uma área 

geograficamente delimitada; uin~ Região ... 
_Tornamos o assuntO com a idéia de que, além de tudo isto, ou da concei~ 

tuação que se lhe queí-i"am destinar, é ele gente: Que vive1 que pensa, que so~ 
fre: 

- em um espaço que é restrito para que possa, por vezes, sobreviver; 
- em uma área que lhe causa os mais diversos males e dissabores; 
- em uma Região que recebe o seu trabalho e é, por vezes, pródiga com 

o País. 
Eis uma síntese: males e flagelos, ação e contribuição. 
Face a estes últimos componentes; ilnPOssível é aciitar que persistam 

aqueles. 
Não obstante, convictos estamos de que o nosso Nordeste sempre foi 

preocupação dos homens que governaram o nosso País, e de todos os que, de 
maneira anônima, interferem nos destinos da Pãtria. 

Mas, é preciso repensar! 
O que foi feito é de ser detidamente analisado. Co_nhecer a situação, em 

sua plenitude, com todas as_ suas nuanças, torna-se imprescindível. 
Se se descortina, sem maiores indagações, a miséria em toda a Região, es­

tamos diante do que é adverso ao homem. A despeito de sua luta. 
· Resta-nos partir do marco zero e adotar a matriz. 

O que vem sendo feito e o que propõertnYOoverno, o povo e os empre-
sários é o que· nos- permitimos examinar -·a partir de agora. Porque, 

chega de prantear a miséria e enaltecer a esperança do nordestino! 
E hora, definitrvamenre, de a bravura do sertanejo ser respeitada! 
~ hora, pois, de revisão, de renovação e de" ação! 
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III 

Por mais evidência que tenha um fato, só a partir da enunciação dos da­
dos a ele relativos ter-se-á condições de dã-lo como insuscetível de dúvidas. 

Dizer-se que o Nordeste brasileiro é carente- em termos absolutos-­
bem pode significar a expressão de uma realidade, até reiteradas vezes denun--­
ciada, mas peca por não se lhe abrir possibilidades de um criterioso estudo. 

Por isso, fugindo de uma posíção simplista, é de ser ressaltado- e isto é 
o que se nos afigura mais relevante- que aíjâ habitavam, em 1979, mais de 36 
milhões de brasileiros, representando pouco menos de 30% da populaÇão do 
País. 

Se quisermos- para facilitar o raciocínio a ser desenvolvido-- retroce­
der ao ano de 1970, e utilizar de insuspeitos dados apresentados por Carlos 
Langoni, vamos verificar que a popul3.ção economicamente ativa do Nordes- -
te, naquele ano, "representa 27,6% do total nacional, e na geração interna do 
País, a participação nor~estina é de apenas lS,~_o/{J. "(I)-_: 

Em 1978, informa a Revista Econômicaâo Nordeste, Vol. 9, o quadro se 
manteria inã.Iterado porque aí vamos encontrar, na Região, uma população 
de 30% da nacional, sendo que seu PIB, per capita, em 15% "é metade da mé­
dia nacional e um terço do Sudeste'". (2) 

Para melhor dimensionarmos o Nordeste, impõe~se conforntã-lo, sem­
pre e sempre, com o Brasil. Se do que jã foi exposto conclui-se que do total 
dos habitantes daquela Região H menos pessoas se ocupam em atividades eco­
nômicas, produzem menos e ganham pior", levada a matéria para outros de­
talhamentos, verificar-se-ã que a situação é bem mais triSte do que seria de se 
supor. 

Com efelfõ, do lado da ••Renda Média Relativa da População Econômi­
ca A ti v a", consoante a uconj untura EcOnõniica '', em -1910, o N ardeste, co-mo 
um todo, demonstrava um índice de 41,22, enquanto a Região Sudeste atingia 
146,50, a Norte 61,54, a Sul 93,35, a Centro-Oeste 69, 19. E·só oEsúido de 
São Paulo, isolado, 182,30. 

Na .. Taxa de Crescimento da Renda Toüil do Nordeste e do Brasil", te-
mos, respectivamente: 

Em 1968 - 9,5 X 9,3 
Em 1969- 7,0 x 9,0 
Em 1970- 2,1 x 9,5 
O que é de estarrecer; sobretudo quando se constãta que de 1960 a 1967 Õ 

Nordeste apresentava uma taxa 6,0 contra 4;7 do BI-ãsil... --
E as uTaxas de Crescimento da Renda Per C apita do Nordeste e doBra~ 

sil"- também apresentadas pela Revista Econômica do Nordeste- refletem 
corno se distancia a parte de seu todo. 

Ou melhor, como fenômeno vem se tornando cada vez mais atual, em 
detrimento do povo ---o que é píor: -

No período 1960/64 o Nordeste apresentou uma taxa de 2,9 contra 1,7 
do Brasil. De 1965 a 1969 tivemos 4,3 confra~<f,l- respectivamente, de 1970 
a 1974, todavia, o panorama se inverte põiS, at o NordeSte cresceu à taxa 7,2 
contra 7,7 do País. E, de 1975 a 1976 as disparidades entre brasíldros, só por 
que de Regiões diversas, se acentuam 4,3 para o Nordeste; 6,1 para o todo! 

Enfim; a C:conoffii3 -nordestina que participava -em l949 com 13,9% da 
renda do País, em 1978-regrediU ao níVel de 10,4%. - -

E, em 1980, a econojnia brasileira cresceu, em termos reais, 8,5% en~ 
quanto a economia nordestina não ultrapassou a 4,5%. 

De tudo isso, restou-para a Região o qUe sobejamente ela conhece: 
fo1J1.e, miséria e subde,senvolvtmentol 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 

IV 

Sabemos que para uma Casa onde se discutem os mais elevados proble­
mas de natureza política pode ser- ao menos para urna significativa parcela 
de seus integrantes - enfadonho o declinar de números. E mais números.' 

Corremos o risco de desagradar. A situação do -Nordeste brasileiro tam-
bém se arrasta. Também é ela repetitiva. E desgastante. E são eles, os núme­
ros, que revelam, com imparcialidade, esta mesma situação. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, no momento em que V. Ex' confronta os índices de crescimento da nos~ 
sa Região com os do País, quase sempre a nosso desfavor, pareceu~me opor­
tuno recorrer ao li PND e ao seu substituto, o III PND. Vejamos o que dizem 
esses dois instrumentos. O li PND, na pãgina 53, diz, textualmente: "Parare­
duzir o hiato econômico em relação ao resto do País, deverâ o N ardeste cres­
cer à taxa superior a 10% ao ano.'' E o lll PND, que aprovamos no ano pas-

sado, na página oitenta e um, diz: '·Quanto ao Nordeste, a orientação bãsica 
será desenvolver ações capazes de estimular o seu crescimento a ritmo mais 
intenso do que a média nacional, simultaneamente com a maior ·elevação re­
lativa da renda ao nível de bem-estar das famílias mais pobres, e redução da 
pobreza no meio urbano e rural." Sem comentários da minha parte! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Nobre Senador Luiz 
Cavalcante, V. Ex' é conhecido aqui, nesta Casa, como o homem do caderni­
nho preto. V. Ex' tem _sempre os números, principalmente aqueles que são 
anunciados por antecipação, e que, depois, não temos a concretiz~ção desses 
anúncíos. V. Ex' sa6e, perfeitamente, que nós temos tido um esforço extraor­
dinário par-a o desenvolvimento do Nordeste; temos sofrido as consequências 
de males que extrapolam, às vezes, até a nossa ação humana. Mas V. Ex• tem 
toda a razão quando diz que esses anúncios já chegaram a cansar o nordesti­
no. Nós, hoje, desejamos sentir que essas medidas anunciadas se transformem 
em ações;- que as inedidas que, a 6ida instante, aparecem nas colunas dos nos~ 
so·s jornais, cheguem até os nordestinos e esses passem a usufruir das suas be-
nesses. 

Mas, estou certo, Sr. Senador, de que V. Ex•, acompanhando este meu 
pronunciamento, verá que tive a preoCupação inicial de fazer uma abordagem 
descritiVa dos problemas do_ Nordeste. Em seguida, chegarei ao ponto de 
abordar o que se fez e o que vem sendo feito no momento atual. Aí, encerrarei 
o primeiro pronunciamento de hoje. Amanhã procurarei eritão fazer análise 
crítica desses -anúncios e dessas metas que são anunciadas, para, no último 
pronunciamento, apresentar aquelas sugestões que julgo necessàrio. M-inha 
preocupação é_ sempre fazer análises críticas dos nossos problemas e, ao mes­
mo tempo, apresentar sugestões que "possam servir de arrimo àqueles que por­
ventura leiam e .se interessam pelos pronunciamentos que aqui fazemos. 

~ O Sr. Lui: Cavalcante (PDS - AL) - Estarei aqui para ouvi-lo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Luiz Cavalcante, por estar honrando o meu discurso com o seu apar­
te. 

__ Através dos_ dados_ vamos saber que no ano passado, (1980) .. a renda per 
cb.pita do País se aproximou deUS$ 2.000; a do Nordeste situou~se em torno 
de US$ 850" (3)"1 Através deles é que temos a co-mprovação, aí friamente es­
tampada, de que no Brasil seus filhos se distinguem- pelo lugar onde nas­
cem, trabalham e residem. 

Através deles - a heterogeneidade da Pátria. 
Distintos os homens, distintas as Circunstâncias, distintas as r6giões, dis-

tin , há de ser o tnitanlerito.- -
A isto denominamos Justiça.' 

_Nordeste- região_ de contradição! 
Ao seu flagrante pã.uperismo se contrapõem riquezas invejáVeis, que- a -

ele pouco aproveítam. 
Região de contradições ... 

-- D_erronta~se a Pátria com problemas de várias ordens que trazem à vida 
nacional momento crítico e de sacrifícios. Ressaltam-se, contudo, a nível de 
País o .. Balanço de Pagamentos", a H dívida externa" e a ••inflação." 

D~tes males -o sofrim~_nto do brasileiro_ indistintamente. 
Nós, da Região Ncirdeste, temos a consciência tranqiiila: o Uordestino 

nãO pode ser responsabilizado por quaisquer destes problemas! 
Muito pelo contrárjo - se suas dimensões são alarmantes, atingiriam 

níveis insupOrtáveis, se 'do Brasil fosse retirada a Região NordeSte. 
A_ despeito da gent~ - que lá sofre 

da fome - que lá assola 
da miséria~- que lá predomina. 

O Nordeste é superavitário em suas relações comerciais com b exterior. 
No período 1960-79 apresentoU um saldo positiVo, em dólares correntes, aci­
ma de US$ 6.800 bilhões, ao passo que a economia brasileira acumulava um 
déficit deUS$ 13.400 bilhões. Assiin: reürado o Nordeste. o déficit comercial 
do Brasil vai ultrapassar os USS 20.000 bilhões. 

ACreditar é corresponder: acreditamos na política nacional; exportamos. 
já que é o que importa .. .! 

Ainda quanto ao Balanço de Pagamentos, dispensamos qualquer impor­
tação de petróleo ... E não foram poucas as vezes em que se vinculou o seu ele­
vado custo às dificuldades internas do País. 

Acertando o raciocínío, fica a conclusão de que não as provocamos: nem 
as mantemOs. Pelo contrãrio, o nosso solo - castigado por nagelos- atenua 

FONTES 

I) LANGONI, Carlos Geraldo- Distribuição da Rendp. c Desenvol•o'imento Econômico do Brasil, pág. !8, 
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a dor rlo brasileiro, embora o nordestino também a sofra ao lado de tantas 
outras dores que são só-suas! ' - -

A isto denominamos uma economia ativa de uma região viável. 
Sob outro enfoque, demasiadc não é relembrar que o incasável Ministro 

Mário Andreazza, coin ã autoridade de quem conhece o País em toda sua ex­
tensão, e seus problemas em toda sua intensidade, foi quem sustentou, em 
pronunciamento feito aqui mesmo no Senado, a 29 de abril último, que: 

"Se se mantiveram, nos últimos 30 anos, praticamente nos mes­
mos níveis, as desigualdades regionais ·entre o Nordeste e o Brasil, é 
porque o Nordeste foi capaz de crescer no rn-ésmO ritmo e com o 
mesmo dinamismo apresenta dos pelo desenvolvimento brasileiro, 
ou seja, a taxas anuais de crescimento da renda per capita acima de 
4%. Isto é, em 30 anos - entre 1950 e 198Õ- tantO a economia do 
Brasil como a do Nordeste alteraram radicalmente suas dimensões, 
a do Brasil e a do Nordeste multiplicando suas rendas per capita 
mais de três vezes, em termos reais." 

E reconhece, 
··o Nordeste apresenta, assim, as características de economia 

altamente dinâmica- nunca as de região estagnada- a despeito 
de revelar as grandes· disparíPades sociais que CaraCterizam, de res­
to, também o desenvolvimento brasileiro". 

Do exposto, contribuindo tanto para minorar o sofrizherito do Brasil, o 
Nordeste não pode manter tamanha desigualdade. 

A isto intitulamos r~conhecimento! 
O esforço de todos, o que se espera: retribuição! 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, nas suas ações ou reações, no antagonis­

mo próprio que encerra, nos últimos arios o Nordeste vem sofrendo do secu­
lar flagelo da seca, seguido do drama das enchentes. 

Da falta d'água, à água que ·sufoca - a raíz de todo uni Problema, de 
toda uma miséria. Que vem do passado, mas que é ainda atual! 

Quando se quer ter respeito -à verdade, ou à uma postUra ética que se 
deve imprimir à vida, não se-pode negar que muito trabalho e vultosos recur­
sos foram dispendidos visando à suprimir ou à reduzir a dor dos nordestinos. 

Sem querermos retroceder ao longínguo pretérito, jamais se pode disso­
ciar a Região Nordeste da críação-da Companhia Hidrelética do São Francis­
co e do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas: de uni lado o de­
senvolvimento da riqueza, caracterizada pela energia; de outro um organismo 
nróprio para enfrentar o mal maior. Ou mais, a SUDENE e o Banco do Nor­
ieste do Brasil - as invesúdas que nos reservaram os anos 50. 

Assim planejamentos e créditos; açudes e poços; energia elétrica em di­
:ersas localidades foi uma ralidãde outra com que se defrontaram os nordes­
inos. 

Nova, porém, nunca foi: Persistiam súas dores. 
A cada seca - planos de emergência, socorros, frentes de trabalho, mi-

·.rações. Mas, também, fome e morte. 
A cada flagelo - .. vidas secas" que se vão. 
A cada período - a falta d'âgua e sua marca inclemente. 
Outros planos, novos recursos, mais trabalhos- e idênticas conseqüên­

·ias nefastas. 
E preciso repensar! Afinal, o drama continua .. _, 

li 
Efetivamente, não se pode olhar o Nordeste apenas com referência à seca 

ou às enchentes. Todo um contexto que se formou e que se consolidou 
=través dos anos, impedem o seu crescimento. 

Apesar de possuir riquezas, pobre ficou, 
O Jornal do Brasil, com toda propriedade. sustentou que .. a tragédia do 

~ardeste dura 365 dias por ano. Há anos e anost' ( ... ) .. 0 Brasil precisa se dar 
onta de que está sendo construído, inexoravelmente, um fosso alarmante en­
re o Nordeste e o resto"( ... ) .. Aqui o que se desenha, cruamente, com um po­
encial de fogo alarmante, é o abismo entre os que comem e os que não co-
~~- . . ... 

Daí .. tem que haver descentralização e tratamento diferenciado" porque,_ 
~m isto, .. não resta ao Nordeste mais do qu~ esperar pelã próxima ·catãstro­
o" (4). 

E, Srs. Senadores, poderá ter mais limites. Pode provir do próprio ho­
Jem, que também é instinto para sobreviver. As advertências e clamores nC­
ligenciados têm as mais gtaves conseqüências- que bein Se po-dem antever. 

Recordemos o .. Delcnda Cartago". 
Destruamos o inilnigO;- anteS que se apodere das mentes sadias, racionais 

patrióticas dos homens do N ardeste brasileiro. O que comer e o que beber 
lo suas pretensões. Sirigelas -~ corno eles mesmos. 

Destruamos a fome e -a sede do Nordeste brasileiro- os maiores inimi­
.:>s da Nação. 

Fiquemos com os exemplos, assirriilemos as lições. 
Steinbeck, citado por Pe, Charbonneau, em seu artigo .. A sombra de 

McCarthy", publicado no jornal "Folha de S. Paulo", de 4 de abril próximo 
passado, nos transmite que "o fio que separa a fome da cólera é muito fino". 
(5) Ainda com o mesmo Doutor em Teologia, tomamos conhecimento de que 
Brockberger ensinou que o .. que faz do lobo um lobo é que a fome o governa; 
o homem digno de tal nome governa a sua _fome, mas ele também pode 
tronar-se lobo". (idem) 

Por disco_r<iarmos~ !làO damos gu~rida a tudo q11e aí foi escrito, mas as 
-lições- que destacamos cremos irrefutL..-c:Is. 

Transplantada a questão ao nível político, também aqui, se não for rilo­
dificado substancialmen~e; o quadro, as perspectivas não se pintam de manei­
ra límpida. O enviado especial ao Nordeste do Jornal "O Estado de S. Paulo", 
escreveu que ~·o problema do Nordeste, como vemos, é muito mais grave do 
que o do País, como um todo, razão pela qual as lideranças totalitárias prefe­
rem atuar nesta região com o objetivo -de apressar a desCstabilização, tentan­
do sempre (uma, duas, três vezes, quantas forem necessárias) abalar as insti­
tuiões quase democráticas que tentamos salvar, ameaçadas hoje, mais do que 
nunca, pela conjuntura mundial desforável, notadamente no que se refere à 
questão do petróleo. 

O fantasma ideológico não nos assusta. O brasileiro o repugna e sabe 
combatê-lo. 

O que nos ~temoríza é a sua causa - o espectro da fome. Que desagrega 
lares, que decompõe o homem, que o condena ao cativeiro da misêria. Ou à 
morte. Mesmo que não tenha cometido crime. 

Disto - e de muito mais - o alerta. 
É preciso, agora, a decisão. Ou, simPlesmente, diferenciar! 

III 
Tudo leva a crer que o Governo já se apercebeu da necessidade de ter a 

Região co:rno destinatâria de um trabalho diuturno. Pelas palavras do Minis­
tro ü~.-"' Interior, proferidas em reunião do Conselho de Desenvolvimento Eco­
nômico, ·no mês de março, o "Nordeste passará a ser uma pr~ocupação per­
manente, e não mais surpreenderá" (7) 

De maneira difereÍl.te não poderia ser, salvo se o Brasil decretasse o 
abandono-definitivo dos nordestinos. Isto porque, Sr. Presidente, foi S. Ex'l­
quem afirmou, quando aqui esteve, a 29 de abril, que .. em qualquer ano, a 
probabilidde de ocorrências de irregularidades climáticas no Nordeste, oca­
sionando situações, localizadas ou generalizadas, de secas em suas regiões 
semi-áridas, é de cerca de 20%. Mas basta, na verdade, essa expectativa, signi­
ficando que, em média, pode-se esperar a ocorrência de secas no Nordeste a 
cada cinco anos, para justificar ação continuada para permitir convívio menos 
penoso e menos drámatico com o fenômeno, em ârea a do Polígono das Secas 
-que ocupa quase um milhão de quilômetros quadrados e abriga população 
estimada em cerca de 20 milhões de pessoas". 

Uma nova mentalização do problf?ma que se traduz em compromisso. 
No passado o servir e o atender foram praticados. O caráter emergencial 

e paternalista que os envolveu, porém, retirou a força que possuem e de que 
se necessitava. Minoravam sofrimentos só quando afloravam drasticamente, 
sem combat~los, senão contornando-os. 

Esta conduta não merece desprezo ou repúdio embora fosse equivocada. 
Assim se agia "porque" a ótica que se tit?-ha era a necessidade de ajudar no 
momerito crítico, .. para que" fosse a dor suportável. 

Doravante, todavia, não mais se pode ocultar este agir. As autoridades 
de hoje reconhecem as falhas que no ontem se incorreu e definem a linha que 
se seguirá no futUro. A úitiCa que Í'esta. -

Quando se tem um único caminho, árduo que seja, caminhar por suaves va­
riantes é um desvirtuamento doloso de propósitos. f: um enfatizar de "meios", 
~·porque" mais cômodo. -

Firmemente cremos que este caso não acontecerA mais no Brasil. 
Já igora, ante um Nordeste arruinado pela seca que se repetiu, a negar a 

_estatística que a coloca como cíclica, diversas medidas foram anunciadas, re­
presentando um valor de Cr$ 101,9 bilhões. 

De relevante a assinalar é que, deste total Cr$ 36,3 bílhões não serão dis~ 
pendidos para satisfazer às contingências de momento. Destinar-se-ão ao Po .. 
lon-ordeste. ao Projeto Sertanejo, ao Projeto Recursos Hídricos, à Zonas Ca .. 
navieiras_-e á Agroindústria- todos, programas de caráter permanente. 

Se é louvável este primeiro passo, no can1põ da Agricultura- ârea que 
mais diretamente sofre os reflexos do flagelo -:- a dotação orçamentária de 

4) JMaa/_do Brasil- "Fogú Lento"- Edição de 5-4_-81. 

5) CHARBONNEAU, Pau-Eu8êne- "A sombra de McCarlhy"- artigo publicado m Jornal "A Folha de S. 
Paulo", edição de 4-4-8!. 

6} Jornal-"0 Estado de S. Paulo"- Edição de 5-4-Sl- "NE- Preto no Branco- 2", por Rubens RQdrigues 
dos Santos (c.nviado especial) _ 

7) Con( ''Cór~ew Bra:l/iense"- 19-J-81 - pàg. 7. 
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seu Ministério para a Região é da ordem de Ct$ 60 bÚhões, correspoTid-endo a 
21% dos recursos da Pasta. 

Aí, o que não podemos deiXai- de destacai" é qUe a COBAL - Compa­
nhia Brasileira de Alimentos - remanejou todos os Cr$ 200 milhões de sua 
programação, inicialmente de âmbito naciortal, e irâ investir este tOtal no 
Nordeste assegurando o abastecimento alimentar às populações rriais atingi-
das. - ---

O Banco Nacional de Crédito Cóoperat:ivo- BNCC- por seu turno, 
no corrente exercício destinará paia a nossa Região Cr$ 24.860 bilhões, o que 
representa um acréscimo de 285% em relação ao ano anterior- o que é bas-
tante significativo. -

Ademais disso, informou-se que a SUDE-PE .. distribuirá" este ano 2,2 
milhões de filhotes de peixes de água doce ein-2.500 açudes nordestinos bene­
ficiando 460 municípios em oito Estados'1 • Estendeu, ainda, este projeto, de 
custo da ordem de CrS 18,9 milhõeS, "a pequenos e médios açudes particula­
res, exigindo de seus proprietários a assinatura de um termo de compromisso, 
conçordançio em dar aos trabalhadores permissão para a pesca". (8) 

A este mesmo proJ)ôS.ito, a atividade deixou de ser artesanal no rio São 
Francisco, com a cons_t_r~ção da Barragem de Sol;ti-ªdjnho, o que significa di~ 
zer que nosso alimento fica à disposiÇão do pOvo-nordestino. 

E sã na Bahiª'-' Srs. Senadores, para pequenos e médios produtores, as­
sim considerados aqueles com ârea total de propriedade de até 50 hect:lres, 
dentro do .. Plano de Emergência do MinisU:rio _da AgricUltuta"- com a Secre­
taria estadual500 toneladas de sementes -400 de feijão e 100 de milho- fo­
ram distribuídas. Beneficiados ficaram na~a menos- que 3.400 aSricultures, 
pelos horizontes que se lhes descortinaram. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Permite V. Ex• um aparte~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)'"- Pois rião. 
O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Como nordestino, e acompanhado a in­

tervenção que o nobre Senador Luiz CaValcante acabou de fazer, hilihante 
como sempre, eu gostaria tambêm _de trazer a V. Ex• meus cumprimentos 
pelo díscurso que faz nesta tarde. Trazendo, Com_o jã prometeu, primeiro uma 
análise global da situação do Nordeste, corno acabou de indicar com os rtúM 
meros, em seguida pretende fazer uma crítica e posteriormente- ãPfesentar su­
gestões. No meio do caminho, V. E~• citou que o-Governo jã destinou, este 
ano, para alegria nossa, recursos para o Programa -éhamado de Recursos 
Hídricos para o Projeto Sertanejo e para o POLONORDESTE. Como tive a 
honra de ter sid9 o primeiro superintendente ou o primeiro homem encarre­
gado da implantação do POLONORDESTE, naquela região. Exatamente 
como o programa diz PóLONORDESTE, um programa de desenvolvimento 
para o Nordeste. QuerÕ-lenlhrãr a V. Ex• para anotar o fato de que o POLOM 
NORDESTE, entre as provi.dências que foram tomadas, visava; na sua con~ 
cepção inicial, a aproveitar aquilo que não ê áridO no Nordeste, ou seja, os ta~ 
buleíros costeiros, os vales úmi~os, _as s~rras, enfim, as âreas que pUdessem 
render rapidamente, sem o espantalho da seca.-Dentfe- os programas do pQ .. 
LONORDESTE, um deles era o chamado Polo do lrecê, no Estado de V. Ex• 
Porque lá havia condições, talvez o município brasileiro onde se concentra a 
maior porcentagem de máquinas-agrícOlas no Pais. O Pelo do lrecê parece 
que tem a maior concentração de máquinas agrícolas numa única regiãO. Is­
to, os tabuleiros costeiros_ e ma1s oS vales úmidos, eram os setores a serem beM 
neficiados pelo programa inicial do POLONORDESTE, apoiado diretamen­
te pela SUDENE e pelo Banco MundiaL Lembro-me bem de que, durante o 
ano em que eu gerei esse Projeto, os recursOs eram d~finítiV:imente aplicados 
nesses projetos, que não eram muitoS ri1as eram yãlldos. Queria lembrar a V. 
Ex• que o POLONORDESTE, hoje, pelo menos no meu Estado, é mais uma 
sigla para se distribuir dinheiro de mª'rieira a mais absurda possível. Q PO­
LONORDESTE serve para estradas vicinais, serve para tudo, menos para os 
projetos para os quais ele foi imaginado, E como vejO que também o Projeto 
Sertanejo, na S\,!a concepção original, seria fazer Ilú~leos de resistência à seca, 
também ele corre o risco, como corre no meu Estaçlo, de se transformar num 
núcleo de empreguismO. Nesse caso, ficamos õs nordestinos~ eSses que V. Ex• 
defende com tanto ardor e que eu também defendO~ à mercê de programas 
que se multiplicam e talvez diluam os recursos.'!._ qu~ não são muitOs, e cuja fi­
nalidade acredito -quando V. Ex" juntar ·as sugestões, lembraria qUe juntâs­
semos as siglas e nãõ permitíssemos mais que se des.Perdiçissem recursos -é 
o homem, o homem que es.tã lá. E o mais importante é issO que V. Ex• diz: a 
fome. Quer dizer, o homem do Nordeste não está produzindo mais comida 
pelas condições climáticas, em primeiro lugar, depOis, pela falta de recursos 
para enfrentar aquela situação. Parabéns a V, Ex• e conte com este modesto 
conterrâneo, nordestino, para o que poder trazer áC colaboração ao progra-
ma que V. Ex• pretende apresentar nesta CaSa. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA)- Agradeço a partici­
pação de V. Ex• neste pronunciamerito que faço hoje; Senador Alberto Silva. 

V. Ex• tein sido, aqúi,temPre·ãteDto às \iisc~~S~õ~s qlle-fravamos a respeíto 
dos assuntos que dfzem respeito a nossa Região. V. Ex• tem sempre uma su­
gestão a dar, tem sempre uma idéias a debater, a apresentar, para engrande­
cer e enriquecer os pronunciamentos de seus colegas. Agradeço a V. Ex• esta 
interferência. 

V. Ex•lembra o problema de Irecê. Uma parte desses recursos liberados 
tem sido, na realidade, para a aplicação naquela região, inclusive com a cons­
trução da Barragem de Mirorós, porque Irecê é uma região que facilmente 
pode se tornar celeiro não apenas da Bahia e do Nordeste, mas de todo oBra .. 
sil, principlamente na plantação de milho, de feijão. De mamona também. 
que ê outra cultura que dá muito bem naquela região. Para isto, não podemos 
depender exclusivamente das b~nesses de São Pedro. Precisamos realizar 
obras naquela região, para que a cultura não se Perca pela inclemência da se­
ca, nem tão pouco pelo excesso de chuva, como muitas vezes ocorre. 

Agradeço, mais uma vez, a interferência de V. Ex.•. Estou ex.atamente1 Sr. 
Senador, na parte em que procuro mostrar aquilo que o Governo vem reali­
zando neste instante. 

Vou até confessar a V. Ex" que tive a preocupação de buscar informações 
nas áreas dos diversos Ministérios, a respeito do que cada um vem realizando 
na Região Nordestina. Poucos foram aqueles que responderam as minhas in­
dagações. V. Ex• vai ver que fico quase que retrito aõ Ministério do Interior, 
ao Ministério dos Transportes e um pouco_ao Ministério de Minas e Energia. 
Hoje, recebi informações da área da saúde, mas essas não foram incluídas no 
meu pronunciamento. Então não pude apresentar mais do que foi realizado. 

Tenho sempre esta preocupação, daí acredito que haja à_s vezes divergên­
cias de pensamento de um Senador do Governo e o Seria-dor de Oposição, ' 
porque procuramos também mostrar o que é r-ealizado, aquilo que é feito, 
embora considere_que o Senador do Governo também tem obrigações de 
mostrar, quando é o caso, de apresentar as críticas e as sugestões e não apena$ 
aplaudir e dizer que tanto_ vai bein, que estâ tUdo às mil maravilhas. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Com o maior prazer.~ 

O Sr. Evelâsio Vieira (PP - SC) - Estamos acompanhando com a~ 
maior atenção o belo-üabalho de V. Ex• Em ralação às vãrias correspondên .. 
cias dirigidas aos vário_s Ministêrios em busca de dados para melhor instru .. 
mentar o discurso de V. Ex.•, e que a grande maioria deixou de responder, 
provavelmente não foi p~r falta de at6nção ao parlamentar, não foi por mâ 
vontade, é por falta de ação da maioria dos Ministérios em relação ao Nor­
deste. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Eu tinha certeza de 
que V. Ex• não deixaria passar a deixa. Mas, realmente, não é esta a razão. 
porque o Ministério da Previdência tem obras realizadas, tem prestado ser­
viços ao Nordeste, A Secretaria do Planejamento, o Ministério da Fazenda 
tambêm têm decisões to !nadas em fãv.or dO Nordeste. Mas eu tinha certeza de 
que V. E.v aproveitaria esta informação que dei para agir como oposícioriista 
atento, que é, aqui no plenário;-

No plano de crédito, "em 1981 foram fixados em 12% para os programas 
especiais - 5% para o Projeto Sertanejo -em 21% e 30% os juros agrícolas 
para a área assolada pelas secas e em 35% para as demais âreas da regiiio. En­
quanto isso, no Sul-Sudeste e no Centro .. Qeste os juros agrícolas elevaram-se 
para 45%. (9) 

Quanto a unta política tributária. alterada a arrecadação do lCM 
elevou-se ela, no N ardeste, de Cr$ 32 bilhões e 900 milhões para Cr$ 79 bi­
lhões e 700 milhões em 1980. Aqui um .. aumento de 115%, contra um acrésci­
mo de 109% em todo o País". (10) 

AssinaleMse, por outro lado. que o Ministérlo do Trabalho se propõe a 
destinar Cr$ 386 milhões aos 250 mil artesões que vivem nas âreas afetadas 
pelaS secas e enchentes. A medida tem m-últiplos aspectos que a colocam 
como de ímportância para o Nordeste. Afora a renda mensal que assegura a 
esses operários, o- Co-&-td6nador do .. Programa Nacional para o Desenvolvi~ 
mento de Artesanato" informou que este ano jâ foram exportadas 15.000 
peças de artesanato do Maranhão,.AmaiOnas e R_io Grande do Norte para os 
Estados Unidos e que "estâ prepafandO um ciltálago com os principais pro-­
dutos artesanais, feitos no País, pata fornecer a 110 empresas da Alemanha 
Ocidental, Áustria, Canadá, Dinamarca, França e Inglaterra". (ll) 

Sustentando que o sistema de transportes no Nordeste deve funcionar 
como um ~'sistema de vasos comuniCantes", O' Ministro dos Transportes 
anunciou que o Programa de Transportes do Nordeste, em, 1981, envolve reM 

8) Jornal ··o Gloho"- 15-4-81. 
9) Pronunciamento de Andreaz:z.a (idem). 
10) Idem- ibidem. 
11) Jornal ··o 0/ohc/'- 15·4·81. 
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cursos de investimento da ordem de Cr$ 29,5 bilhões, obedecendo a estratégia 
de ação a quatro prioridades: 

H_ construção de pequenos segmentos de rodovias que com­
pletam grandes distâncias de ligação por asfalto do Nordeste com 
outras regiões do País notadamente Brasília, a exemplo dos trechos 
de 220 quilômetros de lbotiramafBarreiras, na Bahia, e de 90 quilô­
metros de Formosa/Posse em Goiâs, que permitirão a ligação de 
1.500 quilômetros de Brasília, com o Nordeste, via Salvador. 

- intensificação do uso da navegação rio São Francisco, onde 
o Ministério dos Transportes realiza estudo para definição de em­
barcações adequadas a um transporte fluvial mais eficiente. 

-preparação dos portos do Nordeste, de forma a que possam 
oferecer suporte ao projC:to de incentivo à navegação de cabotagem, 
modalidade de transporte reconhecidamente mais econômica. 

-modernização da malha ferroviária de contorno do Nordes­
te e de ligaçãO com ós -portos, além da entrada em operação da rota 
da integração, ramal ferroviãrio Salvador /Belo Horizonte, inclusive 
para transporte de passageiros". (12) 

Em complemento, enfatiza-se o "Plano Diretor para o Desenvolvimento 
do Vale do São Franciso", em elaboração, e que objetiva dar um tratamento 
único pãra aquela bacia. E sua importância estã em que prevê a elevação da 
produção de alimentos e matérias-primas agrícolas através de um intenso 
programa de irrigação e o aproveitamento das potencialidades de geração de 
energia elétrica no rio São Francisco, cuja ·estimativa é de 17 mil ~ 500 MW. 
Com a mesma magnitude, é de se acrescentar, do Plano ainda consta a previ­
são e controle de enchente, viabilidade para desvio das águas excedentes do 
São Francisco para a região semi-ãrida do Nordeste e de projetos de irri­
gação. (13) 

Como vimos, é exfenso o caminho a percorrer! 
Medidas foram anunciadas; medidas estão em execução. 
Resta a peigunta: 
é mesmo este o caminho? 
Resta a dúvida: 
para o Nordeste, é suficiente? 
4 uma e à outra voltaremos nossas atenções no próximo pronunciamen­

to qu'e faremos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra à nobre Sena­
dora Laélia de Alcântara. 

A SRA. LAJiLIA DE ALCANTARA (PMDB- AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O primeiro Ministro inglês Disraeli afirmou há mã.is de um século que "ã. 
saúde de um povo constitui a base de sua felicidade e de seu poder como Esta­
do". 

Hoje, de acordo com a Organização Mundiar da Saúde as nações do 
mundo inteiro têm a responsabilidade de "'desenvolver a atenção primãria de 
saúde de seus habitantes como elementos-chave para reorientar os seus siste­
mas sanitários e para alcançar a meta social de saúde para todos até o ano 
2000". 

No discurso que proferiu na 7• Conferência Nacionáf áe -Sãúde realizada 
em março do ano passado, em nosso pafs, o Diretor-Geral da Organização 
Mundial da Saúde. Dr. Halfdan Mahler chamava a atenção do Governo bra­
sileiro para a inaceitabilidade de, em uma parte de certas cidades do Brasil, 
serem comuns doenças por deficiência nutricional, enquanto, em outras exis­
tirem pessoas preocupadas em se regalar em lautos banquetes. Isto é ofensivo 
e, inaceitãvel, disse aquela autoridade, da mesma forma que ofensivo' e inacei­
tável é o fato de uma parte do mundo ou mesmo de um p8.fs haver pessoas 
morrendo em plena mocidade, enquanto em outras partes seus habitantes po­
derem ver seus netos crescerem com saúde, ou como_ inaceitável é o fato de 
haver ainda no mundu mais de 500 milhões de sCr6s-EtimanoS corii renda a 
menos de 50 dólares por ano. 

Esta advertência do Diretor-Geral da Organização Mundial da Saúde 
:"eveste-se de maior significado porque a realidade sanitária brasileira contra­
ia frontalmente a estratégia que deseja adotar o governo no setor da saúde, 
1ara tornar politicamente aceitável a adoção de um sistema hierarquízado de 
~erviços para o atendimento de toda a população e prioritariamente das clas­
_.es mais pobres, para tornar economicamente viável a aplicação de procedi­
üentos com base nos recursos existentes; e para tornar socialmente desejável 
~ extensão à maioria da população dos benefícios da saúde. Infelizmente, 
udo isto longe estã de se converter em realidade, em virtude da crescente de­
-articulação dos órgãos encarregados da saúde com as demais instituições e 
;gentes do setor social e da sociedade como um todo em decorrência do agra­
:amento dos problemas que afligem a população brasileira, no mosaico de si­
uações sócio-econômicas que caracteriza o nosSo quadro nosológico, provo-

cada, de um lado, pelas desigualdades regionais e pelas injustas desigualdades 
dentro da população, e de outro lado, pela insuficiência de recursos destina­
dos à saúde. 

Todos sabem, e isto foi ressaltado na 7• Conferência Nacional da Saúde, 
que a atenção primária de saúde não poderá desenvolver-se dentro do seu 
correto marco conceitual e operativo, sem a participação real e efetiva de ou­
tros setores sócio-econômicos da administração. 

Esta imprescindível coordenação intersetorial deverâ começar a nível da 
política nacional de desenvolvimento e da harmozinação e mútuo apoio entre 
as políticas setoriais, COriiõ muito bem observou o Dr. Mahler. 

Nada disto, entretanto, vislumbrámos na política sanitária do governo. 
Nela, falta a desejada articulação de seus objetivos com os elementos essen­
ciais da atenção primária de saúde, como, por exemplo, com o saneamento 
básico e o problema da habitação; com o serviço dC- abastecimento de ãgua 
potável; com a alimentação e nutrição apropriadas; com a assistência 
materno-infantil; com a luta contra as doenças transmissíveis, incluindo as 
imunizações e outros meios de prevenção; com o tratamento apropriado das 
doenças e traumatismos comuns e o fornecimento de medicamentos essen­
ciais à população de baixa renda, a preços módicos. 

Senhor Presiden~e _e Senhores Senadores, 
A meta social de saúde de um povo não poderâ nunca ser alcançada sem 

uma efetiva .decisão por parte do Governo de utilizar todos os mecanismos e 
processos formais e informais no fornecimentO aõs indivíduos, às famflias e 
às comunidades dos meios indispensáveis de prevenção e preservação de sua 
saúde. 

Mas, há outro ponto, como já salientamos atrás, que estã a merecer a es­
pecial atenção de nossas autoridades sanitárias. Referimo-nos ao correto de­
senvolvimento e a gradual expansão da saúde e de sua meta social a todos 
sem exceção, fato que estã a exigir um decidido esforço do governo de desti­
nar mais verbas para o setor da saúde. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. LAf:LIA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senadora Laélia de Alcântara, 
acredito de grande oportunidade o discurso de V. Ex•, mas a grande medicina 
de que precisamos hoje, no Brasil, é a medicina preventiva, através de empre­
gos com remuneração condigna, através de empregos tais que as pessoas que 
o assumem possam ganhar o suficiente para viver com dignidade. Desta for­
ma, ou o Governo dâ uma medicina preventiva a este País, ou vamos termi­
nar com a previdência social indo à falência, porque a medicina curativa cres­
ce asstisfadoramente~ porque cresce a carência em tõdos os sentidos. Posso 
afirmar a V. Ex• que, no Nordeste, 72% das crianças que morrem, morrem 
por carência alimentar. Em cada mil crianças que nascem vivas, 120 morrem 
nos primeiros dias de vida. E uma grande parte dessas crianças, que conse­
guem vencer a morte, ficam com seqüelas pela vida afora, em detrimento da 
sociedade em que vive. Conseqüentemente, eu me congratulo com V. Ex•, po­
dendo afirmar que a medicina maior, no momento, para o nosso País, serã a 
medicina preventiva, que possa dar oportunidade a quem trabalha de viver 
com dignidade. Muito obrigado a V. Ex• 

A SRA. LAf:LlA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC)- São reais suas 
palavras, nobre Senador Agenor Maria. Agradeço a interferência no meu dis­
curso. 

A respeito, o Diretoi:_-Geral da Organização Mundial da Saúde afirmou, 
textualmente: "Não somente será necessário traduzir a vontade e decisão 
políticas do governo em algo tão concreto e difícil como a progressiva reato­
cação de recursos financeiros e a reorientação dos gastos em saúde do centro 
para a periferia social. É imprescindível, também, um incremento da atual 
alocação para o setor saúde." 

De fato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, analisando os gastos em saúde à 
luz de nossa política sanitá:ria e dos marcos operativos da prioridade que deve 
ser dada aos problemas da saúde em nossa terra, ficamos profundamente de­
solados e apreensivos ao constatarmos que longe estamos de alcançar os obje­
tivos e metas a que os países, como o Brasil, se propuseram atingir nos últi­
mos decênios, através de documento internacional. 

Todavia, mais desolador ainda é constatarmos que, do jeito como an­
dam as coisas em matéria -de saúde pública no País, parece que nossas autori­
dades sanitárias não estão empenhadas seriamente em reduzir o abismo que 
separa os "privilegiados" dos "desprovidos" e "desassistidos" no setor da 
saúde. 

_ ºesolados ficamos quando_ constatamos a falta de planejamento e da 
aplicação adequada da atenção primãria de saúde, através de um esforço 

12) Conf. "Con·eio Bra::ilienst>"- 10-4-81. 
13) Conf. "Jornal do Brasil"- 13·4·81. 
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coordenado com outros setores interessados na prestação de serviços sani­
tários, visando ao fomento da saúde como contribuição indispensâvcl à me­
lhoria da qualidade de vida das populações, oomo parte do desenvolvimento 
sócio-econ_ôrnico geral do Pais. 

Desolados ficamos diante do acelerado aumento do custo dos serviços de 
saúde. 

Desolados ficamos diante do baixíssiino percentual reservado à saúde 
pelo Produto Nacional Bruto. ·- _ _ 

Desolados ficamos quando contemplamos a falta de prioridade à alo­
cação preferencial dos recursos de saúde aos setores sociais periféricos. 

Desolados ficamos diante do insuficiente apoio ao desenvolvimento ope­
racional dos serviços·bâsicos de saúde e à __ pesquisa ~m doenças infecciosas e 
parasitárias. ~ _ -·. _ 

Enquanto o governo distribui recErsos do tesoul:'o para as funções do Se­
tor de energia e recursos minerais coll'fo percentual de 64,73%, destina para a 
saúde e sanearnento o __ minguado percentual de 1 ,67%. 

E que dizer das verbas para os programas de saúde no corrente ano, para 
os quais fora:m destinados sOmente 1,33% dos recursos do tesouro1 

Do orçamento global de 100 bilhões e oitocentos e trinta e quatro mi­
lhões de cruzeiros destinados à Ciêncià e Tecnologia não chega a 1 bilhão de 
cruzeiros o total reservado para pesquisas necessáriaS ao- combate das 
doenças epidemiológicas inais freqilentes no Brasil. 

Na Fundação Osvaldo Cruz, maior núcleo de pesquisas da área de saúde 
do País, existem, atualmente, 167 projetos paralisados, todo-s referentes a 
doenças epidêmicas, por falta de recursos financeiros. 

Nas universidades federais, segundo o orçamento de Ciênci~s e Tecnolo­
gia para o corrente ano, divulgado pelo Conselho Nacional de PesquiSas, os 
trabalhos com pesquisa vão depender da iniciativa de pessoas, ou grupos, 
com verbas que não ultrapassam 10% dos orçamentos globais de cada Unida­
de. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o grande golpe na pesquisa científica no 
setor saúde este ano foi dado com a fusão de ciência e teconlogia na mesma 
rubrica do Orçamento da União. Dos 100 bilhões e 834 milhões de cruz~iros, 
57 bilhões e duzentos e oitenta e cinco milhões de cruzeiros (mais de 50%) fo­
ram destinados ao Programa de Mobilizição Energética.- -

Ora, Sr. Presidente, Srs Senadores, não há como nem porque aceitar a 
Campanha da Tecnologia juntO com a Ciência em saúde. Se ambas dependem 
da pesquisa, uma não se confunde com a outra, mere<:e11:do~ portanto, trata~ 
mento diferente. Aliâs, mesmo consideradas juntas, grande parte dos progra~ 
mas de Ciência- e Tecnologia é voltada preferencialmente pata as chamadas 
"pesquisas aplicadas" ou para o "desenvolvimento de projetos", metodolo­
gias preocupadas com o desenvolvimento de produtos e não com o fortaleci* 
mento científico. Donde, quem mais sofre com isto são os setores da Edu­
cação e Saúde. 

Há mais, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
No orçamento divulgado pelo Conselho Nacional de Pesquisas, o Minis~ 

tério da sa-úde conta apenas com 1 Qilhão e 64 milhões de c~uzeir~s, contra 7 
bilhões e 51 milhões de cruzeiros destinados ao Ministério das Minas e Ener­
gia. 

Acresce que pouco mais de 1 bilhão de cruzeiros destinado à pesquisa do 
Ministério da Saúde serão utilizados, na realidade, em outras atividades, liga" 
das à pesquisa, mas sem significar investimento em pesquisa. No desenvolvi­
mento dos serviços bâsicos de saúde, serão aplicados apenas 207 milhões de 
cruzeiros. . 

O Sr. Dejandir Dalpasqua/e (PMDB -SC)- Permite V. Ex• um aparfe~ 

A SRA. LAÉLIA DE ALCÂNTARA (PMDB--:- AC)- Com prazer. 

o Sr. Dejandir Dalpasquale (PMDB- SC)- Realmente, a exposição de 
v. Ex• é perfeita e que relata a situação do País. Nós vem?s o Gove~no preo­
cupado, e V. Ex' citou o Ministério das Min~s e .Energm,, que det~a. d~ ~e 
preocupar com a saúde do povo brasileiro. H?Je, amd~, e.stive no Mtmstérto 
da Previdência Social, acompanhando o Prefetto de Jomvllle, do meu. E_:;ta?o 
de Santa Catarina. E tive o desprazer de ouvir do Ministro da Prev1dencta, 
Ministro Ja"ir- Soares, a resposta mais taxativa- que _poderia ouvir. Simples­
mente não, porque não existem verbas para a saúde. E S. Ex• alegava q~eesse 
assunto não deveria estar afeto ao Ministério da PreyidÇncia, mas, stm, ao 
Miriistério da Saúde. Como ao MiniStêrio da Saúde não interess~ o problema 
e não é totalmente da competência, ou não tem condições o Ministério da 
Previdência, nenhum dos dois atendem. Eu entendo que,_como educaçã~, a 
saúde é primordial na formação do povo. Temos aí os exemplo~, que são ctt~ .. 
dos~ vemos, no Brasil, as cifras dizerem que perdemo_! mais de 300 m_Ii 
crianças, que morrem antes de completarem um ano de idade, o que é lamen~ 
tâvel. Evidentemente -isso é fruto da subnutrição, é fruto da falta de con­
dições de adquirir o ~~dicamento necessário para que a saúde seja perfeita, 

ou mais ou menos, a essas crianças: Isso, sem contar os outros setores ie ida­
de do povo brasileiro, que cada vez. estão em situação pior. V. Ex• fas muito 
bem, é um aterta importante·chainar a atenção do Governo para qu tome 
providências mais sérias e olhe, com muito mais atenção, o problema t \ saúD 
de dentro do Brasil. Meus parabéns a V. Ex• 

A SRA. LÀ!lLIA DE ALCÂNTARA (PMDB- A C)- Muito ol riga­
do, nobre Senador. 

S(. Presidçnte, Srs. Senadores: 
Em conseqüência da falta de recursos finance"iros para a saúde, estão pa­

ralisadas as _pesquisas na~ ãre:8:s de incidência de doenças graves como o mal 
de Chagas, que atinge, aproximaâamtõte, lO milhões de brasileiros, como a 

· esquiStOSsOmoSe, que afetã-cerca de 12 milhões de pacientes, como a leishma­
niose, que atinge 1 milhão de pessoas, como a malâria, que afeta cerca de 500 
mil doentes, e como a hailseníase, que atinge quase 300 mil brasileiros. 

DesoladoS, alndâ, ficamos qua-ndo contemplamos a incapacidade crôni­
ca de nosso governo de prover dC alimentos da dieta básica às nossas popu­
lações a preços módicos, vale dizer, a incapacidade de alimentar o povo brasi­
leiro em termos de necessidades bâsicas, particularmente as pessoas de renda 
baixa.- ·-- ----

.Desolados ficamos diante da insolvência dos problemas ligados ao sa­
nearrlentõ bâsico e à moradia-do p-OVO~ -componentes fundamentais, como se 
sabe, do setor saúde e poderosos recursos para o controle das doenças trans­
missíveis:--

Desolados ficamos quando conteinplamos 40% do povo brasileiro viven~ 
do em áreas rurais e em pequenos núcleos urbanos afetados por condições ti­
picamente ruraiS, onde os serviços de saúde pública e de assistência médica 
funcionam precariamente em decorrêricia da insuficiência de recursos mate­
riais, financeiros e tecnológicos. 

Desolados ficamos diante do agravamento de certas doenças, como a tu" 
berculose, que jã atinge 35 milhões de brasileiros, ocorrendo uma incidência 
de 120 mil novos casos por ano e a prevalência de 200 mil doentes, ma:ior par­
te carente de qualquer tipo de atendimento ambulatorial. 

Desolados ficamos diante da desativação de hospitais, alguns situados 
em regiões carentes do País. 

Desolados ficamos diante dos baixos padrões de assepsia de vários ama 
bulatórios, centros de emergência e hospitais da rede hospitalar oficial, onde, 
segundo denúncias ultimamente _comprovadas pela imprensa e por diretores 
de hospitais sé agravam em suas dependências os índices de contaminação 
por bactérias, tendo mesmo ocorrido casos de epidemia de conjuntivite, de 
hepatite e de meningite. · 

Neste particular, Senhor Presidente, Senhores Senadores, chega às raias 
do contra-senso que o povo corra o risco de ter seu estado de saúde agravado, 
exatamente nos locais aos quais se dirige na esperança de obter alívio para 
seus males. 

É inconcebível que a: par do desaparelhamento e da insuficiência de re-. 
cursos materiais, humarios e financeiros, que enfrentam alguns de nossos hos­
pitais,_ fiquem eles privados das ·condições mínimas de higiene. Este fato, 
como s~ sabe, decorre da baixa remuneração dos funcionários, dos entraves 
burocrâtlêos- e, em alguns casos, da precariedade da infra-estrutura hospita­
lar. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite V. Ex• um aparte~ 

A SRA. LAÉLJA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC)- Com todo o 
prazer, nobi-e--Sei:iador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu CardoSo (ES)_- Nobre Senadora, '(. Ex•, ao ingressar no 
S~nado, na Bancada da 9posição, não apenas quebrou a harmonia masculina 
dela, tem demonstrado em pronunciamentos que aqui faz, em discursos que 
aqui profere,- em teses que traz ao conhecimento do Plenârio, que ê uma Sena~ 
dera atuante_ e quer demonstrar ao que veio para o Senado da República. Eu 
me dou parabéns por ser contemporâneo de V. Ex• no Senado Federal, pelos 
assuntos que V. Ex• tem trazido à Casa, revelando os seus conhedmentos, o 
seu patriotismo, e o seu am_or ao nosso Pafs e ao nosso povo. 

A SRA. LA!':LIA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC)- Fico lisonjea­
da com suas palavras e agredeço, profundamente, a sua intervenção no meu 
discurso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - !l justiça. 

A SRA. LAÉLIA DE ALCÂNTARA (PMDB - AC) - Obrigada, 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Si. Agenor Maria (PMDB - RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. LA!':LIA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC)- !:;om todo o. 
prazer, nobre Senador Agenor Maria. 
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O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Li, há 2 ou 3 dias, uma reporta­
gem sobre um pai que está movendo uma ação contra ·um hospital onde seu 
filho fa1eceu por uma questão de infecção. A criança foi iriternada sem ne­
nhum problema de infecção, sendo esta adquirida no hospital. De forma que 
o discurso de V. Ex• é muito oportuno. O Governo deve tomar as necessárias 
providências, porque não tem cabimento que crianças -internadas em hospi­
tais lá adquiram infecções e morram por falta de asseio e higiene. Muito obri­
gado a V.- Ex• 

A SRA. LAf:LIA DE ALCÂNTARA (PMDB- A C)- Obrigada pelo 
seu aparte, nobre Senador Agenor Maria. 

Desqlados e apreensivos, também ficamos, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, porque não deparemos, como deseja a Organização Mundial da 
Saúde, com a disposição de nosso Governo de introduzir as reforinas neces­
sárias-tendentes a assegurar a disponibilidade do pessoal e da tecnologia sufi­
cientes para estender a todo o País, nos dois próximos decênios, a um custo 
acessível, a atenção ptirriária de saúde. Pelo contrário, o que vemos, neste 
particular, é a falta de sensibilidade e a supina má vontade das autoridades 
encarregadas da Saúde pública em atender às justas rei"viffdicaçõeS dos médi­
cos da rede hospitalar do lNPS, reivindicações que reprCsentam uma luta pe~ 
los direitos trabalhistaS da categoria e contra a mercantilização da medicina; 
luta pela limitação de 12 consultas por quatro horas, como determina a Orga~ 
nização Mundial da Saúde; luta pela regulamentação didática da residência 
médica; luta pelo aumento de 70% da Unidade de S_erviço Hospitalar (US), 
atualmente fixada em apenas 26 cruzeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os sistemas de convênios e ~·medicina de 
grupo" postos em prática pelo Governo, além de comprometerem o trabalho 
do médico, e de explorá-lo vilmente, propiciam aos contribuintes uma assis­
tencia de reconhecida mâ qualidade. 

Impõe-se destarte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma nova -política, vol­
tada para um melhor atendimento da população, com a ampliação da rede 
hospitalar e a reativação de algumas de suas dependências_Jjá que os hospitais 
mantidos pela Previdência Social têm 60% de capacidade ociosa. Impõe-se, 
também, a criação de um sistema de atendimento básico, financiado pelo Es~ 
tado, num serviço estritam-ente assistencial. 

A respeito, como precon1Za o Slridicato dos Médicos de São Paulo, pelo 
seu Presidente, Dr. E1io Fiszbejn, é de toda conveniência e mesmo necessida­
de que se crie um órgão colegiado de mêdicos, com direito a participar diretaw 
mente do poder decisório na Previdência Social. Isto porque, Sr. Presidente, 
'\rs. Senadores. de acordo com o sistema vigente, '"alguns hospitais procuram 
Jbter, inescrupulosamen~e, um superfaturamento sobre o atendimento do 
.. revidenciãrio, o que expressa a mâ ãplicação das verbas, principalmente 
•arque o INAMPS não dispõe de um sistema de fiscalização para coibir esse 
c'-.buso". 

Não se compreende, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma Previdência e 
4-ssistência Social transformada em compradora de serviços, ao invês de re­
''resentar um seguro obrigatório prestador de serviços. 

Pelo sistema atual, como freqüentemente denunciam os médicos, têm 
_)corrido vultosos desvios de recursos. Basta dizer, como :revela o Presidente 
lo Sindicato dos Mêdicos de São Paulo, que de 11 milhões de intervenções 
üédicas realizadas em 1980, apenas 230 foram feitas em hospitais próprios do 
NAMPS, o que dá um .índice de cerca de 2% apenas de cirurgjªs. As 98% 
}perações restantes representam s_erviços compridos de unidad_es particulares 
>Or custos altíssimos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é deveras desolador constatar que o Pais 
ão tem condições de responder afirmativamente, de maneira convincente, a 
•enh.uma das oito perguntas que nos foram formuladas, no ano paSsado, pelo 
Jirctor~Geral da Organização Mundial da Sa6de. 

Este fato é tanto mais desolador quanto sabemos que a conquista da saú­
::, não é somente uma aspiração individual) mas também, e sobretudo, uma 
onquista social e, conseqUentemente, a chave da política sanitâria tem de im­
.:Jttar um alto grau de pertinência social. 

Cabe-nos. sem perda de tempo, desenvolver nossa capacidade de pesqui­
~, para podermos enfrentar audaciosamente problemas como o da desti­
-:,ção adequada de recursos para a saúde em nossa terra. 

Importa, enfun, termos presente que o sistema mais eficaz de prestação 
_ serviços de saúde deve partir da convicção, de que o que realmente mais 
lesão as pessoas, são os brasileiros, que têm direito a um atendimento e a 

•_!a assistência mais eficientes, mais prontos. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palvra ao nobre Se­
odor Orestes Qu~rcia. 

O SR. ORESTES QUf:RCJA (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero assinalar que recebi uma moção de iniciativa do Vereador Van~ 
cley Sacco, e aprovada por toda a Câmara Municipal de ltapetininga, ipOte~ 
cando solidariedade ao nosso projeto de lei que estabelece o seguro~ 

desemprego. Nos considerandos do requerimento, o Vereador traça a si~ 
tuaçào aflitiva por que passam os trabalhadores do meu Estado, em especial 
aqueles do interior, representados na Câmara de Itapetininga pelo Vereador e 
demais colegas. 

Realidade social que é do conhecimento de todo o Pafs, constantemente 
assinalada aqui, através das ondas de desempregos ou, em suma, pelos 
problemas gerais que nós atravessamos. 

Entendo, Sr. Presidente, que comunicações cOmo esta da Câmara Muni­
cipal de ltapetininga, que aliás venho assinalando constantemente aqui, 
moções de câmaras municipais de meu Estado, como recebi também da C f 
mara Municipal de Salvador, na Bahia, e de outros Estados mostram que 
existe um anseio, em todo o País, no sentido de st- stabdecer o salário~ 
desemprego. Sabemos que o Governo tem estudado este assunto. 

Existem comissões, dentro das áreas do Governo, analisando essa ques­
tão. Recentemente, o Ministro Jair Soares fez uma declaração à imprensa di­
zendo que o Governo ainda não iria estabelecer o salário-desemprego porque 
não havia condições de se impor ao trabalhador brasileiro mais um tipo de 
desconto. 

Ocorre, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que não é esse o tipo de salário~ 
desemprego que estamos querendo instituir no País. Não queremos sobrecar~ 
regar o salário do trabalhador com mais um desconto, parA conseguir fu· dos 
para a Previdência Social, para que esta pague os desempregados event ais; 
queremos que os fundos a serem colocados à dispo<>ição ck- sz.l "io~ 
desemprego sejam dados através dos impostos normalmcll;. recaa,. 'os 
pelo Governo. Não queremos sobrecarregar o trabal'1:.~.dor em mais um itex..1. 
Aliás, esse tipo de salário-desemprego é o que existe "'m todo o mundo, nos 
Estados Unidos, na França, na Inglaterra etc. 

Então, é importante assinalar- e vamos fazê-lo tantas vezes quantas m 
cessário for- que o Governo precisa realmente analisar essa questão de fren­
te, precisa enfrentar essa situação. Aqui no S_enado constantemente se fal· 
que São Paulo ê o Estado mais adiantado, mais progressista, mais rico etc. 
Posso adiantar que a situação em meu Estado no que tange a essa questão de 
desemprego é aflitiva demais. O Governo precisa se compenetrar da necessi­
dade de encarar este fato e, realmente, estabelecer critérios para que nós pos­
samos pagar ao trabalhador desempregado um salário. 

O nosso projeto, que está tramitando na Casa, estabelece 70% do último 
sa[árío do trabalhador, para que ele possa permanecer fora do emprego. Não 
sei se isto será possível ou não, mas alguma coisa precisa ser feita. 

O Sr. Evelásio Vieira (!'P - SC) - Permite, nobre Senador? 

O SR. ORESTES QUERCIA (PMDB - SP) - Com todo o prazer, 
nobre Líder do PP. 

O Sr .. -Evelásio Vieira (PP- SC) -V. Ex• acaba de dizer que a situação 
de desemprego em Sào Paulo é aflitiva, ê: sériat é gravíssima. Na tarde de} oje, 
na abertura desta sessão, ocupando a tribuna teci consíderRr:-ões a resr ·it(" 
das lamentáveis ocorrências verificadas na manhã de hoj ·,no Rio de Janwro, 
na praça onde está localizado o setor Pessoal rl<\ Rede ! erroviãria Federal, 
em que ali compareceram 20 miJ brasileiros para consi.:e. .. ·senha para poste~ 
riormente, obter sua inscrição para uma vaga na Red~, l:u oviária Federal. A 
Rede anunciou que tem necessidade de contratar eletricist .s, mecânicos, ma~ 
nobreiros, carpinteiros, etc, em número de 252 pessoas; p0ifl bem, de ontem 
para a manhã de hoje se dirigiram e se concentraram, nessa praç.._ fronteiriça 
ao setor Pessoal da Rede, 20 mil brasileiros. Gerou-se um tumulto, pe ,soas 
foram pisoteadas, a Polícia lá teve que comparecer para que o tumuJt. não 
provocasse até vítimas fatais, para tranqUilizar aquela multidão que ali ""~taw 
va, angustiada, desesperada, em busca de uma oportunidade de emprego. 
Essa massa humana ali compareceu. sem saber o salário que a Rede está ofe~ 
recendo; quer emprego. Este é o quadro nacional. Na ocasião, o Senhor Mu­
rilo Badaró, Vice-Líder do PDS, da Bancada que dã sustentação ao Gov,1rno, 
intervinha no nosso pronunciamento e dizia que a situação do desempreg(J no 
Brasil não é séria, que apenas está havendo o desemprego, mas não ê de preo­
cupar, não é tão sério! 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (PMDB- SP)- Veja V. Ex• a insensibi­
lidade do Líder ao qual V. Ex• se refere. Que me perdoe a a1..sência do nobre 
Senador Murilo Badar6, não quero criticá-lo pessoalmente, mas não acredito 
que S. Ex• possa, vamos dizer, estar insensível a essa realidade que, segundo o 
depoimento do Senador Itamar Franco, é uma realidade de Minas Gerais, 
tambêm, Estado que S .. Ex• representa nesta Casa. 
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O Sr. Eve/ásio Vieira (PP- SC)- Aliás, desemprego, inflação violenta, 
subemprego, essas coisas realmente não preocupam determinados elementos 
do PDS; são preocupações dos homens que integram os partidos das Opo­
sições, porque são homens que estão sintonizados com as aspirações, os recla­
mos, as difiCuldades do povo. São os homens que vivem o dia-a-dia com o po­
vo, e por isso estão sempre angustiados, preocupados em buscar soluções 
para esse sério problema. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (PMDB- SP)- Agradeço ao nobre Se­
nador Evelâsio _Vieira, Líder do Partido_Popular, a contribuição que dá ao 
nosso rápido pronunciamento, neste final de sesSão. E lembro, inclusive, 
como Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito que analisa a violên­
cia urbana no País, que temos constatado, através de depoimentos até de Mi­
nistro de Estado, isto é, de gente do Governo, que um dos aspectos mais seve­
ros do recrudescimento da violência é exatamente o desemprego, a situação 
social do País, o migrante que é em número de_milhões; pelo que diz a Igreja, 
40 milhões de brasileiros, ou seja, 1/3 da população ê composta de migrantes 
que vagam de cidade em cidade, nas grandes cidades principalmente, sem des­
tino, sem uma orientação e sem emprego. Então, grande parte dessa gente 
resvala para a violência, para o asSalto, pai'R-ó'-e5tu-pro, para todo e qualquer 
tipo de violência, e a isto acaba se aCoStuiba.ndo. 

O Sr. Eve/ásio Vieira (PP - SC) - Permite ainda V. Ex•? 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (PMDB- SP) - Pois não, com todo o 
prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Inegavelmente, as causas da violên~ 
cia, no Brasil e no mundo, são várias. _No _Brasil, a causa principal é o desem­
prego, é o subemprego. Jâ ternos nos manifestado, em várias oportunidades, 
queremos deixar mais uma vez patente que nós do Partido Popular defende­
mos a necessidade urgente de se instituir o Salário-desemprego, para dar tran­
qailidade ao trabalhador, pára quando ele perder o emPrego, for despedido, 
ele tenha, pelo menos, a segurança de ter uma remuneração a lhe proporcio~ 
nar condições de subsistência aos seus familiares._Nós, do Partido Popular, 
estamos incondicionalmente com V. Ex•, nessa luta de conseguir a instituição 
do salário-desemprego neste País. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP)- Aliás, veja V. Ex• que 
os próprios legisladores de 1969, que tOma!am o goverfio no lugar de Pedro 
Aleixo, também estabeleceram na Carta: olitorg·ada que no-Brasil haveria o 
auxílio~desemprego. Se abrirmos a Constituição - chamada Constitujção, 
que nós entendemos ser uma Carta outorgada-, vamos verificar que, em um 
dos seus artigos, estâ estabelecida .. a criação do auxflio-desemprego", ou se­
ja, do salário-desemprego. Estâ na Constituição mas não está na sensibilidade 
do Governo; está na Lei Maior mas não está na sensibilidade daqueles que 
mandam no País. 

Então, veja V. Ext-: há violência urbana, hâ po_bre_za, hâ miséria, há, in~ 
clusive, um aspecto que ê bom lembrar: a aplicaçã-o de vultosos recursos do 
Governo em obras que sabemos dispensáveis. Só para ficar num exemplo: o 
Acordo Nuclear, que nós achamos exagerado para a construção de nove usi­
nas - quando, para nós termos a tecnologia, poderíamos ficar com uma ou 
duas, no mâximo -, todos esses bilhões de cruzeiros que estâ resolvendo o 
problema de desemprego na Alemanha, poderiam ser utilizados para resolver 
o problema do desemprego no Brasil. Então, o Governo brasileiro, ao invés 
de resolver o problema dos salários dos trabalhadores alemães, poderia aju­
dar a resolver o problema -dos salários.do_~_traba.lhadores brasileiros se, ao in~ 
vês de utilizar essa vultosa importância num acordo muito discutível, porque 
nem foi discutido, evidentemente nós temos absoluto respaldo, na realidade 
da insensatez do Governo, neste caso, para condenar as aplicações qile ele faz 
em outras prioridades que não aquelas que deveria fazer. · 

Portanto, mais uma vez, fica o nosso apelo no sentido de que o Governo 
realmente considere a necessidade de investir no brasileiro mais humilde, no 
brasileiro mais pobre, no trabalhador_desempregado. 

Assinalo esse oficio da Câmarª Municipal de Itapetininga, resultado de 
moção feita graças à iniCiativa do Vereador Vanclei Sacco, ·que serve para que 
venhamos à tribun_a, mais uma vez, exigir do Governo o salârio-desemprego. 
I Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -RJ.Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Enquanto as estatísticas oficiais anunciam que o custo ~e vida subiu ape­
nas cinco vírgUla cincO por cento em abril- o que sinon é vero é bene trovato 
-continua, em todo o País, o receio da_recessão, que não ~propriamente um 
remédio, mas um sucedâneo da inflação, também pelo cortejo de males so­
ciais que acarreta. 

Ela se caracterizajustalnente peló aumento do desemprego-e do subem­
prego, este representado pela redução da jornada de trabalho e, em conse­
qilênci~. da paga salarial. 

Parece-nos que temos condições para superar, ã. médio prazo, a inflação, 
-sem recorrer às soluções recessivas. Pelo menos parece acreditar nisso o Sr. 
De!fim Neto, com os seus prognósticos otimistas quanto ao desempenho na­
cional no segundo semestre. Realnleilte, como brasileiros, desejamos que isso 
aconteça, pois não desejamos o fracaSso do Govc:_rno à custa do desenvolvi­
mento da Nação. 

Mas ê preciso vigiar, com acuiaaae, todos- os setores econômico­
financeiros, como o Governo feZ, elogiosamente, com a volkswagen, ao 
desencorajá-la de despedir empregados não dispostos a aceitar a redução da 
jornada, com perda substancial de salários. 

Pois é isso justamerite o que está fazendo o Serviço Social da Indústria, 
do RiO de Janeiro, entidade facilmente vigiável pelo Governo. 

A propósito, recebemos do Sr. Paulo_P.edro de_ Abreu, dirigente sindical 
em Niterói, o seguinte telegrama: 

"Noss_o sindicato vem protestar junto a Vossa Excelência con­
tra a atitude do SESI do Rio de Janeiro, setor de Niterói, demitindo 
trinta servidores sem justa causa, abruptamente, impiedosarnente, 
atingindo chefes de família- indefesos,_ com vários anos de serviço, 6-
timós trabalhadores, sem mácula, numa atitude desumana, fria e 
-agresSiva. Pedi~ os-a_ Vossa Excelência para tomar medidas, no sen­
tido de sanar tal gesto, junto ao Diretor Artur João Donato, urgente 
e categórica. 

<YSENALBA do Rio de Janeiro aguarda, aflito, uma solução, 
a firri de levar paz e tranqUilidade aos servidores sofridos e desem­
pregados." 

- ' Esse apelo fala por si mesmo. E a voz dos injustiçados, porque constituí, 
• nã verdade, uma injustiça social grave desempregar pais de família em plena 
inflação, quando o mercado de trabalho é muito mais de procura do que de 
oferta, encarado o desemprego, pelo próprio Governo, como a pior face da 
recessão. 

Acrescente-se que, numa conjuntura como a atual, um exemplo como es­
se, de uma entidade patronal, pode deflagrar urna sucessão de despedidas, 
que agravaria, enormemente, a crise brasileira, pois, como reconhe_c~m as_a_u­
toridades trabalhistas e bconômicas, a pressão do desemprego é o que de pior 
poderá acontecer, no esforço destinado _a conter a inflação no Pais. 

Diante dessas ponderações, esperamos que o Sr. João Artur Donato, 
convenientemente aconselhado pelo Ministro do Trabalho, devolva os despe­
didos aos seus empregos·, num ato não de benemerência mas de reparação e 
verdadeira justiça social. ( Muiio Bem!} 

ÓSR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concl:do a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP._ Lê o seguinte discurso:) 
- Sr. Presidente: 

Comitê pela Autonomia Municipal 

A Câmara Municipal de Cubatão, SãO Paulo, acaba de aprovar moção 
do Vereador Gigínõ Aldo Trombino, apoiando a iniciativa de parlamentares 
de Brasília, -que se dispõem a organizar urna sociedade denominada "Comitê 
Nacional pela Autonomia Municipal- CONAM". 

O CO~AM será uma entidade suprapartidária, com a participação de 
mov-imentos __ poPulares,· terido comO objetivos fundamentais a luta p"elas 
eleições nas capitais dos Estados e nos municípios declarados de segurança 
nacional e estâncías hidrominerais, a firri de que as populações possam eleger 
livremente os prefeitos; a campanha em prol da representação política para O 
DíStrito Federal; e a determinação de lutar pela autonomia municipal, inclu­
sive por uma profunda reforma tributâriii. 

Dada a importância da matéria, regisframos a iniciativa do Vereador Gi­
gino Trombino e manifestamos o nosso a_poio e irrestrita solidariedade aos 
organizadores do CONAM. 

População de Paicará 

Recebemos da Sociedade Amigos de Paicarâ, de Vicente de Carvalho, 
Município dC:: Ouani]ã, São Paulo, que representa cerca de 60.000 posseiros; 
documentos manifestando __ sua preocupação diante de declarações de funcio­
nãrfós da CODESP, sucessora da Companhia Docas de Santos, a respeíto de 
projeto de utilização de 720,000 metros da Gleba Paicará para a expansão da 
ãrea do futuro porto de Santos. 

A área em questão abrange um bairro onde residem 14.000 pessoas, que 
estão se sentindo ameaçadas pela atitude dos dirigentes da CODESP. 

Transmitimos, por isSo, às autoridaaes locais e à CODESP o apelo da 
Sociedade Aniigos de Paicará, no sentido de que prestem esclarecimentos e 
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adotem providências que possam tranqOilizar a população trabalhadora e or· 
deira da Gleba~ Paicará. 

Sertãozinho: O Munlcípio que mais se 
Desenvolve em São Paulo 

O Município de Sertãozinbo acaba de ser apontado como o 29 município 
que mais se desenvolve no Brasil e o l9 em todo e Estado de São Paulo. 

A escolha foi feita pela Revista Dirigente Municipal, do Grupo Visão, 
que anualmente divulga uma lista com os 500 muniCípios mais desenvolvidos 
do Brasil, utilizando-se do levantamento de dez indicadores da situação dos 
municípios, tomados pelo seu valor relativo. 

O atual estádio de desenvolvimento se Sertãozinho ê fruto da excelente 
administração realizada pelo Prefeito Waldyr Alceu Trígo, marcada por uma 
intensa participação do povo sertanezino na elaboração dos plano de gover­
no, e oferece aos administradores municipais o exemplo e o estímulo para que 
adotem a participação ativa e consciente da população no encaminhamento. e 
solução dos problemas que lhe dizem respeito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB- Lê o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadõres: 

A necessidade de viajar amanhã ao meu Estado, antecipa-me a satisfação 
de registrar nos Anais da Casa, o Jubileu de Ouro c;le um dos mais tradicio­
nais educandários de Campina Grande e da Paraíba: o Colégio Diocesano 
Pio XI. -

Com efeito) no dia 31 do corrente, 50 anos terão passado, a partir dos 
passos iniciais do querido colégio campinense, resultante do ideal do Padre 
José Delgado, Pároco de Campina Grande no início da década de 1930, figu­
ra humana de excepcionais virtudes, preocupado com a eç1ucação e a cultura 
do nosso povo ·e que, enfrentando dificuldades e barreiras, organizou uma pe­
quena escola primária no consistório da então Matriz de Nossa Senhora da 
Conceição, o principal templo católico da cidade, hoje Catedral. 

Desse projeto, talvez sem maiores perspectivas de evolução e crescimen­
to, a pertinácia do Padre José Delgado, o apoio da comunidade campinense e 
a dedicação dos diretores que lhe sucederam à frente do educandário, fizeram 
surgir um dos maiores colégios da Paraíba. • 

Sagrado Bispo e tendo de se transferir de Campina, o Padre Delgado, foi 
substituído na direção do Pio XI pela operosa dupla formada pelos Padres 
Francisco Lima e Antonio Costa. 

A seguir chegou a Campina, o Padre Odilon Pedrosa, vocação de mestre 
e de administrador. Audaz e otimista, organizou o então curso ginasial e a Es~ 
cola Técnica de Comércio. 

Descobridor de talentos, amigo dos seus alunos, o Padre Odilon marcou 
época em nossa cidade, à frente dos destinos do Colégio Pio XI. 

A partir de 1946, o Colégio passou a ser dirigido pelos Padres José Gal­
vão e Emidio Viana e o Educandário continuou crescendo e oferecendo mais 
opções de ensino. 

Em 1948 foram criados os cursos clássico e científiCo, numa arrancada 
pioneira que abriu novos horizontes para centenas de jovens estudantes 
oriundos das classes menos favorecidas de Campina e do interior paraibano. 

É que, atê então, só na Capital do Estado e apenas no Liceu Paraibano 
era possível fazer o chamado curso colegial, caminho natural para a Universi-
dade. · 

Foi nessa fase que ali fiz o curso clássico, recebendo lições de mestres 
inesqueciveis, como os saUdosos Prof. Oliveira e _Padre Emídic; os professo­
res José Almeida Júnior e Severino Loureiro já aposentados, e outros que 
continuam espargindo as luzes do seu saber em diferentes áreas como os pro­
fessores universitários Everai-do Lima, Mi1ton Paiva e Giuseppe Gioía e o 
magistrado paraibano Normando Feitosa. _ 

Os anos passaram. O Padre Galvão assumiü outras responsabilidades. O 
saudoso Padre Emídio permaneceu até à morte como-orientador de milhares 
de estudantes campiri-enses, na qualidade de Diretor do Pio XI. 

Depois vieram sucessivamente o Pro f. Itan Pereira, o Padre Genival Sa· 
raiva, o Prof. Jacques Milfonte e de alguns meses a esta parte, dirige o cin· 
quentenário Colégio Campinense a professora Adelzira Sobreira Cariry 
coadjuvada pelo professor Euclides GC?!11e5 e outros auxiliares administrati~ 
vos. 

Ligam·me à história e às tradições do Diocesano Pio XI, não apenas o 
fato de ter sido seu aluno, mas também o privilêgio de ter integrado o seu cor-
po docente. -

Congratulo·me nesta oportunidade com a Diocese de Campina Grande, 
com os diretores, professores, alunos e funcionários do Pio XL 

Congratulo-me, spbretudo, com a comunidade campinense que com· 
preendeu e prestigiou o idealismo e a atuação dos $t;:Spansáveis pelo educan· 
dário. • 

Enfatizando a inestimável contribuição que o Colégio Pio XI vem pres­
tando nessas cinco décadas a Campina Giande e à Paraiba, encerro este proM 
nunciamento de congratulações e de regozijo, repetindo aparte de uma crôni­
ca tão bela quanto sentimental, da lavra de um colega brilhaq._te, sem dúvida, 
o mais saudoso ex~aly.~o do Pio XI, o inolvídável Félix Araújo. 

Em 1951, quando o Plo XI completava 20 anos, assim se expressava 
Félix, em seu programa na Rádio Borborema: 

·•o aniversário que hoje se comemora deixa de ser~ festa do Colégio. É 
uma festa da cidade, uma festa do povo. Daquelas paredes e daqueles salões, 
no correr dos anos, uma luz caiu sobre as almas. O clarão do Colégio Pio XI, 
iluminando a paisagem cultural da Paraíba, é o caminho das novas gerações. 

Nessa festa aniversária, nesse dia que ê, a um tempo, instante de recorR 
dação e de esperança, nós, os ex~alunos do Pio XI, prestamos ao educandário 
bem amado e inesquecível, o preito de nossa veneiação imorredoura. 

Ali aprendemos o culto da Pátria. Ali nos formamos para as conqüistas 
da cultura. Dali, saímos, armados da fé que move montanhas e dos conheci­
mentos que enobreceram a vida, para a grande batalha do mundo e para o 
bom serviço da humanidade. 

Abençoado _gin):tp de gerações em- flor, que cant.am na aurora da vida a 
canção da aJegria'C~da esperança; relicário do passado mais belo, que nos de.s­
pertam as lembranças das emoções mais puras e das inquietudes mais santas; 
a ti, COlégio Diocesano Pio XI, desta heróica e invencível Campina Grande, 
a ti, admirável templo de sabedoria e de patriotismo, nesta manhã que reme~ 
mora o teu nascimento, nós, os teus ex·alunos, só temos uma ofeyenda a te 
prestar: - a oferenda do nosso infinito amor, o presente da nossa gratidão 
imortal, pelo, que foste em nossa vida, pelos amplos e iluminados caminhos 
que traçaste em nosso destino. 

Deus te abençoe, Colégio Diocesano Pio XI." 
(Muito Bem! I 

• ·O SR. PRESIDENTE (Àlmir Pinto) -Na presente sessão terminou o 
prazo para apresentação de 11mendas ao Projeto de Resolução n• 29, de 1981, 
do Senador Mendes Canale, que acrescenta parãgrafo ao art. 278 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A malêria serJ despachada às Comissões de Constituição e Justiça e Di-

retora. , ,~ ~ 
"' O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 

voü encerrar a presente sessão, designando para a sessão extraordinária de 18 
horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 89, de 1980 

(n9 2.635/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re· 
pública, que autoriza a reversão ao Município de Caicó, Estado do Río Gran­
de do Norte, do terreno que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 241 e242, de 1981, das Comis­
sões: 

- de Agricultura,· e 
- de Finanças. 

"' -2-
Discussão, em turno l'inico, do Projeto de Lei da Câmara n9 97, de 1980 

(n9 104/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a atividade do médico resi· 
dente, fi?'B: ·seus direitos trabalhistas e dá outras prOvidências, tendo 
sões:PARt~R;ES FAVORÁVEIS, sob n•s !57 a !59, de 1981, das Comis· 

-- de Saúde; r<) 

--de Educação e Cultura; ; 
- de Legislação Social. 

.,--3-
-Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 42, de 1981 

(n• 4.264(8!, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe· 
pública, que dispõe sobre o Serviço de Assjstência Religiosa nas Forças Ar­
madas, tendo 

PARECERES, sob n•s 246 e 247,'de 1981, das Comissões: 
-de Segurança Nacl>nal. favorável ao projeto, à Emenda n9 1~ oferecida 

nos termos do art. 141, 11 bj do Regimento Interno e apresentando Emenda 
n"' 2- CSN; e 

- de Finanças. favorável ao projeto e às emendas. 
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-4-
Discussão, em turho único-; do Parecer da Comissão de Relações Exte­

riores sobre a Mensagem n• 92, de 198! (n' 169/81, na origem), de 12 de maio 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Sr, Jorge C_arlç.s Ribeiro, Ministro de Primei-

ra Classe, da Cã.rreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República do Chile. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 75' SESSÃO, EM 27 UE MAIO DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -
PRESIDENCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara -Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Mi­
chiles- Evandro Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves-:-- Jar­
bas Passarinho - Alexandre COsta - Luiz Fernando Freire --Alberto Silva 
-Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mau­
ro Benevides- Agenor Maria- Martins Filh_o-- Cunha Lima- Aderbal 
Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- João Lúcio ~ LuÍ_z Cavalcante 
-Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -_João Calmon -
Amaral Peixoto - Hugo Ramos- Nelson Carheiro -Roberto Saturninõ 
- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Montoro 
-Orestes Quércia- Benedito F_err_eira- Henrique Santillo- Lâzaro Bar-
boza- Benedito Canelas- Vicente Vuolo- José Fragelli- Mendes Cana­
le- Affonso Camargo -José Richa- Evelâsio Vieira- DejandiiDalpas­
quale - Lenoir Vargas - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pass~rinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos noSSos trabalhos. 
O Sr. til-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sanCionados: 
N• 100/81 (n• 187/81, na origem), de 27 do_ corrente, referente ao Projeto 

de Lei nll 6, de 1981-CN, que dispõe sObre a constituição, no Território Fe­
deral do Amapâ, da Companhia de Desenvolvimento do Amapâ- CODEA­
SA, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n~ 6.909, de 
27 ·de maio de 1981); 

N• 101/81 (n' !88/81, na origem), de 27 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n9 4, de 1981-CN, que restringe a aplicação do disposto no art. zç da 
Lei n• 4.729, de 14 de julho de 1965, e no art. 18, §2•, do Decreto-lei n• 157, de 
10 de fevereiro de 1967, e revoga o Decreto-lei nll1.650, de 19 de dezembro de 
1978. (Projeto que se transformou na Lei llv 6.910, de 27 de maio de 1981); 

N• 102/81 (n' !89 /81, na origem), de 27 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n' 5, de 1981-CN, que acrescenta parágrafo ao art. 13 da Lei n• 5.107, 
de !3 de setembro de !966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei nv 6.911, 
de 27 de maio de !98!); 

N• !03/81 (n• 190/81, na origem), de 27 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 80, de 1980 (n' 3.423/80, na Casa de origem), que cria 
cargos em comissões e efetivos no Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 2• Região, e dá outras providências. (Projeto 
que se transformou na Lei nll 6.912, de 27 de maio de 19-81); 

De agradecimento de comunicação 
NO 105/81 (n• 194/8!, na origem), de 27 do corrente, relativa à apro­

vação das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República 
n•s 135, de !980; 123, 145, 147 e !52, de !98!; 

NO !06/81 (n• !95/81, na origem), de 27 do corrente, relativa à apro­
vação das matérias Constantes das Mensagens da Presidência da República 
n•s 546, 644, 645, 649, 652 e 655, de 1980. 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM ·N, 104, DE 1981 

(N' 193/81, na origem) 

E)(celentiS$imos Senhores_ Membros d_o Senado Federal: 
De contormldade com o art. 42, item III, da constituição, te­

nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a es­
colha, que de.~ejo fazer, do Senhor Antonio Corrêa do Lago Em­
baixador do Bras!! junto à Santa Sé, para cumulativamente 'exer­
cer_ a função de Embaixador do Brasil juÍlto à Ordem SObeÍ-ana e 
Militar de Malta, nos termos do De~eto n.o 56.908, de 29 de se­
tembro de 1965. 

. Os méritos do ~mbaixador Antonio Corrêa do Lago, que me 
Induziram a escolhe-lo para o desempenho dessa elevada função 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exte~ 
ri ores. 

Brasília, 27 de maio de 198L ,._: .João Figueiredo. 

G/DP/SALr150/312.4 Em 21-5-1981. 
A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presiil~nte da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho_ a honra de submeter à assinatura de Vossa Excelência 
o anexo projeto de Mensagem ao Senado Federal destinada à in­
dicação do Senhor Antonio Corrêa do Lago Embáixador do Brasll 
junto à Santa Sé, pa.ra, cumuiativamEmte: exercer a função de 
Embaixador do Brasil JUnto à Ordem Soberana e Militar de Malta, 
nos termos do Decreto n.0 56.908, de 29 de setembro de 1965. 

-2:-- O Itamaraty elaborou o Curriculum-Vitae do Einbaixador 
Antonio Corrêa do Lago, que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à assinatura de Vossa Excelência, será apresentado ao 
Senado Federal para exame de seus ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para renovar a vo.ssa Excelência. 
Senhor Presidente, os protestos de meu mais profundo respeito. -
Raimundo Saraiva Guerreiro. 

INFORMAÇAO 

Curriculum-Vitae: 

Embaixador Antonio Corrêa do Lago. 

Nascido em Paris, França (brasileiro de acordo com o ·art. 
69. inciso III, da Constituição de 1891). de 28 de agosto de 
Bl. . -

B~charel em Ciências Jurídicas e SociaiS, Universidade do 
Brasil. 

"Master Of Arts in International Relations" University of 
Southern California. ' ~ 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 1,0 de abril de 1939. 
Cônsul de Segunda Classe, merecimento, 7 de dezembro de 
1943. 

Primeiro-Secretário, merecimento 30 de junho de 1949. 
Conselheiro, titulo, 6 de agosto d"e 1953. · _ 
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v;..,~: ·-o de Segunda Classe, merecimento, 19 de janeiro de 
1954. 
l\"'hib.~ro de Primeira Classe, merecimento, 25 de janeiro de 
1961. 
Na Dhri~lW de Atos, Congressos e COnferências Internacio­
nals, 1939. 
Auxlliar Interino do Chefe do Departamento Diplomático 
e COnsular, 1940: 
Auxiliar do Chefe da Div!.são do Cerimoulal, 1942. 
Auxiliar do Chefe da Divisão de Fronteiras, 1943. 
A disposição do Chefe do Departamento de Administração, 
1944, 1945 e 1947. 
Auxiliar do Secretário-Geral, 1948/51. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1953. 
Chefe da Secretaria do Instituto Rio-Branco, 1953. 
Chefe da Divisão Econômica, 1954/56. 
Chefe, substituto, do Departamento Ecoiiômico e ConSular, 
1955758. 
Chefe da Div!.são COmercial, 1956/58. 
Diretor do Instituto Rio-Branco,-1966/69. 
Bue~os Aires, Cônsul-Adjunto, 1944. 

Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1944. 

Montevidéu, Segundo-secretário, 1945/48. 
Los Angeles, Cônsul, 1951/53. 
Paris, Cônsul-Geral, 1959/61. 
Caracas, Embaixador, 1961/64. 

Genebra, Delegação Permanente, Embaixador, 1964/66. 
Bruxelas, Missão junto às Comunidades Européias, Embai­
xador, 1970/74. 
Montevidéu, Embaixador, 1974/81. 
V Assembléia Geral Ordinária da Federação Interamerica­
na de Automóve!.s Clubes, Montevidéu, 1946 (delegado). 

Missão Especial às -sole:riidades da Posse do Presidente do 
Uruguai, 1947 (secretario). · 
III Reunião Plenária do CICP, Montevidéu, 1947 (observa­
dor). 

Com!.Ssão de Estudos Preparatórios da tx Conf€-rência In­
ternacional Americana, Bogotá, 1947 (assessor). 
III Sessao da Assembléia Geral da ONU, Par!.s, 1948 (secre­
tario). 

IV Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exte · 
riores das Repúblicas Americanas, Washington, 1951 (se­
cretâri·o-geral). 
Missão Econômica do Brasil ao Chile e UJ:uguai, 1955 (che­
fe). 
Reunião da União Européia de Pagamentos, Paris, 1956 
(delegado). 

Seção Brasileira da Oomi.ssão Mista Brasil-Argentina, Bue­
nos Aires, 19Ji5, 1956 e 1958 (chefe). 

I Período de Sessõe.s do Comit.ê de Comércio da CEPAL, 
Santiago, 1956 (chefe). 
XXIV Sessão do ECOSOC, G-enebra:-1957-(deÍegado). 

Conferência Econômica da OEA, Buenos Aires, 1957 (dele­
gado). 
:Mis.são Negociadora do Ajuste de ComérCio e Pagament<l.s 
com a Iugos!avia, 1958 (chefe). 

Reunião da COmissão Mista Brasil-Chile, Santiago, 1958 
(chefe). 
I Conferência das Partes Co:i:ttratantes da ALALC. 1961 
<chefe). 

:Missão Especial para representar o Bra..sil nas solenidades 
de posse do Presidente da República da Venezuela, 1964 
(chefe). 

Conselho da ONU para a Alimentação e Agi-icultura, 1964 a 
1966 (representante). 

XLVIII e XLIX Sessões da CIT, Genebra, 1964 e 1965 (de-
legado). --

XXXVJI s'essão do comitê de ProdutOs de-Base da FAO. 
1964 (delegado). 

XLIII e XLIV Sessões do COnselho da FAO, Roma, 1964 e 
1965 (delegado). 
XII e XIII Sessões do COmitê Executivo da ACNUR, 1964 
e 1965 (chefe). 

Sessão Extraordinai-ia das Partes contratantes do GATT, 
Genebra, 1964 (chefe). 
COnferência de Desarmamento. Genebra, 1964/66 (chefe). 
XXII e XXIII Sessões Anua!.s do GATT, Genebra, 1965 e 
1966 _(chefe). 
Reunião do COmitê de A$Slstêncla da ONU, Roma, 1965 
(assessor). 
VII Sessão do Programa Mundial de Alimentos da FAO, 
Roma, 1965 (delegado). 
Reunião do Comitê de Assistênc.Ia Técnica da ONU, Gene­
bra, 1965 (delegado). 
Negociações "Kennedy", do GATT, Genebra, 1965 (chefe). 
XIJX Sessão da CIT, Genebra, 1965 (assessor). 

Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e Agricultura, Roma, 1965 (chefe). 

XXII sessão da Assembléia Geral da ONU, 1967 (delegado) 
Reunião da Com!.ssão Especial de COOrdenação Latino­
Americana, 1970 (chefe). 

Negociações COifiplemeiltares do Protocolo de Expansão 
comercial do Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio 
entre o Brasil e o UrugUai, Montevidéu, 1975 (chefe). 

X Reunião Ordinária de Ministros de Estado das Relações 
Exteriores dos Pa!.ses da Bacia do Prata, Punta de! Este, 
Uruguai, 1978 (delegado) . 

COm!.ssão Organizadora do V COngresso Postal das Amé­
ricas e Espanha, 1941 (assessor). 

Comissão de Organização da lli Reunião de COnsulta dos 
Ministros das Relações Exier!ores das Repúblicas America­
nas, Rio de Janeiro, 1942 (assessor). 

A d!.sposição do Grão Duque de Luxemburgo, em v!.sita ao 
Brasil, 1942. 
A disposição do Conselho Nacional do Petróleo, 1943. 

Elemento de Ligação entre o Ministério das Relações Ex­
teriores e o COnselho Nacional do Petróleo, 1944. 

COm!.ssão de RecepÇão ao Presidente da República do Chi­
le, 1947 (assessor). 

Conferência Interamericana para a Manutenção da paz e 
da Segurança de COntinente, 1947 (ass!.stente do secretá­
rio-geral). 

A dk-posição do Enviado Especial do Presidente dos Esta­
dos Unidos da América, 1953. 

COmissão Assessora da Seção Técnico-Pedagógica do Ins­
tltutô Rio-Branco, 1953 (presidente). 

Sessão de Segurança Nacional do Mln!.stério das Relações 
Exier!ores, 1955 (assessor). . 

ll Reunião Plenar!a da Indústria, Porto Alegre, 1955 (ob-
servador). _ 

Comissão do Projeto de Reestruturação do Min!.stério das 
Relações Exteriores, 1956 (assessor). 

A d!.spci.Sição <lo Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blica, 1949. 

Membro da -··N3..tional Social Science Hanor SoCiety" dos 
Estados Unidos da América. · 
Membro da Sociedade Brasileira de Direito Internacional. 
Orctem do Rio-Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordein do Libertador, Grã-Cruz, Venezuela. 
Ordem de Orange e Nas.sau, Grande Oficial, Paise.s Baixos. 

Ordem do Falcão Islandês, comendador, Islândia. 
Orde!ll <)o Mérito, Comendad<>r, Itálla. 

O Embaixador Antonio Corrêa do Lago se encontra nesta 
data na exercíci()_ de suas funções de Embaixador do Brasil junto 
à_ República Oriental do Uruguai, designado para exercer a fun­
çao de Embaixador do Brasil junto à santa Sé. 

Secretar!!\ de Estado das Relações Exteriores 19 de maio de 
1981. - Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Div!.são do Pessoal. 

A Comi3são de Relações Exteriores 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa requerimento qUe vãi sei- lidô peio Sr, l9~Secretârio. 

g lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N• 119, DE 1981 

Nos termos do art. 36 da_Constituição, com a redação que lhe foi dada 
pela Emenda Constitucional n"' 13, requeiro licença para tratar de interesses 
particulares, no período de 28-5-8! a 28:9-8!. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1981.- Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Aprovado orequerimento, 
fica concedida a licença solicitada. _ 

A Presidência tomarâ as providências necessârias no sentido de ser 
convocado o suplente. - -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

DisCussão, em tlitntfllnico, do PrOjeto de Lei da Câmara n9 89, 
de 1980 (N• 2.635f80, na Casa de origem); de iniciiftiva do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a x:ev_ersão ao Município de 
Caicó, Estado do Rio Grande do Norte, do terreno que menciona, 
tendo 

PARECERES FAVORÂVE!S, sob n's 241 e 242, de 1981, das 
Comis_sões: 

- de Agricultura; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto-. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, -declaro-a encerrada. 
Em votação.-
Os Srs. Se_nadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vaí à sànção. 

E o seguinte o projeto ap_rovaçio 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 89, DE I980 
(n• 2.635-B/80, na C~asa de origem) 

De iniciattva do Senhor Presidente da República 
Autoriza a rew1rsão ao Municfpio de Caicó. Estado do Rio 

Grande do Norte, do terreno que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a promover a reversão ao 

Município de Caicó, Estado do Rio Grande do Norte, do terreno com a área 
de 3.000 m2 (três m_il metros quadrados), delimitado pelas Avenidas Antônio 
Cesjno, Manoel Vicente, FeHpe de Araújo pereira e José Hermínio, naquele 
Município, doado à União_ Federal pela escritura pública de 30 de rriaio de 
1956, transcrita no Registro de Imóveis da Comarca de Caicó sob o n9 5.692, 
às fls. 97v/98 do Livro 3-S, em 23 dejuiho de 1956. 

Art. 2" _Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições e~· coátrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 97, 
de 1980 (n' 104/79, na Casa de origem), ~que dispõe sobre a 
atividade do médico residente, fixa seus -direitos trabalhistas e dá 
outras providênciaS, tendo. ~ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos !57 a 159, de 1981, das 
Comissões: 

-de Saúde; 
- de Educação e Cultura.· e 
- de Legislação Social. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lida a seguinte 
EMENDA No 1 (Substitutivo) 

(De plenãrio) 

Ao Projeto Lei da Câmara no 97, de 1980 (n' 104(79, na Casa de 
Origem). 

Dispõe sobre as atividades do médico residente, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacio_na_l decreta: 
Art. 1"' A Residência Médica- constitui modalid-âde de ensino pós­

,graduação d~tinada a médicos, sob a forma de cursos :de especialização, 

caracterizada por treinamento em serviço, funcionando sob a 
resp~msabilidade de instituições de saúde, universitârias ou não, sob a 
orientação de profissionais -médicos de elevada qualificaçãO ética e 
profissional. 

§ 19 As instituições de saúde de que trata este artigo somente poderão 
oferecer Programas de Residência Médica depois de credenciadas pela 
Comissão Nacional de Residência Médica. 

§ 29 Fica vedado o uso da expressão .. residência médica" para designar 
qualquer programa de treinamentO ffiêdico que não tenha sido a. provado pela 
Comissão Nacional de Residência Médica. 

Art. 29 Para sua admissão em qualquer curso de Residência Médica o 
candidato deverá submeter-se ao prOcesso de seleção estabelecido pelo 
programa aprovado pela CoriliSsão -Naçi~nal de Residência Médica. 

-Art. 39 O médico residente admitido no programa, terá adotado no 
contrato padrão de matrícula: ~-

a) A qualidade de Médico Residente, com a caracterização da 
especialidade que cursa; 

b) O nome da instituição responsâvel pelo programa; 
c) A data de início e a prevista para o término da residência; 
d) O valor da bolsa paga pela instituição responsável pelo programa. 
Art. 49 Ao--médico residente será assegurada bolsa de estudo de valor 

equivalente ao vencimento inicial da carreira de médico, de 20 horas 
semanais, do' DASP, paga pela instituição, acrescido de um adiconal de 8%, 
a título de compensação previdenciária; incidente na classe da escala de 
salário-base a que fica- obrigado por força de sua vinculação, como 
autonômo, ao regime da Previdência Social. 

.§ 1., As instituições de saóde responsáveis por programa de residência 
médica oferecerão aos residentes alimentação e alojamento no decorrer do 
período da residência. 

§ 2\' Ao mêdjco residente, inscrito na Previdência Social na forma deste 
artigo, serão assegurados todos os direitos previstos na Lei n"' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, bem como os decorrentes do seguro de acidente do trabalho. 

§ 39 À médica residente serâ assegurada a continuidade da bolsa de 
estu_d_o durante o período de 4 -(quatro) meses, quando gestante, devendo, 
porém, o período da bolsa ser prorrogado por igual tempo para fins de 
cumprimento das exigências constantes do artigo 79 desta lei. 

Art. 5"' Os progtamas dos cursos de Residência Médica respeitarão o 
máximo de 60 (sessenta) horas semanais, nelas incluídas um máxima de 24 
horas de plantão. 

§ 19 O médico residente fará jus a Um dia de folga semanal e a 30 
(trinta) dias consecutivos de repouso por ano de atividade. 

§ 2"' Os programas dos cursos de Residência Médica compreenderão 
num mínimo de 10% e num mâximo de 20% de sua carga horária em 
atividadeS teórico~prâttcas, sob a forma de sessões atualizadas, seminários, 
correlação clínico-patológicas ou outras, de acordo com os programas pré­
estabelecidos. 

Art. 69_ Os Programas de Residência Médica credenciados na forma 
desta Ler conferirão títulos de-Especialistas em favor dos médicos residentes 
neles habiHtados, os quais- constituirão comprovante hábil para fins legais-­
junto ao sistema federal de ensino e ao Conselho Federal de Medicina. 

Art. 7"' A interrupção do Programa-de Residência Médica por parte do 
médico residente, seja qual for a causa justificadã -ou não, não o exime da 
obrigação de, posteriormente, completar a carga horária total de atividade 
prevista para o aprendizado, a fim de obter o comprovante referido no artigo 
anterior, respeitadas as condições iniciaiS de sua admissão. 

Art. 89 A partir da publicação deSta Lei, as instituições de saúde que 
mantenham Programas de Residência Médica terão um prazo mâximo de 6 
_(seis) rneses para submetê-los à aprovação da Comissão Nacional de_ 
Residência Médica. 

Art. 99 Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. -

Art. lO. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam.:.se as disposições em contrârio. 
Sala das "Sessões, 27 de maio de 1981. -José Lins. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em discussão o projeto e a 

emenda. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador José Lins para discutir 'a matéria. 
O SR. JOSI': LINS (PDS- CE. Para discutir. Sem revisão do orador.)~ 

- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
·Eu acho que nem mere:ce diSCussão, no momento, a ·emenda de plenãrio. 

Apenas quero dar uma explicação Sobre esse assunto. 
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Os mêdicos residentes são, hoje, cerca àe 10-rilil rlõ--Pãts. EstiVeram em 
greve, para solicitar modificações das suas condições de estudo, durante 
quase 20 dias. 

Quando das proximidades do décimo dia de greve fui, juntamente com o 
Senador Murilo Badaró, encarrregado pela Liderança do Pai-tido de analisar 
o problema juntamente com os mêdicos ~_esidentes, :missão _que cumprimos 
em cerca de mais de lO dias. 

Quero informar à Casa, Sr. Presidente, que durante esses trabalhos -
durante esses entendimentos com a coordenação do mOvimento dos médicos 
residentes - eu tive o apoio total de vârios dos nossos colegas Senadores, 
dentre os quais eu gostaria de citar os Senadores 17lenrique Santillo, MurilO 
Badaró, meu colega de trabalho, e Lázaro Barboza, além da cooperação de 
vârios deputados federais dos diversos Partidos. -

~escusado dizer que esse trabalho envolveu entendimentos também com 
cinco MinistC:rios;- da Previdência Social, do Trabalho, da Saúde, da Edu­
cação, e com o próprio DASP. 

A emenda formulada no momento conta, portanto, a meu ver, com o 
apoio de todas as Lideranças, e eu gostaria também de salientar que o 
trabalho dos Ministros foi esSencial; várias concessões foram feitas e se, 
realmente, os médicos residentes não conseguiram tudo o que queriam, nós 
acreditamos que o projeto ficou bem embasado, e o sentido furidamental da 
emenda ê a manutenção de um alto padrão de ensino nas residências mêdic~s, 
mas preservando a necessidade de apoiar os estudantes, através de uma bolsa 
de estudo e concedendo-lhes, também, todas as concessões que a legislação da 
Previdência atribui aos brasileiros, e algumas mais que foram por eles 
solicitadas, como sejam o apoio, quando na ocasião de acidentes no trabalho, 
e a prorrogação do prazo da bolsa, quando se tratar de médica residente 
gestante. 

Fico satisfeito, Sr. Presidente, por ter chegado a um entendimento total 
com todas as parte.<> e acreditamos que este projeto merece ter a sua 
tramitação em regime de urgência, o que certamente será pedido na 
oportunidade. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Continua em discussão. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Para discutir, sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temos acompanhado o movimento dos residentes médicos de todo o 
Brasil, que, ao longo do tempo, têm apresentado as suas reivindicações, 
pleitos esses que têm sensibilizado a opinião pública brasileira e que, 
infelizmente, durante um certo período não foi devidamente compreendido 
pelas autoridades competentes o que fez com que eles tivessem que recorrer 
ao direitO da greve. E, apesar das ameaças que receberam ao encetarem esse 
movimento, a persistência deles e a compreensão daqueles que aqui exercem 
o mandato de representação popular, permitiu que se aVaYfçasse num objetivo 
de assentar-se certas bases em comum que pudessem alterar a legislação. 

O PMDB não esteVe ausente d~s.es entendimentos e, por isso mesmo, se 
fez representar por alguns integranteã:!'a nossa Bancada, entre os quais foram 
citados pelo Senador José_Lins, ~nadares Henrique Santillo e Lázaro 
Barboza, como ViCe-Líderes, indic-ã'dos especialmente por esta Liderança 
para participarem das conversações a respeito. 

É tambêm com satisfação que registramos O avanço_ neste canip-o, 
chegando-se a uma solução que, se não representa o atendimento de todas as 
•dvindicações apresentadas pela classe, constitui-se, sem dúvida, num passo 
:•ositivo visando, talvez amanhã, a melhores condições para a consecução 
ntegral dos objetivos do movimento. 

Portanto, neste sentido, a Liderança do PMDB faz este registro, 
nclusive para ressaltar a importância da conversação, do entendimento, 
:.uma Casa Legislativa COino esta ·que muitas vezes se for levado em 
onsideração apenas uma ligeira anâlise dos acontecimentos, poderia haver, 
<ssím, urna crítica rígida e talvez até urna condenação formal ao expediente 
:Lle os médicos residentes tiveram de lançar mão, que foi exatamente o 
nstituto da greve. Mas que foi graças a isto que eles conseguiram, realmente, 
ensibilizar aqueles que têm a responsabilidade de contribuírem para a 
0lução dos problemas sociais. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Tem a palavra o Sr. 
':vefásio Vieira para discutir a matéria. 

O SR. EVEUSIO 'J"'EIRA Pli.ONUNCU. DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Continuam em discussão o 
projeto e a emenda, (Pausa.) 

Não havendo inais oradores, declaro encerrada a discussão. 
A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça para exame do 

projeto e da emenda; e retoma. às demais corn,issões coinpetcntes para que se 
pronunciem sobre a emenda de plenário. - -- - -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nt 42, 
de 1981 (n' 4.264/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre o Serviço de Assistência 
Religiosa nãs Forças Armadas, tendo 

PARECERES, sob n•s 246 e 247, de 1981, das Comissões: 
-de Segurança Nacional, favorâvel ao projeto, à.Einendant 1, 

oferecida nos termos do art. 141, II, b, do regimeiiiO intern.o c 
apresentando Emenda n"' 2 - CSN; e 

-de Finanças, favorâvel ao projeto e às emendas. 

Nos termos do item 3 do art. 143 do Regimento Interno, é final o 
pronunciamento das Comissões sobre a emenda oferecida pelo Senador 
Murilo Badaró, na Comissão de Segurança Nacional, salvo se um terço da 
composição do Senado requerer a sua votação, em plenário, sem discussão. 

Em discussão o projeto e a Emenda n"' 2-CSN. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da- palaVra, declaro-a encerrada. 
Em votação b projeto, noS _tér-rrioS- dos pareceres, sem prejuízo da 

Emenda n' 2-CSN. 
--~-Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

E o seguinte o projeto O.provado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 42, DE 198I 
(N• 4.264/81, na Casa de Origem) 

De iniciâiiva do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre o Serviço de Assistência Religiosa nas For(as 
Armadas. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 

Da Finalidade da Organização 

Art. 1"' O Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Armadas -
SARFA serã regido pela presente lei. 

Art. 2"' O Serviço de Assistência Religiosa tem por finalidade prestar 
assistência feligiosa e espiritual aos militares, aos civis das organizações 
militares e às suas famílias, bem como atender a encargos relacionados com­
as atividades de educação moral realizadas nas Forças Armadas. 

Art. 39 - O Serviço de Assistência Religiosa funcionarA: 
I - em tempo de paz: nas unidades, navios, bases, hospitais e outras 

organizações militares em que, pela localização ou situação especial, seja 
recomendada a assistência religiosa; 

11- em tempo de guerra: junto às F oiças em operações, e na forma 
prescrita no inciso anterior. ' 

Art. 4"' O Serviço de Assistência Religiosa serã constituído de Capelães 
Militares, selecionados entre sacerdotes, ministros religios-os ou pastores, 
pertencentes a qualquer religião que não atente contra a disciplina, a moral e 
as leis em vigor. 

Parãgrafo úniCo. Em cada Força Singular- serã instituído um Quadro 
de Capelães Militares, observado o efetivo de que trata o art. 89 desta Lei. 

Art. 5"' Em cada Força Singular o Se'rviço de Assistência Religiosa terá 
u~a chefia, diretamente subordinada ao~ respectivo órgão setorial de pessoal. 

Art. 69 A Chefi~ do. Serviço de Assistência Religiosa, em cada Força 
Singular, será exercida por um Capitão-de-Mar~e-Guerra Capelão ou por um 
Coronel Capdão, nomeado- pelo Ministro da respectiva Pasta. 

Art. 7"' As subchefias correspondentes aos Distritos e Comandos 
Navais, Comando-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais, Comando em Chefe 
da Esquadra, Comandos Aê:reos Regionais serão exercidas por Oficiais 
Superiores C3pelães. 

Art. 8"' O efetivo máximo de-Capelães Militares da ativa por postos, 
para cada Força Singular, é o seguinte: 

I - na Marinha: 
- Capitão-de-Mar~e-Guerra Capelão . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . 1 
-Capitão-de-Fragata Capelão ........................ , . . • . . 3 
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-Capitão-de-Corveta Capelão . . . . . . . • • . . . . . . . . . . • . . . . . • . . . . 5 
-Capitão~ Tenente Capelão , .... ·-·-·-·--·~-------~-· . . . • . . . . . . 8 
- l• e 2•-Tenente Capelão ... ., ... ··---- .................... 13 
11 - no Exército: 
-Coronel Capelão . . . . . . . . •.• . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . 1 
- Tenente~Coronel Capelão ............. ~ . . . .. .. . • ... . . . . .. • . 6 
- Major Capelão .....•. -·· . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • • •... . . . . 7 
-Capitão Capelão ............ ., ·-· . . . . . . . . . . • . . . • • . . • . . . . 16 
- 1• e 2•-Tenente Capelão ........•.•.............•......... 20 
III- na Aeronáutica: 
- Coronel Capelão ............. · .......... :.. . . . . . • . • . . . • . . . . 1 
-Tenente-Coronel Capelão ............. ; ...... H............ 3 
-Major Capelão . . . . . . . . . . . • . . . . . . . ... ..... . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
-Capitão. Capelão ...............•••• ·--~--· . . . . . . . . . . . . • . . 8 
-1• e 2•-Tenente Capelão .................................. 13 
ParágrafO único. O efetivo de que trata este artigo será acrescido aos 

efetivos, em tempo de paz, fixados em lei específica para a Marinha, Exército 
e Aeronáutica, respectivamente. 

Art. 99 O respectivo Ministro Militar baixará ato fixando os efetivos, 
por postos, a vigorar em cada ano, dentro dos limites previstos nesta lei. 

Art. 10. Cada Ministério Militar atentará para que, no posto inicial de 
Capelão Militar, sejam mantida a devida proporcionalidade entre os 
Capelães das diversas religiões e as religiões professadas na respectiva Força. 

CAPITULO 11 

Dos Capelães Militares 

SEÇÃO I 

Generalidades 

Art. 11. Os Capelães Militares prestarão serviços nas Forças Armadas, 
como oficiais da ativa e da reserva remunerada. 

Parágrafo único. A designação dos Capelães da reserva remunerada será 
regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art. 12. Os Capelães Militares designados da ativa e da reserva 
remunerada, terão a situação, as obrigações, os deveres, os direitos e as 
prerrogativas regulados pelo Estatuto dos Militares, no que couber. 

Art. 13. O acesso dos Capelães Militares aos diferentes postos, que 
obedecerá aos princípios da Lei de Promoção de Oficiais da Ativa das ForçaS 
Armadas, será regulamentado pelo respectivo MinistrO. 

Art. 14. O Capelão Militar que, por ato da autoridade eclesiástica 
competente, for privad_o, ainda que temporariamente, do uso da Ordem ou 
do exercício da atividade religiosa, será agregado ao respectivo Quadro, a 
contar da data em que o fato chegar ao_ conh_e;::cjmento da autoridad~ militar 
competent~ e ficará adido, para o exercício de outras atividades não­
religiosas, à organização militar que lhe for designada. 

Pãrágrã.fo -unico:-Na- hipótese-aa-ptívação-âefiniiiva·- a- que-se--refere este 
artigo, ou da privação temporária ultrapassar dois anos, consecutivos ou não, 
será o Capelão Militar demitido, ex officio, ingressando na reserva não~ 
remunerada, no mesmo posto que possuía na ativa. 

Art. 15. Aos Capelães Militares serão transferidos para a reserva 
remunerada: 

I - ex officio, ao atingirem a idade limite de 66 (sessenta e seis) anos; 
11 - a pedido, desde que contem 30 (trinta) anos de serviço. 
Art. 16. A idade limite de permanência na reserva remunerada, para o 

Capelão Militar, serâ de 68 (sessenta e oito) anos. 
""Art. 17. Aos Capelães Militares aplicar-se-ão as mesmas normas e 

condições de uso dos uniformes existentes para oficiais da atiVa de cada 
Força Singular. 

Parágrafo único. Em cerimônias religiosas, os Capelães Militares 
deverão trajar seus hábitos ou vestes eclesiásticas, mesmo no interior das 
organizações militares. 

SEÇÃO 11 

Do Ingresso no Quadro de Capelães Militares 

Art.l8. - Para o ingresso no Quadro de Capelãe_s Militares se_râ condição 
o :prescrito no art. 49 desta lei, bem como· 

I - ser brasileiro nato; 
Il - ser voluntário; 
111 -ter entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 
IV - ter curso de formação teológica regular de nível universitário, 

reconhecido pela autoridade eclesiãstica de sua religião; 
V - possuir, pelo menos 3 (trêS) anos de atividades pastorais; 
VI- ter consentimento expresso da autoridade eclesiástica da respectiva 

religião; 

VII_- ser julgado apto em inspeção de saúde; e 
. VIII - receb-er conceito favorã~el, atestado- por 2 (dois) oficiais 

superiores da ativa das F orças Armadas. 
Art.l9. Os candidatos que satisfizerem às condições do artigo anterior 

serão _submetidos a um estágio de _instrução e de adaptação com duração de 
até lO (dez) meses, durante o qual serão equiparados a Gu-arda-Marinha ou a 
Aspirante-a-Oficial, fazendo jus somente à remuneração correspondente. 

Parágrafo único. O es_tágio de instrução e adaptação deverá, 
obrigatoriamente, constar de: 

a) um período de instrução_ militar geral na Escola dei Formação de 
Oficiais da Ativa da Força Singular respectiva; 

- b) um período- como observador em uma Escola de Formação de 
-Sargentos da Ativa, da Força Singular; 

c) um período de adaptação em navio, corpo de tropa ou base aérea, no 
desempenho de atividade pastoral, devendo ainda colaborar nas atividades de 
educação moral. 

Art. 20 .. Findo o estágio a que se refere o -artigo anterior, os-que forem 
declarados aptos por ato do Ministro da respectiva Força serão incluídos no 
Quadro de Capelães Militares da Ativa, no posto de 29 Tenente. 

Art. 21. O estágio ã. que se refere· o art. 19 desta lei poderá ser 
interrompido nos seguintes casos: 

I - a pedido mediante requerimento do interessado; 
11 - no interesse do serviço; 
111 - por incapacidade física comprovada em inspeção de sãude; e 
IV - por privação do uso da Ordem ou do exercício da atividade 

religiosa, pela autoridade eclesiástica da religião a que pertencer o estagiário. 

CAPITULO 111 

Das Disposições Finas e Transitórias 

Art. 22. Os Capelães Militares com estabilidade assegurada de acordo 
com o art. 50 da Lei n9 4.242, de 17 de julho de 1963, serão incluídos no 
Quadro de Capelães Militares da Ativa, no posto atual, e terão sua 
antiguidade contada desde o seu ingresso no Serviço de Assistência Religiosa 
das Forças Armadas. 

Art. 23. Os Capelães que atualmente servem às Forças Armadas, na 
qualidade de militares, poderão ser aproveitados no Quadro- de Capelães 
Militares da Ativa, desde que satisfaçam às exigências dos incisos I, 11 e IV do 
art. 18 desta lei. 

§ 19 Os Capelães que forem aproveitados na forma deste artigo terão 
sua antiguidade contada desde o seu ingresso no Serviço de Assistência 
ReligioSa rias FOfças Armadas. 

§ 29 Os Capelães que não forem aproveitados de acordo com o disposto 
neste artigo permanecerão prestando serviço à respectiva Força Armada até o 
término de seu estágio de serviço, que não será renovado. 

-§-3'r Ternlinad-õ -o estágiO--de-serviço --os-Capelães- M-ilitares, -de qae trata 
o parágrafo anterior, serão incluídos no Quadro de Capelães da Reserva 
Não-Remunerada, com o pOsto de Capitã_o-Tenente ou Capitão. 

Art. 24. Os atuais Capelães contratados da Marinha, do Exército e da 
AeronáutiCa, de conformidade com_os arts. 4'<' e l6 da Lei n9 5.711, de 8 d~ 
outubro de 1971, poderão ser aproveitados, a crit6rio do respectivo Ministro 
Militar e desde que satisfaçam as exigências previstas nos incisos I, 11 e IV do 
art. 18 desta le1. -- - -

§ 19 Os Capelães contratados que deixarem de ser aproveitaôos na 
forma deste artigo não terão seus contratos renovados ao término do prazo 
neles fixado. 

§ 29 Expirado o prazo fixado no respectivo contrato sem que tenha sido 
aproveitado no Quadro de Capelães Militares da Ativa, será o então titula, 
do contrato extinto incluído no Quadro de Capelães Militares da Reserv; 
Não-Remunerada, com o posto de Capitão~ Tenente ou Capitão. 

Art. 25. Os Ministros Militares, para a constituição do Quadro a­
Capelães Militares da Ativa, especificarão em ato: 

I- o número dos atuais Capelães Militares previstos no art. 23 desta k 
qut'fdeverão ser aproveitados no Quadro a que se refere o parágrafo único d( 
art. 49 desta lei; 

11 - o número dos atuais Capelães Civis contratados, que deverão sç, 
aproveitados no Quadro a que se refere o inciso anterior; e 

111 - o número dos atuais Capelães Militares que serão incluídos n,_ 
Quadro referido neste artigo, -de conformidade com o art. 22 desta lei. 

Art. 26. Os Capelães Militares a que tenham sido concedidas, por mai· 
de 5 (cinco) anos, consecutivos ou não, honras de posto superior ao seu serã• 
confirmados nesse posto, com todos os direitos, prerrogativas e deveres a el· 
inc;rentes. 
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§ 19 Os Capelães Militares de que trata este artigo, se ainda na ativa, 
serão aproveitados no Quadro de Capelães Militares da Ativa, no posto em 
que forem confirmados. 

§ 29 Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos Capelães Militares 
que, preenchendo as condjçôes nele previstas, já se encontrarem na 
inatividade remunerada. 

§ 39 Os Capelães Militares que estiverem na inatividade remunerada, 
como Capitão-Tenente Capelão e que tenham completado no posto, antes de 
sua reforma, 25 anos sem promoção, serão promovidos a partir da vigência 
desta lei ao posto de Tenente-Coronel Capelão ou Capitão-de-Fragata 
Capelão, se pertencentes ao Exército, Aeronáutica ou Marinha. 

Art. 27. Os Ministros Militares expedirão as instruções que se fizerem 
necessárias à execução desta lei. 

Art. 28. As d~pesas decorrentes desta lei serão atendidas à conta das 
dotações constantes do Orçamento Geral da União. 

Art. 29. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30. Revogam-se a Lei n'? 5.711, de_ 8 de outubro de 1971, e as 

dt;_!nais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à votação da 
Emenda n9 2, da Comissão de Segurança Nacional. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer como se acham. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovados o projeto e as" emendas, a matéria irá à Comissão de ReM 

dação. · 

São as seguintes as emendas aprovadas 

EMENDA N9 I 
Ao art. 12. 
.SuprimamMse, in fine as seguintes expressões: .. no que couber". 

EMENDA N• 2-CSN 

Suprima-se o § 3• do arl. 26 do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 4: 

DiscuSsão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 92, de 1981 (n• 169/81, na 
origem). de 12 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jorge Carlos Ribeiro, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Chile. 

A matéria constante do item 4 da pauta da presente sessão, nos termos 
da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deverâ ser apreciada em sessão 
secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias, a fun de que 
seja respeitado o díspositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 50 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 55 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ..,.:"Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, qeSignando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA . 
1 

Votação, em turno único, do Projetq de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza públiCa no Distrito Federal, e dâ outi-as 
•rovidências, tendo _ -

PARECERES, sob n• 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça - }9 pronunciamento: pela 

··anstitucionaJidade e juridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em 
.Jenário), favorável, co_~ Emenda n9 3~CCJ, que apresenta; 3 11 

•ronunciamento: (prestando esclarecimento solicitado pela Comissão do 
·.Jistrito Federal); 

- do Distrito Federal - JP pronunciamento: favorável, nos termos das 
~mendas de n9s 1 e 2--DF, que apresenta,_ com voto vencido em separado, do 

.:;enador Itamar Franco; 2' pronwzciamento: favorável ao projeto e à emenda 
la Comissão de Constituição e Justiçã.; e 

- de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão _do 
_>istrito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José 
:..icha. 

2 

Votação, ent turno único (apreciaçãº preliminar da constitucionalidade, 
•os termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 

n9 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e 
novos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributãrio 
Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 19SO, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, }P pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, 
Cunha Lima, Hugo Ramos e Amaral Furlan: 2" pronunciamento: (reexame 
solicitado em plenário), ratificando seu parecer anterior; e 3' pronunciamento: 
(reexame solicitado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores, com 
voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade 
nos termos· do art. 296 do Regiment9 _Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça - i' pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e 
Cúnha Lima; 2P. pronunciamento; (reexame solicitado em plenário), mantendo 
seu pronunciamento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves 
e Cunh.a Lima." 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 172, de 1980 
.(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 

I .258, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a 
elevar em Cr$ 1.785.620.1~7,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco 
milhões, seiscentos e vin_te tnil, cento e dnqUenta e sete cruzeiros e setenta e 
cinco centavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Mwticípios. favorável. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.273, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a 
elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos c: 
sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqaenta e doís cruzeiros e trinta e seis 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1274 e 1.275, de 1980, da Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.277, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a 
elevar em Cr$ 29,983.645,00 (vinte e nove milhões, novéc.entos e oitenta e três 
mil, seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 179, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nq 
1.280, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a 
elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.281 e 1282, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela cons~itucionalídade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favoráVel. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.28'3, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a 
elevar em CrS 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob nos 1.284 e !.28$, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favoráveL 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 181, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.286, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de A rês (RN) a elevar em 
CrS 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municlpios. favorável. 

lO 
Votação, em turno único, do Proi~to de Resolução n9 182, de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economía como conclusão de seu Parecer n9 
1.289, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina (irande 
(PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil 
cruzeirosro montante de sua dívida consolídada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, péla con-stitucionalidade e juridicidade; e 
-de Mimídpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 183, de 1980 
(apresentado peta Comissão de Eçonomia como conclusão de seu Parecer n9 
!.292, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a 
elevar em Cr$.895..100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.293 e 1.29-1, de 1980, das Comissões: 
- de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 184, de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economia Cotlto _cQUclusão de seu Parecer n9 

1.295, de 1980), que autoriza a Prefeitura Mu.nicipal de Dueré (GO) a elevar 
em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sess~nta e sete mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
---- de Constituição e Justü;i. péla _ côrjst_itucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução f19 189, de 1980 
(apresentado pela Comissão çJe Economia coll?:O '?'onclusã9 de seu Parecer n9 

1.310, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a 
elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecer:tos e nove_ mil e trezentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida co]lsolidãda, tendo 

PARECERES, sob nos 1.311 e 1.312, de.l~80, das Comissões: 
- de COnstituição e Jusilça, pela Constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios. favorável. 

14 
Votação, em turno único, do PioJeto. d~··Re;olução nq 194, de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 
I .325, de 19.80), que autoriza a .Prefeitr.!.n:t_ M~:J-nicipal de Téresina (Pl) a elevar 
em Cr$ 37.265.300,00 (tdnta e sete milhões, duzentos e sessent_a e dnco mil e 
trezentos cruzeiros) o montante de su_a_dívida consolid-ada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.326 e 1.327, de 1%0, das Comissões: 
-de Constituição e 'JustiÇa, peia constitucionalidade ejuridicidade; e 
- de Municípios. favoráveL 

15 

Votaç-ão, em turno único, do Projet.O de R~oluç,ão n11 201, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 

l .345, de l9!:W, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro 
Barbo:tll), que autoriza o Governo" do-·EstadO'de_Goiás a realizar operação de 
empréstimo eXterno, no vãior deUS$ 35,000,000.00-(trinta e cinco milhões de 
dólares norte·amcricanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Çom)ssão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionaHdade e juridicidade. 

16 
Votação, em-~ turnO --úlliCO, dO -PrO]eto de Resolução_ n~> 1, de 198-1 

(apresentado pela CoinisSão de Finançás- comÕ Cónclusão de seu Parecer n~> 4, 

de 1981, com voto ven_cjdo do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o 
GovernO do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor 
deUS$ 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou 
o equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário 
do Estado, tendo 

PARECERES, sob nos 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic(píos. favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 21, de 1981 
(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
108, de 1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso 
Camargo), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares norte-americanos), destinado a financiar o 
programa átdnVestimentos urbapos, tendo 

PARECERES, sob n's 109 e !lO, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municipios, favorãvel. 

18 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 20, de 1981 

(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
106, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a 
realizar operaç-ão de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 
(vinte milh9-es de dólares), destinado a financiar programas de 
empreendimentos industriais, agroindústria, infra-estrutura e promoção 
social, tendo -

PARECER, sob no 107, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e JUstiçcl,- pela constitucionalidade e juridicidade. 

19 

Votação, em turno único, dÕ Projeto de Resolução n9 190, de 1980, 
(apresentado pela Comissão de_ Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.313, de 19BO), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltajaí (SC) a contratar 
operaÇ"ào de crédito no valor de CrS 241.956.000,00 (duzentos e quarenta e 
um milhões, novecentos e cinqtienta e seis mil cruzeiros), tendo _ 

PARECERES, sob n's 1.314 e 1.315, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

20 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 2, de 1981 

(apresêntado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n~7. 
de !981), que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco à realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta 
mílhões de dólares norte-americanos), destinado a financiar o Complexo 
Industrial-Portuário de Suape, tendo 

PARECERES, sob n's 8 e 9, de 1981, das Comissões: 

~de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade, e juridicídade; e 
-de, Municfpios, favorável. 

21 

Voiação, en{ primeiro turno, "do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências~ 
tendo 

PARECERES, sob n's 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade, com 

emenda que apresenta de número 1-CCJ; 

-de LegiSlação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 
de Constituição e JustiÇa; e 

-de Educcirão e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 
de Constitu-içào e- Justiça. 

22 

Votação,_ em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 29.6-- do Regimento Interno), do 
ProJeto de_Lei do Senado n9 49, de 1979, do SenadOr Orestes Quércia, que 
eleva o vaJor da ímportância a ser depositad_a em favor do empregado~ 
quando rescíndido seu contrato sem_]usta Çausa, alterando o artigo 69 da Lei 
do Fundo de Garantía do Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 
1966 - e determina outras piovidências, tendo 
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PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. peta inconstitucíonalidade, com voto 

vencido, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Taoc~:edo Neves. 

23 

Votação, em primeiro tU:i'no (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nll 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércfa, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitêrios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão~ 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto _ _vencido dos 

Senadores Cunba Lima e Leite Chaves e voto em separado do Senador 
Aderbal Jurema. 

24 

Votação, em primeiro turno (apreciaçã-o-preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nll 142, de 1980, do Senador Orestes 
Quércia, alterando dispositivo da Lei nll 3.807, de 26 de agOsto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgãriica âa Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstituciohalidade .. 

25 

Votação, em primeiro- turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n~' 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia:, que 
isenta do Imposto ~de Renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da C_omissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

26 

Votação, em p-rimeirO turnO (apreciação ·preliminar da 
constitucionalidade e juridicídade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes, 
Quércia, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para 0 
garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituCionalidade e injuridicidade. 

27 
DiscussãO, em tlifno úniCO, do Projeto de Resolução n~' 32, de 198 I 

(apresentado pela ComissãO -âe Economia como conclusão de seu Parecer n9 
256, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 257, de 1981, da Comissão: 
-de ConstituiçãO e- JuStiça;- pela constitucionalidade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 19 horas.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FREIRE NA SESSÃO DE 20·5-81 E QUE, ENTREGUE À 
REVISA-O DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Para uma comunícação 
inadiável. Sem revisãO do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não sei como qualificar as coisas qUe estão ocorrendo, nesta Casa, na 
tarde de hoje. Toda a opinião pública brasileira sabe que a Maioria e a 
Minoria já há algum tempo vinham mantendo entendimentos no sentido de 
levantar a obstrução que os Partidos oposiciOnistas vinham processando, em 
função de uma definição preCisa e rápida a respeito de regras de jogo 
eleitoral. 

Neste sentido, o Senador Nilo Coelho, corno Líder da Bancada do PDS 
esteve em meu gabinete acompanhado do Senador José Lins de Albuquerque, 
comprometendo-se, com o objetivo exatamente do levantamento da 
obstrução parlamentar, a aprovar o projeto que disciplina o instituto das 
coligaçõe_s partidárias, objeto do projeto de lei do Senador Humberto 
Lucena. 

Em segundo lugar, S. Ex•, o Líder do Governo se Conipirimetia a, no dia 
30 de junho, anunciar as referidas regras do jogo eleitoral. Inquirido por 
mim, se essa definição era tão-somente da Comissão do PDS que estuda o 
assunto ou se era do Partido de que ele era Líder e mais, do Governo que ele 
representava nesta Casa, S. Ex• foi taxativo: ~·será o pensamento do Partido 

de que sou Líder no Senado e pensamento do Governo de que o Partido é a 
sustentação parlamentar.'' 

Isto ocorreu no meu gabinete nas vésperas de S. Ex• se ausentar do País, 
na presença do Senador José Lins de AlbL~:querque, o qual deveria, na 
"!-usência do titular, do Líder _ef~tiv_o, continuar as gestões, em relação ao 
Partido Popular, desde que o PMDB naquele mesmo dia, após reunir a sua 
Bancada, decidiu aceitar a proposta do Senador Nilo Coelho, tão-somente 
desejando que o anúncio desse acerto fosse feito de público perante a 
imprensa e com a presença dos Presidentes ou dos Secretaries-Gerais dos 
respectivos Partidos, no que S. Ex• também aquiesceu. 

Portanto, antes mesmo do Senador Nilo Coelho se ausentar do País, ele 
já tinha a resposta do PMDB, positiva e afirmativa quanto a esse 
entendimento, cujas bases acabo de declinar. 

Acontece que, na sua ausência - e isso estranho sobremodo - o 
Senador José Lins, qi.Ie assistiu a toda nossa conversa, não transmitiu de 
imediato ao Partido Popular a proposta que havia sido feita pelo Senador 
Nilo Coelho. E, ainda, há dois ou três dias, neste plenário, o representante do 
Ce3râ declarou-me que não havía transmitido io Senador Evelásio Vieira o 
compromisso de aprovar o Projeto Humberto Lucena, porque não tinha 
ouvido esta parte da conversação, quando, infelizmente, eu tenho a dizer que 
isso não é possível desde que S. Ex• estava junto do Líder do Governo e, 
por-tanto, testemui?hOu- que fez· Pirte do entendiffiento a aprovação do 
Projeto Humberto Lucena. 

Diante desse fato, o Líder do PP, o Senador Evelásio Vieira, aguardou a 
chegada do Líder Nito Coelho. 

Hpje pela manhã, o Líder do PPe o Líder do PMDB,juntamente com o 
Senador .Pedro Simon, comparece ao gabinete do Senador Nilo Coelho para 

_que ele .esc1ar~esse os termos da proposta. E ele confirmou que, realmente, 
no en~·en'to ·havido com o PMDB constava a aprova-ção do Projeto 
H,u~ Lucena nesta Casa! _ 

. · ··E, ÇOJt1 ease nessa reafirmação da Liderança do Governo, a Liderança 
do f'P ocuPou os microfones deste Plenário e, de público, aceitou a proposta 
~je pela manhã, reafirmada pelo Líder do Governo, o Senador Nilo Coelho. 
ConseqCíentérnente, Sr. Presidente, não se pode entender mais nada, quando 
entindimentos mantidos pela" Lidei'ança do Governojunto às Lideranças dos 
Partidos de Oposição não são levados a cabo, quando esse entendimentos já 
-tinham obtido a resposta, inclusive de público, por parte do Partido Popular. 

Sei da personalidade do Senador Nilo Coelho. Sei do seu espírito afirma­
tivo, sei riluíto bem corria S-. Ex• em p-ouCOs dias de Liderança grangeou ores· 
peito da Nação quando, em um momento difícil, ele não se omitiu de se com­
prometer em trazer ao Plenário desta Casa elucidações e esclarecimentos 
sobre os dolorosos_episódios do dia 111 de Maio -e que, por isto mesmo, por 
saber da integridade de S. Ex• a Oposição continua aguardando que S. Ex• 
suba à tribuna para prestar os esclarecimentos que prometeu. 

Sei da firmeza com que o Líder do Governo confirmou, ainda hoje pela 
manhã, as bases do entendimento havido. E por isso mesmo temos que estra­
nhar que S. Ex• tenha vindo, há poucos instantes, na hora mesma do inicio da 
Ordem do Dht, dizer que a sua Bancada já não concordava com o entendi­
mento proposto e aceito pelos Partidos da Minoria. 

Estranho, sobretudo, que se tenha prevalecido da ausência do Líder do 
Governo, para arquitetar uma verdadeira trama, trama que se eu pudesse in­
dividualizar t~ria que buscar o fio da mead:a no_ fato de o Senador Jost: Lins, 
que assistiu aos entendim~ntÇts do PMDB e do PDS, ter alegado depois que 
desconhecia o segundo item desse entendimento, que era a aprovação do 
Projeto Humberto Lucena. 

Não tenho elementos em mãos para tirar conclusões que alguns podem 
firai, mas a impressão que se dâ ê que se estâ querendo desautorizar o Líder 
Nilo Coelho, a impressão -que se tem é de que se tramou um verdadeiro golpe 
branco contra a sua liderança. A impressão que se tem, Sr. Presidente, ê de 
que houve quem se prevalecesse da sua ausência ao exterior- ausência ao 
exterior que só foi possível graçaS aos votOS da Oposição- e que se prevale­
ceu dessa sua ausência para fazer com que _ele estivesse nessa situação, quere­
conheço vexatória. Ele, Líder de um Partido do Governo, ele, manter enten­
dimento com as lideranças dos demais Partidos com assento nesta Casa, e 
sentir, na hora decisiva do voto, a falta do apoio da sua Bancada. 

Desconheço se há precedentes neSte -Casa. V. Ex•, Sr. Presidente, foi 
Líder do Governo por dois ou três anos. V. Ex• por certo não desconhece 
como muitas vezes é dÍfÍcil conduzir uma bancada, porque somente quem 
exerce uma liderança pode sãber dos problemas que dia a dia surgem à sua 
frente. Mas V. Ex• sabe que hã instantes que, contrariando a quem contra­
riar, a liderança não pode ser desacreditada. E, neste instante, o que constata­
mos é exatamente isto, é algo inédito, é algo insólito, é algo inexplicável. E 
por isso mesmo não venha o Senador José Lins- ele, que, tendo recebido o 
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encargo de continuar as gestões do PDSjunto ao PP, que assistiu à nossa con­
versa inteira, que veio depois dizer que não se lembrava ou que não tinha as­
sistido ao compromisso_ da aprovação do Projeto Humberto Lucena- dizer 
que a Maioria quer aprovar em bloco os requerimentos da inversão da Or­
dem do Dia para não protelar mais os assuntos que estão em pauta. Se eu pu­
desse, ou se devesse individualizar alguém e responsabilizâ-lo pelo que estA 
acontecendo neste Senado, eu responsabilizaria o Sr. Senador José Lins, por­
que é quem assumiu a Liderança do PDS na ausência do Sr. Senador Nilo 
Coelho, e as suas gestões junto ao PP foram de tumulto e confusão. 

ComO é que. o Senador José Lins senta-se à minha mesa, ao IB.do do Se­
nador Nilo COelho, ouve os entendiffientos havidos, assiste dizer que a apro­
vação de um projeto de Humberto Lucena faz parte desses entendimentos e 
vem depois dizer que não transmítii.t ·esse item ao- Senador Evelâsio Vieira 
porque não assistiu a essa parte da conversa? 

Existe alguma coisa por trás de _tudo isto, Sr. Presidente. Há algo nos 
bastidores que a Oposição ainda não conseguiu captar. Posso dizer que nos 
entendimentos com o Senador Nilo Coelho nenhuma suspeição se levanta, 
porque S. Ex•, desde o início, foi preciso nó que propunha e no que aceitava. 
Mas, infelizmente, estamos aqui a ver mais um ato· que surpreende e que agri­
de a OposiçãO. Como é que poderemos, amanhã, nos expor a aceitar propos­
tas do Governo, quando, tendo aceito este último entendimento, eu pela im­
prensa e o Senador: Evelásio Vieira, hoje, da tribuna do Senado, depois de nos 
expormos a aceitar esse entendimento, vir a h0tíci3 de que a Bancada se rebe­
la contra o entendimento acertado pela sua Liderança? Não, Sr. Presidente, 

·pode a Bancada até, depois, substituir o Líder, mas não pode, num momento 
decisivo, desautorizar o Líder, não pode, sob pena disso, depor contra a serie­
dade desta Casa. Posso· eu, amanhã, errando à frente da minha Bancada, ser 
deposto por ela. Mas, no momento em que, em nome da Bancada, eu tiver 
mantido entendimento c-om outras lideranças, a Bancada tem o dever de sus~ 
tentar esse entendimento. 

Mas ainda, porque esse entendimento casa exatamente com o interesse 
nacional. Admira-me muito que o fepresei1t3."iltC do Ceará queira cOlocar a 
culpa sobre as costas da Oposição, da não aprovação das matérias ein pauta, 
quando S. Ex•, ainda hoje, nesta tarde, é um daqueles que está liderando are­
sistênciã ao cumprimento dooacordo. A Oposição, portanto, vem para deixar 
registrado nos Anais esse comportamento que não diz, que não casa, que não 
corresponde com as tradições desta Casa. As Oposições aqui estão, num Com­
portamento patriótico, teittando arrancar do Governo a definição das regras 
do jogo eleitoral, para que a Nação possa saber como vai votar e como vai de­
cidir os seus destinos em 1982. Nesse sentido nos esforçamos e até concorda~ 
mos em aguardar a data de 30 çlejunho para que ~sa definição se dê. E, por­
tanto, o ardor com que falo neste instante representa, sem dúvida, o inconfor­
mismo dos meus companheiros de Bancada e, por certo, dos integrantes do 
Partido Popular. Não é Possível, Sr. Presidente, que se possa, ao nível do Se­
nado Federal, não se dar conseqüência à palavra empenhada. Não é possível 
que na Casa mais alta do Parlamento brasileiro fatos desse quilate ocorram e 
que, portanto, ponham em suspeição, urria vez mais, os intentos daqueles que 
representam o mundo oficial. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Muito bem! 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB .:_ PEf- Portanto, como Líder do 
PMDB, por certo interpretando também os anseios do Partido Popular, que­
ro deixar inscrito nos AnaiS da Casa que hoje a obstrução deveria ter cessado. 
Cessado, porqu-e o Senador Nilo Coelho teve as respostas dos Líderes do 
PMDB e do PP, respostas afirmativas, respostas de concordância às bases do 
entendimento havido e que, portanto, muito lamento que essa Maioria- que 
hâ dois meses não dâ Maioria para o quornm il:ecessârio de aprovação e hoje, 
virtualmente, conseguindo o número de votos necessários - queira inverter 
os dados do problema e pretenda sobretudo, colocar sobre os ombros da 
Oposição· à responsabilidade pelo insucesso -do eritendimento. 

Não! A Minoria arranjará outros caminhos para continuar a sua luta 
que ê em defesa do povo, do Brasil, e das liberdades democráticas. (Muito 
bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR EVELÁS!O VIEI· 
RA NA SESSÃO DE 21-5·81 E QUE, ENTREGUE À REViSÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 

- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O momento vivido atualmente pelo País é superlativamente grave. Hâ 
um quadro de indefinições que se mariténi fixo, ou pior do que isso, inerte, e 

poucos têm sido os esforços governamentais seriamente dirigidos para a sua 
superação. 

"'O que mais angustia o empresário é a ausência de roteiros ob­
jetivOs e a inexistência de diretrizes nacionalmente definidas na con­
dução da política econômico-financeira, que a todos castigam". 

Não são palavras de um homem de Oposição. E sim do líder máximo dos 
industriais brasileiros, cujos laços familiares e políticos são de origem gover· 
nista reconhecida. 

Outro não é o estado de espírito 'dos trabalhadores. Entre estes a incerte­
za é grande já que o dia de amanhã pode ser o do desemprego, ou seja, a per­
da total de salários, os quais a cada instante entregam aos preços inflaciona­
dos parcelas crescentes do seu poder de compra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na Mensagem que dirigiu ao Congresso 
Nacional, na abertura dos trabalhos legislativos deste ano de 1981, o General 
Figueiredo lançou dúvidas sobre o futuro, em seguida a trechos em que entre­
meou chamados ao entendimento e alusões ao "pacote de abril". 

O futuro Continua incerto, hoje talvez mais do que a 19 de março último, 
precisamente porque faltou colocar as premissas para a negociação, em pri­
me1ro lugar esclarecer o princípio básico que deve nortear todo e qualquer en­
tendimento - saber sobre o quê cada parte deseja discutir. 

O Governo, por interriiêdio de diversos modos e por seus Hderes-e repre-­
sentantes, tem reafirmado em várias oportunidades ter determinado um ca­
lendário de reformas, que passa pelos seguintes itens: Estatuto dos Estrangei~ 
ros, prerrogativas do Legislativo e reforma eleitoral, por último. 

A nossa dúvida é a seguinte: de que maneira esta ordem de 1.roposições a 
discutir foi eStabelecida e em que momento as diversas correntes de Oposição, 
representadas no Congresso Nacional, foram consultadas a respeito? 

Faltou a base para o entendimento, ou seja, definir as premissas para o 
diálogo, ordenar os temas que deveriam receber as atenções gerais. 

Ainda está em tempo, para que isto seja feito, sobretudo se considerar­
mos que apenas decorreram pouco mais de 70 dias do inicio do ano legislati· 
vo, parte dos quais absorvidos por feriados e ultimamente pelos acontecimen­
tos ocorridos no Riocentrõ. 

Uma ação neste sentido hoje é mais do que nunca necessária, em especial 
quanto à intranquilidade econômico-social vêm juntar-se fatos potrticos de 
profundas repercussões, e levando a intranquilidade geral. 

Uma equilibrada ordenação dos temas a serem apreciados pelo Congres­
so Nacional torna-se urgente: Ao mesmO telnpo deve o Governo definir as re­
gras que considera devam ser adotadas para as eleições de 1982, de modo a 
que os partidos de oposição possam se manifestar a respeito. 

A oposição está aberta ao diálogo, desde que este se faça sobre o conjun­
to dos problemas, cabendo ent[o sobre cada qual haver uma apreciação es­
pecífica. 

O parlamentar, Senhor Presidente, tem basicamente um compromisso, 
aquele com o Poder em que está representando. A sua função, a que denomi­
naremos geral, compreende estudar os problemas nacionais, a partir dos seus 
aspectos técnicos, para então externar o seu ponto de vista, em função do 
programa partidário. 

Por outro lado, não negamos que no exercício do seu mandato possa o 
parlamentar atender aos interesses do Estado que representa, ou dos seus elei­
tores, desde que não sacrifique com isso a sua função principal. 

O exercício do mandato é, primacialmente, opinar sobre os assuntos per­
tinentes à atiVidade legislativa. E opinar compreende também, em determina­
das circunstâncias, a negativa do voto, instrumento legítimo das minorias, 
sobretudo na hora em que a fração majoritária quer impor uma seqüência in-
satisfatóría aos trabalhos legislativos. -

Acreditamos que o cumprimento do calendário eleitoral, definidas as 
suas regras com antecedência, é de fundamental importância para a normali­
zação da vida nacional. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço com prazer o nobre Se­
nador Henrique Santillo, de Goiás. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO)- Apenas para, eminente Sena­
dor Evelário Vieira, anunCiar à Casa as declarações do eminente Senador 
Aloysio Chaves, Presidente da COmissão do Partido Democrático Social en­
carregada de estudar sugestões para uma reformulação eleito~al no País. Ele 
hoje, claramente, diz-~~ suas declarações que isto apenas seria votado pelo 
Congresso Nacional no final do ano. E aí é que está a grande questão, aí é que 
se monta a estratégia do Governo. O q"ue nós queremos realmente é que o 
Governo não venha nos dizer, agora, se é contra ou a favor de coligações, se é 
contra ou a favor de sublegendas para as eleições de governacior; se é contra 
ou a favor da vinculação total de votos. Nós precisamos é dt. .ma definição 
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das regras eleitorais ainda neste semestre, é preciso saber qual será o compor­
tamento do Governo agora -e ter um cronogfama- diante do qual as Oposições 
poderão realmente conhecer as regras que acabarão sendo impostas pela 
Maioria eventUal neste Congresso--e-conhecendo as regras se preparar para 
enfrentã-Jas. Mas, não é isto. Toda a estratégia do Governo está se montando 
num sentido de dar prioridades: primeiro, ao Estatuto dos Estrangeiros; se­
gundo, às prerrogativas do Congresso Nacional e em terceiro lugar à legis­
lação eleitoral, quando, na verdade, nós sabemos perfeitamente que estes são 
três assuntos importantíssimos, os quais este Congresso poderia tratar conco­
mitantemente, sem sombra de dúvida. E, como jâ tratamos aqui de vários e 
numerosos assuntos importantes para a Nação e os tratamos, todos ao mes­
mo tempo. 

O SR. EVELÃSIC' VIEIRA (PP- SC)- Muito obrigado a V. Ex• Te­
nho aqui, inclusi re, o recorte;:..:_~ ;,..,rnal m1e estampa a declaração do respeitá­
vel Senador Alo)·sio Chaves que, ac. ......... e instantes, terei a oportunidade de 
fazer consideraç('es a respeito deste mesmo· assunto que V. Exf. enfoca nesta 
oportunidade. -

Passo a ler c !; .. :_"".:!1te: 
Nisso temos nos empénhado conscienteitiente, porquanto de todas as 

matérias esta é a mais urgente e esseilcial~ tCmdo em vista os desdobramentos 
que permitirá o processo de normalização referido. 

Estamos abertos ao diálogo, que de fato o seja, para que surpresas de úl­
tima hora sejam evitadas ou que, por terem sido de última hora a_s providên­
cias, possa acontecer o pior: o puiõ e simpíes·-aalamefíto das eleições. 

Temos um exemplo recente e sabemos, de acordo com a sabedoria popu­
lar, que mais vale prevenir do que remediar, especialmente quando temos a 
certeza que para o mal não hâ remédio. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesta Casa, ontem o MDB, hoje PMDB 
e Partido Popular-- e falo em nome do Partido Popular- o qual nunca se 
furtou a prestar o seu apoio a todas as iniciativ8s governamentais que tives­
sem por mira os altos interesses do País. A participação do Partido Popular 
foi sempre clara. O Partido Popular tem tido uma linha oposicionista, mas 
uma linha oposicionista não caolha. Tem feito críticas, mas tem, simultanea· 
mente, apresentado soluções. O Partido Popular tem feito reparos constantes 
às indefinições do Goverriõ Federal, riãO ap-enas no campo político~ como 
também nos campos econômico e social. Os conflitos de diretrizes governa­
mentais são constantes e são reconhecidos pelas próprias autoridades fede­
rais. Neste momento em que os partidos políticos em formação se prepara, e 
de forma compulsória têm que se preparar para a elaboração -desde já das 
suas chapas de candidatos às eleições do próximo ano, nos vârios níveis, en­
contram no cumprimento desse objetivo dificuldades sêrias por desconhece­
rem as normas eleitorais para as eleições dos próximos anos. 

Pedidos e apelos foram e têm sido feitos com. constância no sentido de 
que o PDS estabelecesse essas definições, pelo menos nos seus pontos básicos. 
Todos os apelos, todos os reclamos foram em vão. Decidiu, por isto, o Parti­
do Popular, em conjunto com o PMDB, estabelecer uma estratêgia buscando 
essas definições e dentro dessa estratégia, estâ a de realizar a obstrução da Or­
dem do Dia no Senado da Repútilíca. Esse-trabalho tem sido realizado, mas 
em nenhum momento os interesses da Nação têm sido prejudicados. As Opo­
sições nesta Casa têm estado presentes e, excluídos os projetos de autorização 
de empréstimos aós- Estados e .Municípios, têm dado todo o seu apoio aos 
projetos de iniCiativa governamentaL · -

Fala-se, principalmente externamente, que o Senado estâ parado hâ cin­
qüenta dias. Não é verdade. Poucos são os projetos, na sua maioria de inicia­
tiva de parlamentares governistas, da Oposição,-que se encontram na Ordem 
do Dia aguardando a discussão para ir para a votação. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Nós temos aqui a relação des­
ses projetos e vamos citá-los. Antes, ouvirei o nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr.ltamar Franco (PMDB- MG)- Caro Líder do Partido Popular, 
Senador Evelâsio Vieira, ·a Colocação de V. Ex• é correta. Mas veja, Senador, 
não é apenas a classe política que precisa conhecer as regras eleitorais, não ê 
apenas a Nação brasileira no seu todo, particularmente os eleitores, mas é o 
próprio Tribunal Superior Eleitoral que precisa adequar, Com o conhecimen­
to, evidentemente, dessas regras que serão alteradas, e nós temos certeza de 
que elas serão alteradas, porque todo ano, próximo de eleições hâ uma alte­
ração na legislação eleitoral, portanto, a adequação do Tribunal Superior 
Eleitoral e, conseqüentemente, dos Tribunais Regionais Eleitorais que exi­
gem, neste instante, o conhecimento pleno das regras eleitorais. V. Ex• tem 
razão. E vou maiS além, Senador Evelãsio Vieira, não se trata apenas da obs­
trução de ordem política, qUe se fiiz ri este- Senado Federal. Aqui eu me lembro 
da posição obstinada que teve, no ano passado, o Senador Dirceu Cardoso e 
nós outros, porque não se quer, aqui, exatamente, o esvaziamento do ple-

nário do Senado Federal. Não é poss!vel que em sessenta e sete Senadorca o 
Sen:ldo nilÕ possa contar, nos seus dias de t:TabaJho, com pelo menos trinta c 
quatro Senadores. Então, a obstrução nlo é apenas de ordem polltica, mas, 
também, de moralizar o plenário do Senado. E nem se diga que as Comissões 
Permanentes estudam os trabalhos enviados ao plenário. Evidentemente que 
elas estudam, mas nem todos nós fazemos parte de todas as Comissões Per­
manentes. O grande debate se trava aqui e, por isso, há que se exigir pelo me­
nos um qUIJrum mínimo para o funcionamento do Senado Federal. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC).- Obrigado a V. Ext 
Hã necessidade de.nós examinarmos essas autorizações de empr6sttmos 

com mais profundidade, âe termos condições de fiscalizar a aplicação dcss~ 
recurso-s. E nãO poderemos estar apoiando todos esses emprbtimos, princi­
palmente aqueles em moeda estrangeira, porque sobrecarregam, pelo seu alto 
custo, os orçamentos municipais e estaduais. ~um componente inflacionário 
os empréstimos externos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, decidiu, nessa obstrução, o Partido Popu­
lar, como um dos seus objetivos, acompanhado pelo PMDB, reivindicar, soli· 

- citar do PDS as definições _das normas eleitorais. Solicitou a aprovação do 
p_rojeto de iniciativa do Senador Humberto Lucena que regulamenta as coli­
gações partidárias. Os dias foram transcorrendo e, na última semana, Sr. Pre­
sidente, o Líder do Governo, Senador Nilo Coelho, dirigiu-se ao Líder do 
PMDB e fez uma proposição para cessar a obstrução da Ordem do Dia nesta 
Casa. 

O Líder do PMDB reuniu a sua Banc;:ada e ela decidiu aceitar a proposta. 
Dias depois, a Bancada do Partido Popular recebe a mesma proposta, por in­
termêdio do Vice-Líder do Governo, Senador José Lins. 

O Partido Popular reúne a sua Bancada e decide conversar com a lide­
rança do PMDB e aceitar a proposta quando a Bancada do Partido Popular é 
surpreendida com a declaração do Presidente da Comissão do PDS, nesta Ca­
sa, que elabora, que estuda a reforma eleitoral, dentro do âmbito do PDS. e o 
Senador Aloysio Chaves transmite à Nação, através do Jornal de Brasnta, que 

.. Apenas no segundo semestre o governo terâ posição definitiva 
sobre o assunto, pois seu relatório sobre as sugestões recebidas dos 
Estados será encaminhado à direção partidária em 30 de junho ... " 

A proposta do Líder do PDS aos Partidos de Oposição é de que até o dia 
30 seria anunciada a reforma elaborada pelo Partido Democrático Social. 
Agora, o Presidente dessa Comissão, o Senador Aloysio Chaves, declara que 
somente no dia 30 entregará as COnclusões ao PDS. 

E diz mais: 

"O Congresso Nacional não será convocado para tratar da ma­
téria durante o recess-o de julho. 

A informação do presidente do comissão de reforma eleitoral 
do PDS cOnfirmou previsões dé: altos dirigentes do partido de que 
apenas e!t!__ outubro _ou novembro poderá ser votada no Congresso 
Nacional uma nova lei eleitoral. E deixou claro que, se depender de 
uma definição do Governo sobre o assunto, a pauta de trabalhos do 
Senado não será desobstruída tão cedo. 

Aloysio Chaves admitiu tambêm que o relatório da comissão 
não será o ponto de vista qficial do partido sobre a matéria. A essa 
observação do senador, alto dirigente do PDS acrescentou que ore­
latório serâ o ponto de partida do Governo. O documento será 
apreciado em reunião do Conselho Político do Governo e deverá ca­
ber ao miniStro da Justiça iniciar, em julho, a elaboração de um pro­
jeto de reforma da legislação eleitoral. Segundo a previsão deste pe­
dessista, Abi-Ackel deverá tentar um entendimento com as opo­
sições em torno de alguns pontos do projeto e só então será formali­
zado ao Congresso Nacional. 

A informação- do senador Aloysio Chaves contrariou as recen­
tes afirmações do líder do PDS no Senado, Nilo Coelho, às lide­
ranças do PMDB e do PP na Casa de que o PDS teria uma definição 
sobre a reforma eleitoral ainda no primeiro semestre do ano. Coelho 
dera tal informação aos oposicionistas na tentativa de demovê .. los 
da obstrução sistemática que estão fazendo às votações no Senado.'' 

Antes de concluir, Sr. Presidente- já que a Mesa adverte que o meu 
tempo está esgotado - gostaria de ouvir o aparte do nobre Senador Dirceu 
Cardoso e, em seguida~ o aparte do nobre Senador Gastão MUUer. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Fazendo soar a campainha.) 
- Desejo. apenas lembrar qUe o tempo de V. Ex• jâ se esgotou. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador, desejo que o Senado regis­
tre a comunicação qué V. Ex• está fazendo, de que o PMDB estâ em processo 
de negociação da obstrução que vinha ~fazendo aqui. 
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O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Nós também estamos. 

O 'Sr. Dirceu Cardoso (ES) - E~tão, estão os dois. A minha obstrução, 
Sr. Presidente, é inegociável. ~ oposição de princípios, niiQ tem preço, não 
tem custo e não tem s~crifícios .a- medir. 

O SR. EVJ;;LÁSIO VIEIRA (PP- SC)- 0\lÇO o aparte do nobre Sena-
dor Gastão Müller. < 

O Sr. Gastão Müll\1f'(P~- MT)- Apenas para _regi~trar, também, que 
tudo isto que V. Ex• acaba de ler não é segredo para m~~,guem. O nobre Sena~ 
dor Aloysio. Chaves somente confirmou o que já se s~ifa, porque ê um prazo 
fatal- 15 de novembro deste ano "T':";para que as Oposições reajam em forma 
de uma fusão, forriüt.hdo um novo partido de oposição, unindo a Oposição 
num só partido, até 15 de novembro. Então, o objetivo do Governo será atin~ 
gido: a dispersão das OposiçMs, facilitando a luta eleitoral de 1982 para el;s, 
simplesmente isto. De modo, que·eles vão procurar nos levar na conversa ate o 
fim do ano. 

O SR. EVELÃSIO <VIEIRA (PP- SC)- Muito obrigado a V. Ex• 
Sr. Presidente e Srs . .;.Senadores, quando o Partido Popular, nesta Casa, 

decidiu pela obstrução, também decidiu qui susperideria essa obstrução, e foi 
muito claro, desde que o PDS anunciasse a reformã eleitoral que preconiza, 
~uando fossem definidas, nos seus pontos básico_s, _a reforma eie.itora.I. 

Nós estamõs na expectativa; se o Governo definir as regras elettora1s,. se 
o Governo, ·nesta Casa, apoiar o Projeto Humberto Lucena, nós, do Partido 
Popular, suspenderemos a obstr~p; do contrário, continuaremos nesse tr~­
balho de pressionar, principalmente;.o governo para que defina as regras elei­
torais no Brasil. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOÃO CALMON 
NA SESSÃO DE 26-5-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS .,.... ES. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No início de 1964 visitei, como membro de uma delegação parlamentar 
preSidida pelo Deputado Raimundo Padilha, a República Federal Alemã. 
Em Bonn estabelecemos contato com as Academias Políticas anexas aos par­
tidos polfticos, criadas pelo gênio germânico com a finalidade de formarem e 
renovarem os quadros de líderes do Pafs. 

No ano seguinte, quando se discutia no Congresso Nacional o Estatuto 
dos Partidos Polítcos, apresentei vârias emendas ao texto original. Na primei­
ra delas, propunha que se acrescentasse ao artigo 79~ que se-referia às funções 
dos partidos, o parâgrafo cuja íntegra se segue: 

H Além dos cursos de que trata a letra c deste artigo, cada Parti­
do serã obrigado a manter, no Distrito Federal, uma Academia 
i'ol!tica destinada à formação e à renovação dos quadros de lideres 
e cujo curriculum serã definido na regul~mentação da presente lei." 

Referindo-se ao Fundo Partidário, cuja criação tambêm se previa no 
projeto, dispunha a segunda emenda que os recursos dele originados seriam 
aplicados ainda una fundação e na manutenção de uma Academia Política, 
com sede em Brasflia, anexa a cada Partido, com a finalidade de formar e re­
novar os quadros de lideres políticos do Pais, como estabelece o artigo 79". 

Finalmente, ao dispositivo que regulava a atribuição de doações aos par­
tidos, propunha que se estabelecesse que o fundo seria constituído também 
por doações particular~:S~ "inclusive _com ~ final_idade esp~cf(ica de ~ª!1~~~ _as 
Academias Políticas a que se refere o artigo 79". 

Essas emendas foram aprovadas, com pequenas modificações e incorpo­
radas ao Estatuto dos Partidos, lei que recebeu o número 4.740, a lS de julho 
de I965. Em 1971, quando foi promulgada a Lei Orgânica dos Partidos Polfti­
cos, esses artigos foram integralmente mantidos. 

E. assim que, em seu ariigo 118, estabelece que "Os partidos terão função 
permanente assegurada ( ... )V - pela manutenção de instituto de instrução e 
educação política, destinada a formar, aperfeiçoar e renovar quadros e lideres 
partidários". 

Da mesma forma, o artigo 105 determina que "Os recursos oriundos do 
Fundo Partidârio serão aplicados( ... ) na fundação e manutenção do instituto 
a que se refere o número V do artigo I 18". Por fun, o artigo 95 diz que. "O 
Fundo Especial de Assistência Financeira aOs Partidos Políticos será consti­
tuido ( ... )de doações particulares, inclusive com a finalidade de manter o ins­
tituto a que se refere o artigo 118, número V". 

Esses dispositivos, entrentanto, não passaram de letra morta. Jamais fo­
ram fundadas no Brasil as Academias Polfticas, a serem financiadas com re­
cursos do Fundo Partidário. As Fundações Milton Campo e Pedroso Horta 
ainda estão muito longe de atender ao que se pretendia originalmente. Acre­
dito, por~m, que a exigencia contida tÍesses artigos da Lei Or~ânica dos Parti-

dos corresponde ao interesse de todos os nossos partidos e que só não se tor­
nou realidade por lhes faltarem condições para tanto. 

Com efeito, a experiência de outras nações mostra a excepcional utilida­
de de academias políticas criadas e dirigidas por seus partidos. O modelo ale­
mão, que inspirou a proposta por mim apresentada no momento· em que se 
elaborava o Estatuto .merece _um exame. 

De acordo com a lei fUndamental dos partidos políticos alemães, a cada 
um delCs se garante a possibilidade de manutenção de fUndações destinadas a 
complementar suas atividades. Percebendo o amplo campo de ação q~e lhes 
era assim aberto, os grandes partidos políticos da República Federal Alemã 
dedicaram-se à organização de tais entidades que, atualmente, podem sem 
dúvida ser consideradas seus principais braços. 

Veja-se como exemplo a Fundação Konrad Adenauer, vinculada ao Par­
tido Democrata Cristão. Ern sua Academia Política de Eischolz, situada entre 
as cidades de Bonn e Colônia, aplica-se um extenso programa de cursos que 
visam propiciar as bases necessárias à compreensão da atualidade política da 
Aiemanha e de todo o mundo, além de fornecer uma introdução teórica às 
ciênciâs política e econômica. 

Esses cursos não são ministrados em caráter eventual. A Academia orga­
niza ocasionalmente grandes seminários ou ciclos de debates, quando julga­
dos oportunos por sua direção~ mas o maior volume de seus trabalhos se 
compõe de cursos permanentes. PartiCipam a cada ano dos cursos regular­
mente oferecidos pela Academia de Eischolz nada menos do que 20 mil pes­
soas. Trabalho semelhante desenvolve a Fundação Friedrich Ebert~ do Parti­
do Social Democrata. 

Nota-se~ portanto, a radical diferença existente entre organismos como 
estes e os centros de estudos mantidos por alguns dos partidos políticos brasi­
leiros. Reconhecemos e louvamos os esforços de todos os que, com os parcos 
recursos de que dispõem, conseguem dar vida a estes nossos pobres _institutos, 
promovendo simpósios e debates freqUentemente de grande importância. E: 
forçoso, porém, registrar a distância que separa tais iniciativas das sólidas 
fundações partidárias existentes em outras nações. 

Talvez o principal dos elementos de que carecemos seja a continuidade 
de trabalho revelada pelas modernas academias partidárias. Os cidadãos bra­
sileiros interessados na carreira política, como também os que apenas dese­
jam adquirir oli. ampliar cànhecimentos nessa área, não contam com qual­
quer entidade capaz de lhes proporciOnar um -curso que seja. Não dispomos 
em nosso País de um organismo que prepare quadros partidários, que dê aos 
intefessados em servii' a Comunidade a bagagem necessária para fazê-lo. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES)- Com o maior prazer, concedo 
o aparte ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôr/o (PDS- SE)- Nobre Senador João Calmon, V. Ex• 
estã fazendo um discurso muito oportun-o, nesta tarde, porque examina um 
dos aspectos mais interessantes da realida,de brasileira. Veja V. Ex' que nin­
guém se prepara, no Brasil, para a atividade política. Em que pese se dizer 
que hâ uma classe política, sempre fui contra a-esta denominação, porque so­
mos todos, aqui; mi. atividade polí-tica, evadidos de outras profissões que, no 
curso da nossa vida, por vocação ou por circunstância, acabamos exercendo 
uma atividade política. Os partidos recentemente criaram suas fundações, co­
mo, por exemplo, a antiga ARENA, hoje PDS, que tem a Fundação Milton 
CampOS, e o PMDB que tem a Fundação Pedrosa Horta, entidades, creio 
dentro da sugestão de V. Ex', apresentada na êpoca da legislação dos partidos 
nolíticos. Mas, de uma certa forma, essas fundações não têm feito cursos, só 
~e-minârios, c ~o Brasil, realmente, não se estuda polítiCa nem na univerSida­
de. Deverfamos estudar a ciência- política, formar políticos que pudessem 
exercer, na teoria- e ·na prâtica, a atividade política em nosso País. De modo 
que V. Ex• estâ examinando um assunto da maior oportunidade, porque no 
Brasil~ se nos dedicássemos à atividade política, não teríamos aqui engenhei-­
ros que poderiam estar lâ fora prestando serviços dos mais relevantes, à eco­
nomia mineira, por exemplo, como o nobre Senador Itamar Franco, ilustre 
engenheiro que, no entanto, por circunstâncias, exerce a atividade política no 
Senado Federal. Era essa a colaboração que eu queria dar ao discurso de V. 
Ex•, congratulando-me pela oportUnidade do tema-que V. Ex' traz ao debate. 

O SR. JOÃO CALMON (i'DS- ES)- Agradeço a V. Ex•, nobre Se­
nador Pã.ssos Pôrto, pela preciosa Colaboração. Sem dúvida alguma, nós, 
politicos, chegalnOS-à Câmara Mun:icipal, à Assembléia Legislativa~ à Câma­
ra dos Deputados-oU ao Senado Feder~! como autodidatas, e só então co­
meçamos a aprender, à custa do Município, do Estado, da União, os rendi­
mentos da Ciência Política. Implantadas as Academias Polticas, V. Ex', natu­
ralmente, seria um fulgurante professor que contribuiria para a formação de 
novas gerações de líderes. 

O Sr. HeMdio Nunes (PDS - P!) - Permite V, Ex• um aparte? 
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O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES)- Com prazer, ouço o nobre Se­
nador Hclvídio Nunes. 

O Sr. Helvídlo Nunes (PDS- PI)- Nobre Senador João Calmon, dose• 
jo congratular-me tom V. Ex• inicialmente pela escolha e pela abordaiein de 
um tema tão atual. Em segundo lugar, desejo deixar no discurso de-V. Ex• a 
informação de que institutos, ou quaisquer nomes que tenham, que visem ao 
aprimoramento da atividade política, inclusive a ministração do ensino da 
política, dependem fundamentalmente de recursos. E foi com esse propósito 
que, 4 ou 5 anos atrâs, eu tive o ensejo de oferecer ao Senado um projeto de 
lel, no sentido de que fosSe permitido aos que pagam Imposto de Renda a de­
dução de um percentual que seria recolhido pelo Executivo e distribuído aos 
partidos políticos, segundo a participação numérica de cada um, para for­
mação do último pleito eleitoral. Infelizmente, eminente Senador, depois de 
aprovado nas Comissões Técnicas, o_voto de liderança, presente o eminente 
Senador e hoje Ooveriador Virgflio Távora, degolou o meu projeto. Mas, de 
qualquer sorte, aquela contribuição ou outra qúe se apresente, com vistas a 
dotar os orçamentos dos partidos políticos de recursos com os quais possam 
trabalhar, qualquer contribuição nesse sentido é válida. Da mesma maneira, é 
extremamente vâlida a abordagem que V. Ex• faz da matéria, na tarde de ho­
je, no plenârio do Senado Federal. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES)- Nobre Senador Helvídio Nu­
nes, V. Ex• é que merece parabéns por ter tomado a feliz iniciativa,-há alguils 
anos, de apresentar o projeto de lei, que acaba de focalizar. Infelizmente ini­
ciativas do tipo que V. Ex• tomou não sensibilizam este País. Se se tratasse de 
um projeto de construção de uma hidroelêtrica, ou de uma usina nuclear, ou 
de urna estrada sensacional, ou de uma ponte espetacular, esse projeto seria 
aprovado a toque de caixa. Mas, quando se trata da formação e da renovação 
dos quadros de liderança politica, no Brasil, a iniciativa cai no vazio. Nós não"' 
desistiremoS, cõntinuaremos na luta e iremos regulamentar o Fundo Parti­
dário para que, junlartieitte-tdrti essa fonte de recurso a que V. Ex f alude, as 
Academias Políticas disponham de dinheiro para cumprir os seus objetivos, a 
formação e a renovação dos quadros de lideres do País. 

Prossigo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: As academias alemães forne­
cem exatamente esse preparo, entre muitos outros serviços prestados aos par­
tidos, Os quadros, como se simpatizantes ou como qualquer cidadão, até 
mesmo desvinculado da vida partidária, têm assegurado seu aperfeiçoamen­
to, em cursos dã.dos em carãter permanente. 

O exemplo não nos é dado apenas pela Alemanha, embora talvez a pri­
meira agremiação a criar uma entidade do gênero tenha sido, em 1906, o seu 
Partido Social Democrâtico, que a dedicou especialmente- embora não ex­
clusivamente - aos candidatos a postos eletivos. No entanto, muitos outros 
países, muitos outros partidos, de todos os matizes, possuem hoje academias 
do mesmo gênero. 

Na Inglaterra, os dois .maiores_ partidos contam com sofisticadas organi­
zações, destinadas à qualificação dos c;idadãos._ O Partido Conservador criou, 
em 1945, o Centro Político ConserVador~ destinado expressamente }i monta­
gem de "um novo c vigoroso movimento de educação política''. Esse Centro, 
conforme se estabeleceu nos estatutos fundamentais do partido, não se con­
funde com o Departamento de Publicidade, então jâ existente, pois sua finali­
dade ê muito mais profunda. Enquanto o Departamento de Publicidade con­
duz à propaganda partidâria, dirigida ao conjunto do eleitorado, o Centro 
Político volta-se para os membros do partido e os simpatizantes, pt"Ocurando 
qualificá-los para o exercício de funções políticas. Mantém, assim, grupos de 
debates que se reúnem semanalmente, e cursos regulares sobre os mais diver~ 
sos temas. 

Igualmente o Partido Trabalhista britânico dispõe de um Departamento 
de Organização que coordena as ligações do núcleo nacional com os seus con­
selhos regionai's, desenvolve programas de afiliação e ministra cursos de carâ­
ter permanente para os militares. Dessa atividade participa a Liga da Juven­
tude, ampla entidade auxiliar que tem nada menos do que 560 ramifi-cações 
por toda a Grã-Bretanha. A grande inOuência aos debates partidârios ~ regis­
trado tanto entre os conservadores, quanto_ entre os tra~alhistas. Nos quatro 
primeiros anoS de cxistêncra do Centro Conse.r~ªdor_, por exemplo, participa­
ram de seus grupos de debates aproximadamente 100 mil cidadãos. 

Toda essa mobilização coloca em evidência o importante papel desempe­
nhado nessas nações pelos partidos políticoS e pelas suas academias. As alta­
mante democrãticas sociedades escandinavas mostram-no à perfeição. Prati­
camente todos os partidos políticos dinamarqueSes, noruegueses, suecos e fi­
landeses mantêm academias políticas, embora organizadas sob diferentes for­
mas jurídicas. 

OS partidos escandinavos estão longe de se_ limitarem a arregimentar 
eleitores, escolher candidatos, formular programas legislativos e alternar-se 
no governo. Formam verdadeiros clubes_ cívicos, com entidades femininas, 

organizações de ji.fventli.de e departamentos destinados a buscar atividades 
p~ra horas de lazeE_: Patrocinam, assil:n, grupOs escoteiros. campos de férias, e 
centros de treinamento abertOs- a fLiriCioiláriOS e· á SÚrlpatizantes. Nessa 
multiplicidade de afiVidades educativas chagam à perfeição de, no intuito de 
melhor qualificilr aqueles que os procuram, manter cursos que aparentemente 
nada têm de político, como o ensin_o de línguas estrangeiras. Tal organização 
ê- comum a quase todos os partidos da Escandinávia, entre eles o Partido 
Trabal.hista da Noruçga. o Partido Social Democrático da Dinamarca, os 
partidos agrârios da Suécia e- da Finlândia, os partidos conservadores e 
liberais de todos esses países: 

Foi precisamente pelá. preocupação de fortalecer-se que o maior partido 
do Japão, o Partido Liberal_Democrãtico, decidiu estabelecer sua Academia 
Central de Política. Não por acaso, essa medida foi tomada durante o 
movimento de renovação empreendido pelo partido entre 1955 e 1958. 
Percebendo a necessidade de preparar melhor o Partido Liber:::.l 
Democ_rático, para· os embates naturais da nova realidade do pós-guerra, os 
dirigentes -da agremiação se propuseram a abandonar suas antigas feições de 
entidade composta essencialmente por membros do parlamento, deixando de 
fazê-la funcíonar apenas na época de eleições. 

Decidiram procurar as bases, preparando-se para enfrentar a oposição 
marxista, então em fase ascendente. O Parüdo Liberal DemOcrático criou, 
assim, um comitê nacional de organização e, a ele vinculada~ à Academia 
Central de Política, para treinamento de líderes locais. Aos poucos. o público 
das aulas da Academia cresceu também. Tendo esse ponto de partida para a 
criação de L!ffia extensa rede, o comitê nacional conseguiu êxito em sua 
principal tarefa. Hoje, o PLD conta com aproximadamente lO milhões de 
pessoas a ele ligadas. 

Poucos anos depois, também os partidos políticos canadenses 
experimentaram a mesma neces_sidadt:-. Em 1960, o Partido Liberal, 
atualmente no poder, organizou em Kingsto"n, Ontario, a Conferência para 
Estudo dos Problemas Nacionais, reunindo _representantes de empresas, de 
entidades classistas, de universidades, de órgãos de comunicação, Seus 
oponentes, do Partido Conservador Progressista, impressionaram-se com a 
programação e, quatro anos depois, prepararam um ~iclo de estudos 
semelhante, embora restrito aos militantes, em Frederícton. Ambas as 
conferências concluíram ser necessâria a continuidade desses trabalhos, 
mant~ndo-se permanentemente atividades do gênero. 

VerificOu-se, então, um fenômeno- inte-reSs-ante:--a próprta-comutri:da-de 
intelectual do país, aquilo que chamaríétmos de elite pensante, percebeu a 
importância desse tipo de debate e dispôs-Se a dele participar. Criaram-se 
entidades como _Q EPIC - _Ex~b11nge for Political ldeas in Canada -
destinadas a manter estudos de problemas políticos. O EPIC, constituído por 
intelectuais de centro-esquerda, visa .. o estudo, discussão e propagação de 

-idéias que possam estimular a renovação e a reforma da vida política 
canadense'', e passou a funcionar conjuntamente com dois partidos: o 
Partido Liberal e o Novo Partido Democrata. 

Mostrando a importância que se dá modernamente a esse trabalho, o 
Partido Socialista austríaco, que hoje dirige o país, chega a exigir de seus 
membros a participação nos cursos que ministra. No artigo }9, de seu 
estatuto, coloca-se como condição para os que querem ascender na vida 
pública, através do partido, o acompanhamento dos "cursos centrais de 
formação", por ele organizados. 

Com tal exigência visa-se precisamente à elevação dos padrões da vida 
pública, lado a lado com a mobilização das cidadãos, para o fortalecimento 
dos partidos e, com eles, das i_nstituições. Note-se, em todos os casos citados, 
a presença de duas constantes: a força real dos partidos e a estabilidade das 
instituições. São paíSes democrâticos, que contam com populações 
politicamente_ ativas e interessadas pelos direitos e deveres da cidadania. 

Nem sempre as elites de cada país apeiam-se apenas nos partidos para a 
busca de quadros políticos de alto nível. Os Estados Unidos, por exemplo, 
dispõem de diversas escolas regulares voltadas, basicamente, para a formação 
de cidadãos aptos a desempenhar funções políticas. Para a formação de 
líderes, diríamos. É o caso, na Nova Inglaterra, da Groton School, fundada 
em 1884, especialmente para "preparar estudantes para as Academias e para 
a vida, cultivando o caráter cristão e ç sentido do serviço à comunidade". 
Dois Presidentes da República passaram por seus bancos. Da mesma forma, 
o Partido Social Cristão da Bélgica mantém íntima ligação c-om as escolas 
católicas do país. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS --PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

. O_SR_,.~OÃO CALMON (PDS- ES)- Com prazer, nobre Senador 
Aloysio Chaves. - -- · 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador João Calmon, Y, 
Ext coloca para o Senado Feder;ll questão da mais alta 
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importância- ã formação de quadros políticos em um pafs onde se pretende 
praticar, exercitar e aperfeiçoar o regime democrático. Realmente, temos um 
embrião de entidades que se aproximam das jnstituições a que V, Ex• se 
refere, as Fundações que foram_constituídas no âmbito de cada um dos 
principais partidos, para p-r'ovocãr, desenvolver e estimular o debate em torno 
dos assuntos de interesse geral do País, e, sobretudo, da vida política 
nacional. Praza_aos céus que a idéia agora sustentada por V. Ex• com tanto 
brilho, neste seu discurso, prospere, e possamos, em breve, organizar esses 
quadros, que são indispensáveis à consistência dos partidos políticos que se 
estão estruturando neste País. Os pattidos políticos constituem uma criação 
democrática contemporânea. A própria natureza- jurídica desses partidos 
polítiCOs Só recentemente está sendo definida. Há necessidade, sem dúvida 
alguma, de uma atenção especial, dentro _e fora dos partidos, para, através de 
Institutos dessa na_tureza, poder-se estimular o debate -político não_ só no 
âmbito do Congresso comQ_fora dele a fim de atrair as vocações existentes 
neste País para a vida pllblica, para a atividade política, e estimular essas 
lideranças, de tal maneira que elas possam realmente, amanhã, em todas as 
Casas de legislativo, desde a_ Câmara de Ve_readores até o Senado, trazer a 
participação indispensável à condução dos destinos do Brã.sil. Congratulo-me 
com V. Ex• pelo brilhante, oportuno e excepcional discurso que está 
proferindQ nesta __ Çasa. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES)- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Aloysio Chaves, pelo estímulo das suas palavras. Como_ 
professor universitário, como antigo reitor de universidade, V. Ex• 
compreende, perfeitamente, a extraordinária irnportâilcia das academias que 
se destinam à formação e à renovação dos quadros de líderes do Pais. Tendo 
vocação para veterinária, engenharia ou para farmácia, os nossos filhos 
encontram escolas para acolhê-los. Entretanto, se tiverem vocação para a 
carreira política, não enCOntram neste País uma academia especializada nessa 
área sequer para poder freqüentar. Esperamos que, um dia, através do Fundo 
Partidário - qtie ainda vou focalizar - ~s Fundações Milton Campos e 
Oscar Pedroso· Horta possam transformar-se em autênticas academias 
políticas. Por enquanto, temos que ir recorrendo à sabedoria popular: jã que 
não temos cão, estamos -caçando com gato, apenas com esses Institutos 
benernêritos, que Se limitam a realizar seminários oU a=prOirlOver debates uma 
ou duas vezes por ano. 

Em um país carente de lideranças, como é o .Brasil, tornam-se não só 
necessárias como indi()pensáveis -medidas dedicadas a ~&tabelecer 
instrumentos para a formação de quadros partidários. O regime dos atos 
instítucionais, a partir" de 1964, seja através de cassações, seja através da 
suspeição e das incertezaS que pesavam sobre as- atividades políticas da 
juventude, impediU que surgissem novos_ líde:r_es ou mesmo que se 
fortalecessem lideranças então incipientes. 

Não há dúvida de que, após esse hiato, estamos hoje diante do 
desinteresse, para nàCf dizer desconfiança, dos jovens. Durante todo um 
período da nossa História, longo e suficiente para qi.J.e urna geração passasse­
do berço à universidade, a ação política foi vista com sêrias restrições. Quem 
se propunha a desenvolvê-la nas escolas ~xpunhaRse a sever'!s sai1ções. Mais 
que isso, precisamos reconhecer que muitas das potenciais- sem mencionar 
as lideranças já formadas- foram forçados a deixar_de lado a vida pública. 

As repercussões estão sendo seniidas agora. EsSa ·constatação é feita 
também pelo ilustre Professor e Sacerdote Ferna_ndo __ Bastos d' A vila, com 
quem nosso eminente Presidente Senador Passarinho mantérp relações de 
amizade e de apreço intelectual. Em confefênda feira ria Escolà. Superior de 
Guerra, a nossa Sorbomme, mostrou o Padre Fernando Bastos d'Avila que 
os jovens de hoje vêem com absoluta descrença a atividade partidária em 
nosso País. Parcelas su_bsta_n_ciais de_noss:aJuvenÚJ.de-não se fniúessam pelas 
grandes questão da vida política naciohill. E mesmo os que revelam esse 
interesse raramente confiam nos partidos como caminhos para a realização 
de suas aspir-ações. -- -.- __ -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, assisti a essa confefênciá do Padre 
Fernando Bastos d'Avila. Ele exibiu aos alunos da Escola Superior de Guerra 
uma pesquisa realizada nas universidades .9-o -E~ ta do d_o Rio~ principalmente 
na cidade do Rio de Janeiro. Atrav~-- de~sa. pesquisa, constatouRse que a 
maioria absoluta não ~stava inclinada a se filiar a nenhum dos partidos 
político_s existentes, preferindo entrar em agremiações tipo MR-8, Libelu, e 
outras tantas. 

Os Srs. Murilo Badaró (PDS- MG), Evelásio Vieira (PP- SC) e Dirceu 
Cardoso (ES)- Permite-meV.Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES)- Para mim é uma honra receber 
o aparte do nobre Senador Murilo Badaró. Em seguida ouvirei os i_lustres 
Senadores Evelásio Vieira e Dircel!_ Cat:,c!oso. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Nobre Senador João Calmon, ao 
cumprimentar V. Ex• pela importância do tema objeto de sua anãlise, insiro 
no seu dhcurso pequena con-sideração. Essa tese do Professor Fernando 
Bastos d' Á vila, uma grande figura da inteligência brasileira, talvez não tenha 
ido à causa que, no meu modo di entender, é a pdncipal desse fenômeno que 
afastou da atividac;le políticã as camadas mais jovens da sociedade brasileira. 
É que durante longos anos foi feita urna campanha subliminar, ou mesmo 
ostensiva, para transformar a política numa atividade subalterna e quase 
marginal. Daí a baixíssima taxa -de renovação na vida política brasileira, em 
viitU.de desse fenômeno que a Nação hoje paga pelas suas conseqüências, que 
são danosas, que são graves. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES) --Seu diagnóstico, nobre 
Senador Murilo Badaró, é muito Judicioso. Acredito que explique, pelo 
menos, parte desse- fenômeno do desinteresse das novas gerações que est~o 
nas universidades pela sua filiação a qualquer dos partidos políticos 
existentes e registrados na Justiça Eleitoral. 

Ouço, com o maior prazer; O ·senador Evelâsio Vieira. 

O Sr. El;elásio Vieira (PP - SC) - Hã realmente uma carência 
extraordinária de lideranças no nosso País. Não apenas na atividade político­
partidária. Nas outras atividades tambêm a carência e extraordiná_ria. No 
setor políticO-partidãrio, nos últimos anos, houve dois grandes óbices: os_dois 
períodos ditatori8.is - o período de_ Getúlio e agora, nos últimos anos. O 
jovem continua descrente, Sem motivação, ·e com razões. Veja V. Ex-': nãó há 
um calendário seguro nos embates eleitorais do País. Então, o joVem já fica 
descrente. Nã_p__ há uma regra p;:Lra o desenvolvimento do jogo politico­
eleitoral, como 8g_ora~ Tenho percorrído o meu Estado na tentatiVa de atrair 
nomes para candidatos a prefeito,- a dej)utãdo estadual, a deputado federal, 
para as eleições de 82. Dizem-q~.e: _Como vou ter entusiasmo em me 
candidatar se nem sabemos a norma eleitoral, se vamos realmente ter 
eleições, por que falam tanto ~m prorrogação de mandatos; já se prorrogou o 
mandato de prefeitos e de vereadores, semjustifí6itiva. Quer dizer, não temos 
uma perspectiva, não temos um caminho seguro. Então, preferimos 
continuar na no_s_sa ~·boa". E tornat'-:-se difícil conseguir o ingresso -dos jovens 
na atividade político-partidária. Meus cumprimentos a V. Ext- pelo belo 
diagnóstico qUe faz e por tentar despertar a Nação para esse problema muito 
sério. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES)- Sou muito grato a V. Ex• pela 
sua·contribui;ão que confirma a observação que eu também tenho feito. 

Com o maior prazer, ouço o aparte do nobre Senador e Professor Dirceu 
Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- No e5úido circunstanciado que V. Ex• estã 
fazendo da formação da classe política nos países adiantados, eu devo trazer, 
também, uma observação rápida. Enquanto_ que nesses países da Europa 
prinCipalmente c da América do Norte há formação da classe política através 
de estudos circunstancíados e profund_os, aqui no Brasil nós freqUentamos 
uma graitde escola - é a universidade da vida. Devo dizer a V. Ex• que, 
estudantes que todos nós fomos, saberoos_que uma fase que estã fazendo falta 
imensa à Vida pública brasileira, foi a fase acadêmica. porque enquanto nós 
tivemos regimes· de opressão, regiiries sem liberdade, a classe acadêmica não­
pôde r~unir-se, não se formaram os líderes que na classe acadêmica sempre 
tivemos. E V. Ex• Verifica, então, -a Talta que isso faz nas assembléias 
legislativas de hoje, na Cârilúa federal, no Senado e assim por diante, errt 
tod_os as assembléias, porque não hã a formação daquele líder que, nas 
atividades _a_çadêmicas, sempre_ se_ destacava nas suas idéias, na 
comercialização dos prÍncípios, e ãssim por diante. Então, eu acho que 
enquanto os outros iêm as escolas, nós teriios a grande universidade da vida. 
Mas aqui ela foi suporte de uma fase mais i"mportante e mais empolgante, que 
foi a fase aca-dênlica, a fase univêisitária. Daí a razão por que a nossa vida 
pública ressenteRse dessa· formação. Mas é ótimo o estudo que V. Ex• 
apresenta hoje. Aliás, V. Ex• é um homem que honra a representação do 
nosso Estado e todos os ~studos que apresenta, aqui, no Senado, são 
circunstanciados, profundos, meditados, tudo feito com a marca pessoal da 
sua "inteligência, do seu preparo e da sua cultura. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS -:- ES) - Muito obrigado a_ V. Ex', 
Senad'?r Dirceu Cardoso. pelas suas generosas palavras. · · -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Peço ao nobre orador que 
não aceite maíS apartes, porque o tempo de V. Ext- infelizmente já se esgotou. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES) 
Pfesidente. 

Muito obrigado, Sr. 
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A culpa certamente não ê deles, dos jovens. Nós não conseguimos, no 
momento certo, garantir-lhes o estímulo para participar, como não lhes 
proporcionamos_ os meios para se prepararem pa!:;dsso. t tempo de fazê-lo. 

E: desejo de lQdos nós du_Legi~lativo, __ acredito, o fortalecimento dos 
partidos políticos, elementos fundamentais para a verdadeira democracia que 
buscamos. E, para fOrtaleCer os partidos, é iinPreScindível garantir-lhes 
quadros, formados de modo pormenorizado e sistemâtico. ~ preciso 
incentivar a juVentude a partiCipar da vida política, dando-lhe os 
instrumentos de que necessite. - -

Para tudo isso, porém, as organizações partidárias précisam 4e recursos. 
Os partidos políticos da Alemãriha P'ederal, para voltar a nosso exemplo 
inicial, dispõem de substanciais fundos proven-ientes não s6 das contribuições 
de ·seus militantes como também de quantias que, por determinação 
constitucional, lhes são colocadas à disposição ·peiO próprio EstadO. 

As fórniulas para assegurar aos partidos os recursos financeiros de que 
precisam para sua manutenção e·seu fortalecimento variam de país para país. 
Há nações em que os partidOs recebem uma cota orçamentâria" fixa; na 
França, a cujas eleições presidenciais acabamos de asSistir; os candidatos 
recebem apoio financeiro oficial. Em outros países, cOmo a Alemanha, o 
Estado lhes atribui verbas proporcionais aos votos recebidos. Outras nações 
ainda, como os Estados Unidos, vêem o poder público estimular o setor 

·ivado a colaborar com as atividades pãrtidârias, quando não assume ele 
próprio alguns de seus ônus. Finalmente, hâ países, cOrno os escaridinavos, 
em que o Estado incentiva a participação direta da população nos partidos­
e com isso um terço da população da Dinamarca e um quarto da norueguesa 
e da sueca são membros dos partidos, contribuindo para seus fundos. 

Em nosso País não contamos, na prática, com qualquer desses 
mecanismos. A lei prevê, determina mesmo, a criação de um -fundo 
partidário. Até hoje, porêm, esse dispositivo não recebeu a necessária 
regulamentação. Fala-se hoje em dar força às Ftmdações Milton Campos e 
Pedroso Horta. Com que recursos, porém'? 

Hoje os partidos dispõem apenas de um pequeno volume de recursos, 
que lhes chegam de forma assistemâtica. Há dois_dias, um dos vice-líderes do 
PDS na Câmara dos Deputados revelava a situação em que se encontram as 
finanças do partido: sua tesouraria está em dificuldades atê mesmo para 
pagar o aluguel do modesto conjunto de salas que ocupa no Setor Comercial 
Sul de Brasília. 

Tentando resolver esse prOblema, o Deputado ~dison Lobão preparou 
um projeto de emenda alterando o parágrafo 79 do artigo 151 da 
Constituição. De acordo com essa nova redação, seria repassado pa.ra os 
partidos 0,1%, ou seja, Um milésimo da receita pievista na lei orçamentária 
anual. 

Outro parlamentar do PDS, o Deputado Prisco Viana, Secretârio-Geraf 
do partido, elaborou outra proposta, mais próxima do modelo alemão. A 
cada partido seria destinada, no caso de sua aprovação, quantia proporcional 
ao número de votos recebidos por ocasião de eleições naciOnais. 

Essas são algumas das idéias, altamente oportunas, que vêm sendo 
colocadas em debate. Acredito que se deva, a curto prazo, encontrar-se uma 
solução viável para garantir recursos aos partidos e aSsegurar-lhes uma 
destinação capaz de dar-lhes as condições de se estruturarem, de estabelecer 
mecanismos eficientes para qualific-arem os nossos quadros dirigentes, os 
participantes da' vida política nacional. Precisamos agora dos meios para 
cumprir essa tarefa, de modo a fortalecer nossas ínstituições e atingir assim a 
democracia a que aspiramos. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FREIRE NA SESSÃO DE 26-5-81 E QUE, ENTREGUE À 
REVISA-O DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A Liderança do PMDB quer registrar, com satisfação, a comunicação 
que V. Ex'- fez das providências que julgou devidas, que deviam ser tomadas, 
em face do episódio que acaba de ser relatado à Casa. 

Este País tem vivido, nos últimos tempos, fatos que motivam reais e 
graves preocupações por parte da sociedade brasileira. As crônicas políticas e 
policiais registram a Ocorrência de alguns episódios que não podem deixar de 
trazer intranqüilidade à opinião pública. E isso, sobretudo, pelo fato de que, 
desconhecendo-se os reais motivos e os verdadeiros autores de tais investidas 
contra o processo de redemocratização deste País, muitas vezes, pela 
indefinição e pela falta de esclarecimento a respeito dos referidos episódios, a 
intranqUilidade não só é gerada, como ê agravada. Por isso mesmo, o 
PMDB, através da palavra de sua Liderança, gostaria de deixar registrado 

aqui, neSta tarde, a convicção de que o fato da colocação de um objeto com 
aparência de granada, em pleno recinto do plenário d9 Senado Federal, não 
pode ser subestimado, porque julga que ele se insere dentro de toda uma 
trama, através da qual se procura desprestigiar as próprias instituições 
democrátiCaS dCste Pais. - -- -

Evidentemente que, dentro do contexto de insegurança em que temos 
vivido, esta Casa tem sido uma daquelas trincheiras de resistência. t possível _ 
que quem colocou o referido objeto na Tribuna de Honra e tomou a iniciativa 
de se comunicar, telefonicamente, com o gabinete da Presidência, e com 
outros gabinetes de Senadores, tenha tido o propósito, não só de causar 
insegurança, mãs, sem dúvida alguma, de tentar desacreditar esta Casa. 

Para feliCidade nossa, V. Ex• como PreSíâente da Instituição, colocou as 
coisas- nos de"vidos termos, mostrou que o Senador Itamar FrancO, que 
ocupava, no instante, a Presidência, toffiou as providências cabíveis, e V. Ex• 
junto aos órgãos competentes, solicitou as providências que não se flzeram 
tardar. - -

Pouco importa que a bomba nãó tenha sido, desta vez, uma bomba 
verdadeira, e qUe não tenha trazido conseqaências trâSiCãs. Mas, ê necessârio 
que haja um repúdio por parte de todos aqueles que integram esta Casa, dos 
que fazem vida pública, porque, no nosso entender, isso tambêm abala a 
confiabilidade no clima em que estamos vivendo. 

Não há dúvida algumã--de que hâ pessoas, hâ gruposdde mentes 
doentias, quaiSquer que sejain os seus intentos, procurando trazer 
intranqüilidade à vida brasileira. 

Conseqüentemente, em nome do nosso Partido, deixo aqui a repulsa a 
todos os atentados terroristas que têm sido registrados, porque este foi um 
atentado terrorista. Pouco importa se quem o intentou, quem o imaginou, 
quem tentou realizá-lo, trouxe, realmente, ou não, um petardo que poderia 
éxplodir ou qüe era apenas uma-simulação de petardo. Os seus objetivos 
foram, em parte, atingidos, quando conseguiu, inclusive, suspender a sessão 
da tarde. Mas, rigorosamente falando, dentro de uma anâlise tranqUila, 
objetiva e serena, podemos dizer, como afirmou V. Ex•, o Senado Federal 
não sai diminuídot e tanto isto ê verdade que, sem nenhum temor, tão logo 
elucidado o episódio, nós estamos prosseguindo a sessão sob a Presidência de 
V. Ex• 

_Eram essas as palavras que julgava devidas serem ditas, neste instante. 
Muito obrigado. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSIO 
VIEIRA NA SESSÃO DE 26-5-81 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC Como Lfder, pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde às 14 horas e 3_0 rninu_tos nos encontrâvamos na Casa, 
participando dos debates, principalmente, na ocasião em que, usando da 
palavra o Senador Alberto Silva, tendo como tema as alternativas 
energéficas, fomos surpreendidos com a notícia de uma bomba na Tribuna de 
Honra desta Casa. :t: evidente que a notícia nos provocou a natural e 
profunda emoção. Quando somos atingidos por qualquer emoção, as idéias 
se congestionam, e torna-se até difícil de exteriorizar o que pensamos. 

Entretanto, desde aquele instante, até a chegada de autoridades 
especializadas no exame e no desativamento desses petardos, deu para 
refletirmos, porque houve um período, provavelmente de trinta minutos, 
entre a comunicação do fato e a chegada de representantes da Polícia Federal. 

Ternos a nítida impressão, Sr. Presidente, de que, infelizmente, não foi 
uma brincadeira de mau gosto a colocação daquele objeto com características 
semelhantes à de uma granada. 

Vamos a uma retrospectiva e vamos constatar, nos últimos meses, 
atentados aqui, ali e acolá. Ainda hâ dias, depois do sêrio e grave atentado 
ocorrido no Rior:entro, tivemos a bomba em Vitória, Que danificou um dos 
principais órgãos de divulgação daquela Capital, .. A Tribuna". 

O fato ocorrido aqui se precedeu de algumas informações de fora para 
dentro da Casa, através de telefonemas dirigidos a V. Ex• e que, no momento, 
não despertaram, e naturalmente, de forma compreensiva, a ação irriediata. 
Nova comunicação, Vinda ao Presidente em exercício, na ocasião Senador 
Itamar Franco, da presença de uma bomba nesta Casa, assim como tambêm 
ao Comitê de Imprensa e ao Senador Dirceu Cardoso, que, de imediato, 
passou a agir no sentido de localizar e identificar o suposto artefato. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o ato de terrorismo não_ é apenas a 
explosão de bombas. Estamos praticando também o terrorismo até através 
das palavras. Este objeto, cóm características de uma granada, alcançou, pelo 
menos parcialmente, seu objetivo moral. 
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O Partido Popular, nesta oportunidade, registra a sua tranqüilidade pela 
maneira zelosa com que a Mesa se conduziu no episódio, com 
esclarecimentos que acaba de prestar, e tem a certeza, a convicção de que 
houve a tentativa de atingir a Instituição, esta Casa que, em todos os 
momentos, tem lutado na busca da redemocratização do País, do retorno à 
democracia. O Partido Popular se preocupa com o fato, e encarece a 
necessidade de as autoridades ampliarem toda _ação no sentido de eliminar as 
ações terroristas neste País. 

O Brasil vive problemas s.érios, provavelmente os mais sérios neste 
últimos 50 anos, no campo social, no campo econômico e no campo politico. 
h preciso que a Nação tenha tranqüilidade, tenha paz de espírito, para poder 
reencontrar o seu caminho. É preciso que tenhamos a tranqüilidade 
necessária e, para isto, ê preciso tiinã ação efetiva do Governo no combate ao 
terrorismo neste País. 

Estas ações terroris_tas têm como objetivo dificultar, _impedir a marcha 
em busca da normalidade democrática no País. 

e. por isso que o Partido Popular, nesta oportunidade,- renova a sua -
apreensão, a sua preocupação e a sua disposição de ~uta, de unir esforços em 
todos os setores, de estar associado com_ o Governo no cqmbate ao 

terrorismo, para que nós, vencendo esta etapa, possamos conseguir a 
redemocratização n-este País. 

Era a manifestação que cabia ao Partido Popular, nesta oportunidade 
em que esta Instituição, de qualquer fótma, é atingida. (Muito bem!) 

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 
N• 1, DE 1981 

O PresidCnte do Senado Feder~l, usando Cas atribuições que lhe confere 
os artigos 52, item J8, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência que lhe foi ·OUtorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, 

Declara que fica mantida a aposentadoria a Myriam Cortes Greig, 
Técnico Legislativo, Classe Especial, SF-AL-011, Referência 57, constante do 
Ato n• 7 j80, publicado no DCN 11 de 23-3-80, retirando-lhe a vantagem 
prevista no art. 405, item IV, da Resolução 58/72, alterada pela Resolução de 
n'i' 30/78, para incluir em seus proventos a Gratificação de Atividade de que 
trata o Decreto-lei n• 1.709/79, face à solicitação formulada pelo egrégio 
Tríbunal de Contas no processo de aposentadoria da referida servidora. 

Senado Federal, 8 de abril de 1981. - Ja~bas Passarinho, Presidente. 



Maio de 1981 

MESA 
Presidente 

Jarbas Passarinho 

]\'~Vice--Presidente 

Passos Põrto 

29-Vice-Presidente 
Gílvan Rocha 

]\'-Secretário 

Cunha Lima 

2'õ'-8ecretário 
Jorge Kalume 

3"'-Secretário 
Itamar franco 

4'õ'-8ecretário 

Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão Müller 

SUBStCRETARIA DE- COMISSOES 

Diretor; Antônio Cãrios de Nogueira 
Locai: Edificio Anexo das Comissões - AJa Senador Nilo 

Coelho 
Telefones: 223-6244 e 211-4141 - Ramais 3487, 3488 e 3489 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMAN-ENTES 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
Local: Edifício Anexo das Comissões- Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone: 211-4141 - Ramais 3490 e 3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 m1:mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presjdente: Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

Titulares 
PDS 

L Benedito Canelas 
2. Martins Filho 
3. João Calmon 
4. João Lúcio 

t. Leite Chaves 
2. José Richa 

1. Mendes Canale 

Suplentes 

I. Dinarte Mariz 
2. Lourival Baptista 
3. Benedito Ferreira 

PMDB 
I, Agcnor Maria 

pp 
I, Evelásjo Vieira 

Assistente~ Sérgio da Fonseca Braga- Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às 11.00 horas 
Local: Sala da ComJssão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS R-EdJúNA-lS - -(CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres.idente: Alberto Silva 
Vice-Presjdente: José Lins 

Titulares 

I. JoséLins 
2. Eunice Michiles 
3. Gabriel Hermes 
4. Benedito Canelas 

I. Evandro Carreira 
2. Mauro Benevides 

L Alberto Silva 

Suplentes 

PDS 
I. Raimundo Parente 
2. Almir Pinto 
3. Aloysio Chaves 

PMDB 
I. Marcos Freire 

PP 
L Mendes Canale 

Assistente: C!l.rlos Guilherme Fonseca --Ramal 349.3 
Reuniões: Terças-feiras, às 10~00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramá.J 3024. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ào 11) 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
E.velásio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (Cd)~ 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
19-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
2~-Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares. 

I, Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
3. Lenoir Vargas 
4. Murilo Badaró 
5, Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 

l. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. LeiteChaves 
5. Orestes Quércia 

1. Tancredo NeveS 
2. José FrageHi 

Suplentes 
PDS 

I. 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
S. Aderbal Jurema 

PMDB 
I. Franco Montara 
2. Lázaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

PP 
l. Mendes Canilie 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos ~ Ramal 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das ComiSsões- Ramal 4315 

COMISSÃO--DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 
(ll membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Maüro Benevides 

Titulares 

I. Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. Benedito Ferreira 
5. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

I. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. LaéliaAlcântara 

l, Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

l. Luiz Cavalcante 
2. Hugo Ramos 
3. Aderbal Jurema 
4. JoséLins 

PMDB 
L Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

pp 

l. Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feirãs, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões -Ramal 3168 
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Vice-Líderes 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
Gastão Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCLAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice--Líderes 
Aderb.al Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José: Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
M urilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

1. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Lenoir Vargas 
4. Milton Cabral 
5. Luiz Cavalcante 
6. Benedito Ferreira 

I. Roberto Saturnino 
2. Marcos Freire 
3. José Richa 

L José Fragelli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

l. LomantoJúnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
1. Pedro Simon 
2. Teotônio Vilela 

pp 

L Affonso Camargo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribdro- Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Locai: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Ane:>r.:o das Comissães - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão MCiller 

Titulares Suplentes 
PDS 

1. AderbalJurema l. Lomanto Júnior 
2. João Calmon 2. Gabriel Hermes 
.3. Eunice Michiles 3. João Lúcio 

4. Tarso Dutra 
5. José Sarney 

PMDB 
I. La é lia Alcântara L Marcos Frelre 
2. Franco Montoro 2. Mauro Benevides 
3. Pedro Simon 

PP 
L Gastão MiHier 1. Evelásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga ~ Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

l. Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
S. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Hugo Ramos 
9. Almir Pinto 

1. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturn_ino 
3~ Pedro Simon 
4. Teotônio Vil~la 
4. Franco Montoro 

l. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

L José Gu_io_m:trd 
2. Bernardino Viãna 
3. Benedito Canelas 
-4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
I. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 

-3. José Richa 

pp 
1. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 3493 
Reuniões: Qutn~as-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da 'comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das ComisSões - Ramal 4373 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

I, Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Hugo Ramos 
4. Eunice Michiles 
S. Gabriel Hermes 

I. Franco Montoro 
2. Humberto Lucena 
3, Dejandir Dalpasguale 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Lenoir Vargas 
2. Aderbl\1 Jurema 
3. Almir ~nto 

PMOB 
l. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

pp 
l. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Clâudio de Brito - Ramal 3_498 
Reuniões: Quintas-feiras, _às 11:09 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões_- _Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio_ Vilela 

Titulares 

1, Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3, José Lins 
4. Almir Pinto 

L Henrique Santillo 
2. Teotônio Vilela 

l, Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

I. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermea 
3. Martins Filho 

PMDB 
1, Roberto Saturnino 

pp 
l. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gor;~.~alves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, As 10:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre C!)Sta-: 

- Anexo da$ Comissões - Ramal 3652 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL !Seção 11) 

COMISSÃO DE MUNIC!PIOS - (CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

l. Almir Pinto 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Lenoir Vargas 
7. Moacyr Dalta 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

t. José: Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barboza 
S. Agenor Maria 

t. Gastãp Müller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3. José Sarney 
4. Murilo Badaró 
5. Benedito Ferreira 

PMDB 
t. Marcos Freire 
2. Dejandir Dalpasqua\e 
3. Humberto Lucena 

PP 
t, Alberto_Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras. às 11:00 horas 

·Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 
- Anexo das Comissões ..::... -Ramal 3!22 -

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

' Titulares 

t. Jpão Calmon 
2. Murilo Badaró 
3, Aderbal Jur~ma 

I. Adalberto Sena 

t. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

t. Jost: Sarney 
2. Moacyr Oalla 

PMDB 
I. Evandio Carreira 

PP 
1. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniõ_es: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES - (CRE) 
(IS membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Luiz Viana 
1~-Viee-Presidente: Paulo Brossard 
29-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

1. Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanto JUnior 
4. Amaral Peixoto 
S. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

I, Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Rjcha 
4. Mauro Benevides 
S. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

l, Aderbal Jurema 
2, Bernardino Viana 
3. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
S. Martins Filho 

PMDB 
I. Leite Chaves 
2, Pedro Simon 
3, Roberto Saturnino 

Maio de 1981 

I, Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

PP 
L Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comiss_ão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice· Presidente: Almir Pinto 

Titulares Suplentes 
PDS 

L Lomanto Júnior 1. Benedito Canelas 
2. Almir Pinto 2. João Calmon 
3. José Guiomard 3. Lenoir Vargas 
4. Lourival Baptista 

PMDB 
1. Henrique Santillo 1. Laélia Alcântara 
2. Jaison Barreto 

PP 
1. Saldanha Derzi 1. Gastào Müller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 
Costa 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelti 

Titulares 

L. DinarteMariz 
2. Luiz Cavalcante­

:3. JoséOuiomard 
4. Mutilo Badaró 

L Mauro Benev:ides 
, 2. Agenor Maria 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

L Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. Benedito Ferreira 

PMDB 
I. Orestes Quércia 

pp 
t. Gastão Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
. Reuniões: Quartas~feiras, às 11:00 horas 
LocaL: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente:- Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

1. Raimundo Parente l. Helvídio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. José Guiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
1. Agenor Maria t. Lázaro Barboz.a 
2. Humberto Lucena 

pp 
I. Gastão Müller 1. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na AJa Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMONIÇAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros} 

COMPOS!CÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

PDS 

1. Vicente Vuolo I. LomantoJúnior 
2. Benedito Ferreira 2. Luiz Cavalcante 
3. Aloysio Chaves 3. Amaral Peix.oto 
4. Milton Cabral 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC'IONÀL(Seção ll) 

[, EvandroCarreira 

2. Lázaro Barboz:a 

L Alberto Silva 

PMDB 

I. Orestes Quêrcia 

PP 

I. Affonso Camargo 

Assistente: MarceJino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 1/ 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador_ Alexandre Cost::.. \\ 

- Anex.o das Comissões - Ramal 3130 // 

_ Quint.a-feira 28 2149 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anex.o das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

-Andar Térreo- 21l.3407 

Assistentes: Helena Isnard Accauhy- 21 t-3510 
Mauro Lopes de Sâ - 211-3509 
Clayton Zanlorenci - 21 1-3502 
Frederic Pinheiro Barreira - 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio-- 211-3503 

C) SERVTCO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE 
INQL i PITO 

Chefe: Clelde Maria Barbosa Ferreira Cruz- Ramal 3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - Ramal 3501 
~-.~.dir da Racha Gomes - Ramal 3508 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões 

QUINTA-FEIR,I. 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões 

Sala da Comissão..., na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Ramal3024 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 cs Senador Alexandre Costa LEDA 

Rama13020 
- --,. -

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho SJlRGIO 

Ramal3378 

Sala da Comissão~ na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SJlRGIO 

Ramal3546 
-- - ---

-- Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
---- LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 
Ramal4323 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

-
Sala da Comissão, na Ala 

LUIZ ) 1:00 CLS Senador Alexandre Costa 
Ramal 3339 CLÁUDIO 

Ramal3256 
- --

-. 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal4315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEDA 

) 1:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Rama13l30 
-- ·····- - - ---Rama.! 3168 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal 3121 

Rama13652 
- .. 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador NHo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELJNO 

Rama13020 
-~-··'"""' 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC . Senador Alexandre Costa 

Ramal 3121 CLÁUDIO 


